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. Sabino Graciano Cahango, Soltej 
■>= reside ».

«Rosa Teresa Sapato».

«Sara Ferreira de Almeida».
«Clara Teresa SebastiSo de Freitas Paulo»..

«Selmira Lemos António».

«Manuel António Femandes». „

«Bento Liquissi Mateya».

, «João Mateus Bento».
«José Roque Novais Cujamba».

«Isaac Quintas Graciano». . ,
«Cândido João Feijó».

. «Fernando Arlindo Jaime Sacalema».
«Orlando Gonçalves Luís».

«Manuel Elias Mahamba».

. «Fatíma Muxito Dulo».
«Patrícia Plenária da Silva Camata».

- . «Luis Marques».

«Diogo Francisco Inácio».
«Domingos André Paulo Bemardo».

«Tonícia João Quifussa».

«Beatriz Cláudia Agostinho». • ■
«Maria Clara Bambi». / .

«Olga Suzana Bambi da Silva».

«Maria Isabel Domingos Júlio».
«llunga Rafael».

«Miguel António Diogo».

«Luisa Maria Vaz Contreifas».

«Leonel Gouveia Morais Cazequeza».

. «Faustina Magnofoni Verónica Carlos da Rosa».

«Ana Bela Nogueira Francisco».
«António Gaspar João».

«António Gabriel».

«Fernando Teka Nyumbo».

«Filomena André Augusto».
«Simão Segunda».'

«Anselmo Geraldo Rodrigues».
«António Da Cruz Lipuleni».

«Valeriano Duarte Miguel Tavares».

«Juliana João Teca».

«Vanessa Patrícia Agostinho Miguel».•

«Victória Isaac Romeu».

«André Manuel Domingos».

Primeiro:

MeXuI bZ MuGortador do Bilhete de ' 

n° 001606907BE031, emitido pela Direcção Nacional 

Identificação em Luanda, aos 28 de Março de 201!,^ 

' representação dos seus filhos menores Caroltna dos AnjOs 

Raúl Cahango, Lemba da Graça Raúl Cahango, Emanile, 

Graciano Raúl Cahango e Victória de Jesus Raúl Cahango, 

que com ele convivem;
Segunda: _ Amélia Solana Raúl, solteira, natural do 

Sambizanga, Província de Luanda, reside habitualmente em 

Menongue, Bairro Azul, portadora do Bilhete de Identidade 

n.° 004657579LA045, emitido pela Direcção Nacional de 

Identificação em Luanda, aos 21 de Janeiro de 2010;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos bilhetes de

• identidade referenciados. ' ,

E por eles foi dito:
Que pelo presente instrumento constituem entre si, 

’ uma sociedade comercial, por quotas denominada «Clev, 

Limitada», tem a sua sede em Menongue, Bairro Azul 

Província do Cuando-Cubango, podendo abrir filiais e sucur­

sais em qualquer parte do território nacional e estrangeiro.

Que asociedade tem como capital social de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por seis quotas sendo duas quotas 
iguais cada uma no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 

mil kwanzas), pertencentes ao primeiro e segunda sócia, e 

outras quatro quota iguais cada uma no valor nominal 
de 15.000,00 (quinze mil kwanzas), pertencentes a cada um 
dos restantes sócios respectivamente.

A sociedade tem como objecto social o previsto no 
artigo 3. do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos cons­

tantes. do documento complementar elaborado em separado 

n°sterrnos do n.° 2, do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
emização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

’ que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
cimX °dtOrSanteS declaram terem lido tendo pleno conhe-

A • C°nteado Pél0 Aue é dispensada a sua leitura. 
*>»«d1«™e.ou,ore„n,.P

instrui este acto:

x aPresentado o certificado de admissibilidade
P ado pelo Ficheiro Central de Denominações

b) nc j lais ern Luanda, aos 3 de Fevereiro de 2015; 
= emais documentos a que já se. fez alusão na

instrução deste acto.
Aos outorgantes p na «-

alta a leitura deste PlesenÇados mesmos fiz em voz

C|ev, Limitada

de notas para escrituras diversas n° s i & versos> do livro advertência da aCt° 3 explica<?ão do seu conteúdo e a 
Notaria! da Comarca do Cuando-Cubànt 'CartÓrÍ0 ' de noventa di^bngatOriedad® d° registo do acto no prazo 
lhandjica, Notário do referido c í g° ’ Carg0 de Carlos C J

de ^UnÇões> C0|t'parecerani como ou ™gae^p'eno exercício d° Cuando-Cubango,

Carlos lhandjica. ‘evere”o de 2015. — O Notário,
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CLEV, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Clev, Limitada», 

de Sabino Graciano Cahango, como primeiro sócio, Amélia 

Solana Raúl, como segunda sócia, Carolina dos Anjos 

Raúl Cahango, como terceira sócia, Lemba da Graça Raúl 

Cahango, como quarta sócia, Emanuel Graciano Raúl 

Cahango, como quinto sócio e. Victória de Jesus Raúl 

Cahango, como sexta sócia respectivamente, tem a sua sede 

em Menongue, Bairro Azul, Rua do Palácio, Província do 

Cuando-Cubango, podendo abrir filiais e sucursais em qual­

quer parte do território nacional.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir desta data.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício de comércio geral, 

hotelaria e turismo, importação e exportação, exploração 

mineira (pedras preciosas, semi-preciosas, areias, e bugal), 

pesca, construção civil e obras públicas, venda de todo tipo 

de produtos local, farmácia e clínica geral oficinas, indústria, 

venda de todo tipo de material didáctico, prestação de ser- 

viço/camionagem, electricidade, venda de material diverso 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, centro de for­

mação profissionais, geladaria, padaria, farmácia, venda de 

todo tipo de medicamentos, centro médico, pastelaria, taba­

caria e centro de copias, salão de beleza, boutique e cyber. 

café, e podendo dedicar-se a qualquer outra actividade em 

que os sócios acordem e que seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O seu capital social é de Kz: 100.000,00-(cem mil 
kwanzas), .integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por seis quotas duas no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao primeiro 

sóçio e segunda sócia, e quatro quotas iguais cada uma no 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) per­

tencentes aos 3.°, 4.°, 5.°, e 6.° sócios respectivamente.

ARTIGO 5.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios, Sabino Graciano Cahango e 
Amélia Solara Raúl, que dispensado de caução fica desde 
já nomeado gerentes bastando assinatura deles para obrigar 

validamente o acto.

ARTIGO,6.°

1. Os gerentes poderão delegar mesmo a uma pessoa 
estranha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo-o para o efeito o respectivo mandato,, 
tiesde que os sócios concordem a delegação e seja para o 
benefício da sociedade.

2. A sociedade pode celebrar contratos com* empre­
sas nacionais, estatais, privadas e estrangeiras desde que 
os sócios acordem e obrigando um documento escrito com 
assinaturas de ambas as partes e fica vedado os gerentes 
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negó­
cios sociais.

ARTIGO 7.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios continuando com os sobrevivos te 
herdeiros ou representantes'do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 
quota se mantiver indivisa..

ARTIGO 8.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários, e a liqui­
dação e partilha procederão como para ele acordarem. E na 
falta de acordo e se algum deles o proceder a obrigação do 
pagamento do passivo será adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 9.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre eles próprios da sociedade fica estipulado o Foro da 
Comarca do Cuando-Cubango com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO 10.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 11, 
de Abril de 1991, as deliberações sociais tomadas em forma 
legais e demais legislação aplicáveis.

. (15-10469-L03)

Venda de Direito de Superfície do Prédio Urbano 
— Parcela de Terreno que a Administração Municipal 

do Huambo faz ao Rui Manuel da Costa

Certifico que, de folhas 98, a folhas 98, verso, do livro de 
notas n.° 79-B, para escrituras diversas encontra-se exarada 
uma escritura do teor seguinte:

Escritura de Venda de Direito de Superfície do Prédio 
Urbano - Parcela de Terreno que a Administração Municipal 
do Huambo faz ao Rui Manuel da Costa.

No dia 19 de Maio de 2010, nesta Cidade do Huambo 

e no l.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, perante 
mim, Moisés Kassoma, Licenciado em Direito, Notário do 

referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Armando Kapunda, casado, natural de 
Kamacupa, Bié, residente habitualmente na Rua 50, Bairro 

de Fátima Huambo, que outorga este acto em representação 
da Administração Municipal do Huambo e na qualidade de 
Administrador Municipal do Huambo;

Segundo: — Rui Manuel da Costa, solteiro, maior, natu­

ral de Benguela, residente habitualmente na Rua Amílcar 

Cabral, n.° 181,2.° 21, Zona 5, Bairro Maianga, Luanda;
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Primeiro: - Orlando José MUlelo André, So) 

maior, natural do Uíge, Província do Uíge, onde habi 
mente reside, no Bairro Quixicongo casa sem núlí1c ’ 
Município do Uíge, Zona 2, titular do Bilhete de ldenti(1 
no 004878844UE049, emitido pelo Departa^ 
Provincial de Identificação Civil e Criminal do Uíge> aos2’ 
de Setembro de 2010, com o Número de Identificação FiM 
104878844UE0492;

Segundo:—Nalela dos Santos, solteira, maior, natural do 
Uíge, Província do Uíge, onde habitualmente reside, no Bairro 
Mbemba Ngango, Casa n.° 10, Rua B, Município do Uíge, 
Zona 1, titular dô Bilhete de Identidade n.° 003963941UEO33 
emitido pelo Departamento Provincial dè Identificação Civil e 
Criminal do Uíge, aos 15 de Outubro de 2014, com o Número 
de Identificação Fiscal 103963941UE0339.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade. . ’

E por eles foi dito: . '
Que, pela presente escrituraconstituem entre si, uma socie­

dade por quotas de responsabilidade limitada denominada 
por, «Organizações Jassauluca, Limitada» tem a sede social 
no Centro da Cidade, Rua Ultramar sem número, Município 
e Província do Uíge, com o capital social de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas (2) quotas assim sendo; 
uma quota no valor nominal de Kz: 60.000,00'(sessenta mil 

wanzas), pertencente ao sócio, Orlando José Mulelo André, 
e outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta

Verifiquei . *» P’r “l"*
cimenM. pessoal, - qusl«fe«te e a sufiaenej conheci. 
que arroga o primeiro outorgante em face 
mento directo.E pelo primeiro outorgante foi dito. Que, o Estado, é dono e legítimo proprietário do pre- 
dio urbano, parcela de terreno, sito na Zona da Feira Ci a e 
Alta, talhão n.° 30159, quarteirão CCVIII, com área dè qui­
nhentos metros quadrados, não descrito na Conservatória 
dós Registos da Comarca do Huambo.Que, pela presente escritura, e pelo preço de 
Kz: 101.200,00 (centoe um mil e duzentos kwanzas), resul­
tantes da avaliação do referido prédio que o mesmo segundo 
outorgante já liquidou a favor do Estado, a este vende em 
nome do Estado o identificado prédio urbano, parcela de ter­
reno, sobre a qual não pesa, nem está em vigor quaisquer 
encargos ou ónus, conferindo-lhe por isso a competente qui­
tação do preço.

E pelo segundo outorgante foi dito: 1 . 
Que, aceita esta venda nos precisos termos exarados. 
Assim o disseram e outorgaram. 
Adverti os outorgantes que o registo deste acto deve ser 

requerido no prazo de três meses a contar de hoje.
Instruem o acto:

a) Licença de Arrematação n.° Õ94/07;
b) Certidão do terreno;
c) Certidão da Conservatória dos Registos da

Comarca do Huambo;-
d) Talão do Banco comprovativo do pagamento da alie-

naçao do referido prédio; e) Termo de cedênciaA leitura desta escritura e a explicação do seu conteúdo "" kWan2as)’ à sócia, Nalela dos Santos, respec-
tivamente.
orevLnn referida sociedade tem como objecto social o 
previsto no artmn 70 Jsulas ennct SeU estatuto e reger-se-á pelas cláu-
nos^emos^^n.0^0 d^0CllITIent0 COmP'“’ e'ab^° 
e Modernizai ° art,ê0 55 da Lei da Simplificação 
Notarial, qUe ficaT^erpan^131’ C°mèrCÍal 6 
que os outorgantes dechr P 'nteêrante desta escritura e 
^entodoseuc:X S— 

A^im o disseram e outorgai;d,SpenSadoasualeÍtUra- | 

instruem este acto: '

^ento Çomplementar a que atrás se faz alu-

Certificado d? ■ Ficheiro Central ,miaS'bÍIÍdade’ emitid° Pel° 
SIAC — ir ae Den°minações Sociais no

tal social posito da realização do-capi- 

nea de ambos a leitura8^"1 V°Z alta’ na PresenÇa simultâ- 
conteúdoeaadvertènciadStaKSCrÍtUra’ a exP^ação do seu 
act0110 Prazo de noventa <r ° ngatoriedade do registo deste 

A^naturasde orh . SaCOn,ardehoje. 
d'-Ortad»'«MuItl«AMréeN.le„dos

A leitura desta escritura e a explicação do seu conteúdo, 
foram feitas em voz-alta na presença dos outorgantes.

Assinados: Armando Kapunda e Rui Manuel da Costa.
O Notário, Moisés Kassoma.
Conta registada sobe o n.° 4997/10.
Nada mais contém a mencionada escritura que para aqui 

foi fielmente escrita.
É certidão do teor completo que fiz extrair e vai con­

forme ao original a que me reporto.
l.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo7, 

Huambo, 20 de Maio de 2010.
O Notário-Adjunto, Jerónimo Relógio Ngunza.

(15-I0470-L03)

no

Organizações Jassauluca, Limitada

Certifico que, com início de folha 54 a 55 do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 6B-2.a série, deste Cartório 
Notarial, se encontra lavrada a escritura do seguinte teor:

Constituição da sociedade por quotas, «Organizações 
Jassauluca, Limitada».

No dia 16 de Abril de 2015, no Uíge e no Cartório 
Notarial' desta Comarca, perante mim, Alfredo Hecama 
Estevão, Notário de 3.a Classe do referido Cartório, compa­
receram como outorgantes:
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É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Comarca do Uíge, no Uíge, aos 16 

de Abril de 2015. O Notário de 3.a Classe, Alfredo Hecama 

Estevão.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES JASSAULUCA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

1. A sociedade é por quotas de responsabilidade limi­
tada e adopta a denominação de «Organizações Jassauluca, 
Limitada», e rege-se pelo presente estatuto e pela legislação 
aplicável.

2. Tem a sede social no Centro da Cidade, Rua Ultramar 
sem número, Município e Província do Uíge, podendo a 
sociedade, por simples deliberação da gerência, transferir ou 
deslocar a sede social dentro da mesma província ou provín­
cia limítrofe, bem como criar, delegações, filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação no País ou no 
estrangeiro, nos termos em que tal lhe for permitido por lei.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3-.°
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 

assistência técnica, contabilidade-e auditoria e outras áreas 

afins, venda de bens móveis e imóveis, construção civil e 

obras públicas, instalações eléctricas, instalações de sistemas 

de seguranças de incêndio, fiscalização de obras, transportes 

públicos e urbanos, análise de projectos de investimen­

tos, agente despachante e transitários, rent-a-car, venda de 

viaturas novas e de ocasião e seus acessórios, escola de con­

dução, agência de viagens, agro-pecuária, cafetaria, gráfica 

e impressão, música e artes, venda de alumínio, informática, 

telecomunicações, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviços, venda de produtos farmacêuticos, 

material hospitalar, centro médico, clínica geral, perfumaria, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, sàlão 

de beleza e cabeleireiro, boutique, pastelaria, geladaria pani­

ficação, venda de gás butano, saneamento básico, segurança 

de bens patrimoniais, formação pré-escolar, escolar e profis­

sional, cultura, exploração mineira e florestal, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e que 

Seja permitido por lei.

/
11977.

§Único: — Mediante a prévia deliberação dos sócios, 

fica permitida a participação da sociedade em agrupamen­
tos complementares de empresas bem como sociedades com 
objectivos diferentes ou exclusivamente como sócia de res­
ponsabilidade limitada.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas assim sendo; uma quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Orlando José Mulelo André, e outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Nalela dos Santos, respectivamente.

• 1. A sociedade poderá também, mediante deliberação da 
Assembleia Geral de sócios participar no capital de outras 
sociedades e promover constituição de novas empresas.

2. O capital poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido na proporção 
das quotas de cada sócio ou na forma como acordarem.

ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Os sócios poderão prestar à sociedade os suprimentos de 
que a mesma venha a carecer, devendo as respectivas condi­
ções ser aprovadas em Assembleia GeraL

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas quando é 
feita a terceiros depende do consentimento da sociedade, à 
qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios se aquela dele não quiser fazer o uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pela sócia, Nalela dos Santos, que 
dispensada de caução fica desde já nomeada gerente, sendo 
necessária a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. A gerente poderá delegar noutro sócio ou mesmo em 
pessoas estranhas à sociedade, mediante a procuração para 
prática dos determinados actos ou encargos de actos, confe­
rindo os respectivos mandatos.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.° 
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar a eleição de um Fiscal-Único ' 

ou de um outro suplente, por períodos de dois anos.

ARTIGO 9?
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas
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30 dias de antece 

. dirigidas aos sócios dom pelo. menos^ do )ocal 
dência. Se qualquer um dos SOCiW a di|aça0

da sede social, a conv.oc ç tor>se representar.

Os socios podem tazer se P outro socio ou
Geral pelo cônjuge, ascendente, “ mandatada.
advogado, bastando para tal uma simples carta m

ARTIGO 10° 
(Ano social)

Os anos sociais co^m^-c^ 
tando-se os balanços anual a 31 de Dezemoru 
devendo encerrar-se a 31 de Março imediato.

ARTIGO IIo 
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a per­
centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 
percentagens para o fundo ou reservas especiais, criados 
em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, e em igual proporção suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 12.°

(Morte ou interdição de sócios)

No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 
à sociedade não se dissolverá, prosseguindo com os sobre­
vivo e capazes e os herdeiros ou representante legal do sócio 

, . falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sóçio falecido 
escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.°

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e à partilha 
procederão como pára ela acordarem; na falta de acordo, e 
se algum deles o pretender, será o activo social licitado èm 
globo com a obrigação de pagamento do passivo.

ARTIGO 14” ■

(Diferendos)

Para todas as questões emergentes deste contrato quer 
entre socios e seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a propna sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca ^“snuada a sede com exptessa renuncia áZ- 

* ’ • . • • 4

Ormuz de Jesus Serafim Pereira, Ca^ I 
JÁ»".»-® Senfi” p'7"; t0 "s

de adquiridos, natural de Icolo e fc* 
£2* ““““ ™
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bêndi^j 
Rua Teixeira Lopes, Casa n. 42, |

Segundo—António Gorki Dommgos Serafim,solteit0 
maior natural da Ingombota, Província de Luanda, onder^ 
dente habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, BaiJ 
Morro Bento, Avenida'21 de Janeiro, casa sem número;

Terceiro: — Tatiana Jorgete Baltazar Pedro Serafim de | 
Sousa, casada com Gerson João Carcoqueira de Sousa, sob | 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde residente habitualmente, no 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Avenida2| 
de Janeiro, casa sem número...

E por eles foi dito: ’ . .
Que, são os únicos e actuais sócios da sociedade comercial 

por quotas denominada «Marquita, Limitada», com sede em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua Eugênio de Castro, n.° 189, cons­
tituída por escritura datada de 22 de Agosto de 2012, lavrada 
com início de folhas 18, verso, 19, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 276, deste Cartório Notarial, registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 2552-12, titular do 
Número de Identificação Fiscal 5417184110, com o capital 
social de Kz; 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por três quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Onnuz de Jesus Serafim Pereira 
e outras duas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios António Gorki I 
Domingos Serafim e Tatiana Jorgete Baltazar Pedro Serafim de 
Sousa, respectivamente.

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
ssembleia de Sócios datada de 2 de Junho de 2015, os 

ou organtes deradem aumentar o objecto social da sociedade, 
crescentando as seguintes novas actividades, fiscalização 

' « 7CtÍVÍdades afins> ^ertura de centros infantis e 
exercico “«respectiva actividade, e auditoria.
ártico 3 0 ri ° aCt° Prat’cad° altera-se a redacção do 
*r"í“3-..d»P««.lquep.t!a,s„„egu.„le:

ARTIGO 15.°

(Casos omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-10573-L12)

Marquita, Limitada<
Certifico que, por escritura de 15 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 86, do livro de notas para escri­
turas diversas n® 272-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, realizaram alteração ao pacto social da sociedade 
«Marquita, Limitada».

ARTIGO 3.°
O seu objecto social consiste no exercício de comérc10 

geral a grosso e a retalho, turismo e hotelaria, importação e 
exportação, imobiliária, agências de viagens, despachante» 
prestação de serviços, cultura, produção de eventos, 
telenovela, rent-a-car, representações comerciais, trans 
porte, telecomunicações, pescas, .agricultura, publicidade» 
indústria, saúde, construção civil e obras públicas, fiscal^ 
ção de obras e actividades afins, abertura de centros infantis
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e exercício da respectiva actividade, auditoria, manutenção 
de espaços verdes, segurança privada, informática, conta­
bilidade, educação, estudos socio-económicos, consultoria, 
exploração mineira, florestal, assistência técnica e gestão de 
pessoal nacional e expatriado na área petrolífera, e por deli­
beração dos sócios, a empresa poderá dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitida por lei.

Declaram ainda que mantêm-se firmes e válidas as 
demais disposições do pacto social não alteradas pela pre­
sente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.
. (15-10599-L02)

Sky-Lounge, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 45, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 273-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel João José da Costa, casado, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­

tualmente em Luandâ, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, Casa 

n.os37/39, outorga neste acto em representação da sociedade 

«Clamade, Limitada», com sede em Benguela, Município 

de Benguela, Rua Cidade do Porto, Casa n.° 30, titular do 

Número de Identificação 5417338257;

Segundo: — Jorge Manuel Leite Vieira, casado com 

Rita Carla Gomes Fernandes, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Vila Nova de Gaia, Portugal, de nacio­

nalidade portuguesa, residente habitualmente em .Benguela, 

Rua Sacadura Cabral, Casa n.° 127;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Junho de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SKY-LOUNGE, LIMITADA

l.°

A sociedade adopta a firma «Sky-Lounge, Limitada»,. 
e tem a sua sede na Província de Benguela, Município do 
Lobito, Bairro Zona Comercial do Mercado do Lobito, 

Avenida Agostinho Neto, Casa n.° 229.

a) A sua duração é por tempo indeterminado com iní­

cio a contar da data da escritura;
b) Por simples deliberação da gerência a sede social

poderá ser transferida para outra localidade ou 
serem abertas filiais ou sucursais ou qualquer 
outra forma de representação,' em território 
nacional ou no estrangeiro.

2. °

A sociedade tem por objecto a exploração da actividade 
hoteleira e restauração, prestação de serviços.

3. °

O capital social é Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), e 
corresponde à soma de duas quotas:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 80.000,00
(oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia «Cla­
made, Limitada»;

b) Uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00
(vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio Jorge 
Manuel Leite Vieira.

4. °

A administração e representação, da sociedade, em todos 
os actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao Manuel João José da Costa ficando, 
desde já, nomeado gerente com dispensa de caução.

5. °

A sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores 
da mesma para a prática de determinados actos ou categorias 
de actos, atribuindo tais poderes através de procuração.

6. °

A sociedade obriga-se com a assinatura de um gerente.

7. °

« Os gerentes não poderão obrigar à sociedade em letras 

de favor, fianças, abonações, nem em quaisquer actos seme­
lhantes ou estranhos aos negócios sociais.

• 8.°

A cessão de quotas entre sócios é livre; porém, a cessão a 
estranhos depende do consentimento da sociedade.

a) Em caso de cessão a estranhos têm direito de prefe­

rência em primeiro lugar os sócios e em segundo 

lugar a sociedade.

b) A céssão de quotas sem observância do principio

* da preferência não produz efeitos em relação à 

sociedade e aos restantes sócios.

9?

. A sociedade, por deliberação da Assembleia Geral, 

poderá amortizar qualquer quota, nos casos seguintes:
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a) „|,men» »» cerliteo que, P°" de 17 de J«»l» d. „ í
™ di-crsas n • 273-A, d« Cartório Notaria, d 

i único.da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre- 1 

Primeiro: — Olívio Moisés Mavuba, casado | 

Josefina Magalhães Branco Mavuba, sob regime deCo^j 
nhão de adquiridos, natural do Maquela do Zombo, Proviy| 

do Uíge, residente em Luanda, no Município do Caze?^ 

Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Santa Cruz, Casa n.° 52; |
Segundo: — Eurídice Marlene Domingos Miguel J 

teira, maior, natural do Rangel, Província de LuandaJ 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi ■ 

Bairro Palanca, Rua H, casa sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos! 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. . |

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em í

b) Por penhora, arresto, a
outro acto que implique a

■ 7 dicação de qualquer quota;
c) Por partilha judicial ou extrajudicial de quo a,na

parte em que não foi adjudicada ao seu titular,
d) Por infraeção do sócio em outorgar escritura de

cedência da sua quota, depois de.os sócios ou 
a'sociedade terem declarado preferir na cessão, 
de harmonia com o disposto no artigo 8.° deste 
contrato;

e) Por falência ou insolvência de qualquer sócio.

10.°
A contrapartida da amortização da quota, nos casos pre­

vistos nas alíneas b), c), d) e e) do artigo anterior, se a lei 
não dispuser de outro modo, será igual ao valor da quota, 
segundo o último balanço legalmente aprovado. O paga­
mento será efectuado de acordo com o que for deliberado Luanda>aos 18 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível. I 
pela Assembleia Geral. '■

1L°
A Assembleia Geral reunirá sempre que for convocada ' 

por qualquer sócio mediante carta registada dirigida aos 
demais, com o mínimo de vinte dias de antecedência.

12.»
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio f 17 ° 
■nterdito, devendo estes nomear um que a todos 
enquanto a quota se mantiver indivisa represente>

■ 13» A ARTIGO 2.» ■
O gerente fica Ho a •• início a 3 UraÇão por temp° indeterminado, contando-se o

do registo definitivo d^i^^énden^ da data da celXa °S
. "“"Ur o capj,,,

14.» 
Mediante deliberação da Assemhi • .

-oria qualificada de 75»/. «a por
^Par no capilal t 

mesmo com objecto social diferente a S°CÍedad“>
agrupamentos complementares d a
do lerntório nacional. de emPr«a, dentro Ou fora

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARLÍVIOS, LIMITADA

ARTIGO I.0'
A sociedade adopta a denominação social de «Marlívios, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Salinas Benfica, Rua A, casa 

em número, podendo transferi-la livremente para qualquer 
tro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
ursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País. •

. • 15.»
As questões omissas „

05-10601-L02)

ío da presente escritura.

A so ’ d artigo 3.°viços comó d,e tem Corno °bjecto social a prestação de ser- 

construção cC1J 3 ^rosso e a retaího, empreitadas 

dos serviços d C °^r^S P^licas, venda de equipamentos 

de segurança SegUranÇa PFÍVada> Presta<?ão de serVJÇ0S 
COrnercialiZaç/riJa^a’ Serv’Ç°s mfantários, importação e 

e9uipamentos kk ° medicam^ntos, produtos hospitalar65’ 
de medicamento °rat°rÍaÍS divers<^, fabrico e distribui0 
Manutenção e ’.e^ldParnentos e produtos, hospitalares, 

cação, ensino eea ecluiPamentos diversos, edu- 
escola de conducão’ eSfC°la de ,ínguas, desporto e cultu^’ 

r’ae turismo, restaura0aOnTlát’Ca’ teIecomunicações, hotda 
Pescas, agro-pècuária^ Cas,no’ ’ndústria pesada e Iige’ra’ 
gem, transitários cahni ’ndustria de panificação, camiona' 
Jaluras no*as e usadascompra e venda de 

e Mercadorias, oficina ransporle de passageiros, transporte
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obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industriai, venda e assistên­

cia a viaturas, comercialização de material de construção,. 
comercialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, 
barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, arti­
gos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, farmácia, centro médico, clínica geral, gelada­
ria, exploração de parques de diversão, exploração florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­
naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas (2) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente aos 
sócios Eurídice Marlene Domingos Miguel, e Olívio Moisés 
Mavuba, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Olívio Moisés Mavuba, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar à sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8?

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual-' 
dade de condições.

ARTIGO 11.° -

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais/as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei<das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-Í0605-L02)

Decor Stone (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 38 do livro-diário de 18 de Junho do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Edivaldo Ribeiro dos Santos Maiato, solteiro, 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Maianga, Província 
de Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 3, Casa n.° 9, Zona 9, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Decor 
Stone, (SU), Limitada», registada sob o n.° 3.219/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 18 de Junho 

de 2015. — O ajudante, ilegível.
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11982 2 o capital social poderá ser elevado Unia 
A ha SOCIEDADE ' DOr decisão do sócio-único, fixando aque|e

DEcSeíSU), LIMITADA * ascondições e termos do aumento, S|
TIGOI’ ■ ’ • ' ARTIGO 4.» i

(Firma, sede de «presente) (Gerência, administração e forma de obrigar a |

i. A sociedade adopta a denominação de «Decor Stone da

7^^ ■ de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano d 
ingombota, Bairro Kinaxixi, Rua Comandante Kwe ha n_ 
H e 13, podendo transferi-la para qualquer outro local do
território nacional.

3. A sociedade, mediante prévia deliberação do Gerente, 
poderá estabelecer sucursais, filiais ou qualquer outra forma

’ de representação em quaisquer outros locais do País, desde 
que o considere útil aos interesses sociais.

4. A sociedade poderá participar, nos termos da lei, no 
capital de quaisquer outras sociedades, com o objecto social 
igual ou diferente, incluindo em sociedades reguladas por 
leis específicas ou em agrupamentos complementares de 
empresas, quer no acto de constituição, quer por transmis­
são de quotas ou acções..

ARTIGO 2.°

(Objecto social)

1. O objecto da sociedade consiste na comercialização 
e assentamento de pedras ornamentais, formação de assen­
tamento, comercialização de materiais de construção- A 
empresa oferece, igualmente, fornecimento de serviços de 
formação e educação, serviços de consultoria na área da ges­
tão, tecnologias de informação, serviços de internet, recursos 
humanos, contabilidade, financeira e auditoria. No âmbito

2. A sociedade pode adquirir e »ii 1 ■ 
em sociedades, de direito nacional particiPaÇões 

'objecto igual ou diferente do referido eStran8eiro’’ c»m 
sociedades reguladas pOr |ejs esDP • n° art'g0 anterior, em 
responsabilidade ilimitada e our™?’ S°CÍedades de 
com outras pessoas jurídicas paTn?T° 
novas sociedades, agrupamentos de eadamente- formar , -as formas de as soci^^^^

. ARTIGO 3.» 

'• 0 ^1 soc^é7?U0USCSÓCÍW) ’ 
kwanzas), realizad de Kz: 300-000 00 (tm 

dos Santos Maiato. pertencente a Edivaldo

-único. ■
2. As eventuais remunerações a atribuir aos menj 

dos órgãos sociais serão fixadas pelo sócio-único.
3. Ao gerente compete, em especial, sem prejuízo 

atribuições que por lei lhe são confiadas:
a) Definir as políticas gerais da sociedade;
b) Gerir a sociedade, praticando todos os actos e ope-|

rações inerentes ao seu objectivo social;
c) Promover a elaboração dos planos de actividadeel

os.orçamentos anuais e plurianuais, aprovando! 
-os e coordenando a sua execução; J

d) Representar a sqciedade em juízo ou fora dele,. 
activa e passivamente; •

e) Executar e fazer cumprir os preceitos legais e esta-| 
tuários e as decisões do sócio-único;

J) Elaborar o relatório de gestão e as contas do exerci-
. cio e demais documentos da prestação de contas lj 

previstos na lei;
g) Proceder à assinatura de contratos, incluindo de 

fornecimento, de prestação de serviços, de traba­
lho, de financiamento, de aluguer, arrendamento, 
compra e venda de bens móveis e imóveis, ou ■! 
quaisquer outros.

4- A gerência pode constituir mandatários. I
• Para que a sociedade fique validamente obrigada | 
os seus actos e contratos, será necessária a assinatura- 
a) Do gerente;
) De Um mandatário ou procurador, agindo este den 

tro dos seus limites do respectivo instrumento^ 
mandato.

• artigo 5.°
p (Decisões do sócio-único, forma)

de sociedad n°S express^mente exigidos pelo contra*0 
reza idênf ° as decisões do sócio-único de natU'
ser registai de,ÍberaÇões da Assembleia Geral, deve* 
na sociedade 3CtaS aSS’nadas e devidamente arquiva^5

fiação dc contas h5,GO6°
| n a ’ Da,anÇo e resultados do exercício)

00,1,1 Oan®c’v^-
tUado na lei para o efeRo^ S°CÍedade obedece ao pre^1' 

lembro de acnaÇd°aSan7â° anuais e encerrados em 31 de
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4. Os lucros líquidos neles apurados,, depois de dedu­
zidos da percentagem para o fundo de reserva legal, serão 
postos à disposição do sócio-único, para os fins que tiver por 
convenientes.

ARTIGO 7.°
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei.
2. O sócio-único, quando decidir pela dissolução da 

sociedade, deverá determinar a forma de liquidação e 
nomear os liquidatários, conferindo-lhes as necessárias atri­
buições, podendo tal nomeação recair sobre o Gerente ao 
tempo da deliberação.

ARTIGO 8.°
(Casos omissos)

Os casos omissos são supridos pelas disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, pela Lei das Sociedades 
Unipessoais e demais legislação aplicável às sociedades 
comerciais.

(15-10606-L02)

GPM International Group Holding, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 58 do livro de notas para escrir 
turas diversas n.° 273-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — João Feliciano Cumba Bifica, solteiro, 

maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
em Luanda, Município de Cabinda, Bairro Tafe, casa s/n.°;

Segundo: — Viviana Massala Mboungou, solteira,' 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

São Paulo, casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GPM INTERNATIONAL GROUP 

z HOLDING, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «GPM 

International Group Holding, Limitada», com sede social na 
Província'de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Valódia, Rua Gil Liberdade, Casa 
n-° 64-A, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.° -

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, contabilidade e auditoria, fiscalidade, 
gestão de empreendimentos, pesca indústria pesqueira, for­
mação profissional, comércio geral a grosso e a retalho, , 
avicultura, agro-pecuária, indústria, hotelaria e turismo, z 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
material cirúrgico, exploração de bombas de combustíveis, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigra- 
fia, agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, ensino, importação é 
exportação, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio, João Feliciano Cumba Bifica e a outra quota no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Viviana Massala Mboungou, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

t ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio João Feliciano Cumba Bifica, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
2. O gerente poderá delegafnum dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
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3: Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

maNN1NG- Premisse Investment, Litnitada 1 

n aue por escritura de 17 de Junho de
T m início a folhas 49, do livro de notas para I 

'aVr a-Tas n’ 273-A, do Cartório Notarial do Guich.| 
Tmoresa a cargo do Notário, Lúcio Alberto PitJ 

Unico da E P Direito, foi constituída entre: I 
da Costa, Licenci Feliciano Cumba Bifica, solteiro I 

•Tamral de Cabinda, Província de Cabinda, residenú 
em Cabinda Município de Cabinda, Bairro Tafe, casas/n... | 

C indo- — Viviana Massala Mboungou, solteira, | 
.^natural do Sambizanga, Província de Luanda, resi-1 

Ze em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro I 
São Paulo, casa s/n.°; . '

Terceiro: - António Brito da Piedade, casado com Ana

ARTIGO 7.°

•30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a P

dos sócios estiver ausente da sede social, a comumcaç 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
parecer.

ARTIGO 8.° . '

Os lucros líquidos apurados, depois de-deduzida a per- MigSant0 Manuej Machado da Piedade, sob o regime de I 
1 comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de j 

Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, | 
Bairro Cassequel, Rua 15, Casa n.° 1; .■ I

Quarto: ■— Samora António Marques Manuel, casado < 
com Ermelinda André Miguei Manuel, sob o regime- 
de comunhão de adquiridos, natural do Icolo e Bengo, \ 
Província do Bengo, residente em Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Centralidade do Kilamba, Edifício A6, 
2.° andar, Apartamento 23;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Junho de 2015. — A ajudante, ilegível.

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

' ARTIGO9.0

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- ESTATUTOS DA SOCIEDADE
dade de condições. MANNfNG — PROM1SSE INVESTMENT, LIMITADA

ARTIGO ll.° ARTIGO 1,°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de x A sociedade adoPta a denominação social de «MAN- 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou ~ Proinisse Investment, Limitada», com sede social 

‘ .... «a Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito
rTj0 Sambizan8a> Bairro Valódia, Rua Gil 
n í6’ CaSa "-° 64’A; P°de,ld0 transferi-la livremente 
abrir fiT qUer 0Ulro.local do território nacional, bem comp 
sentara SUCUrsa’s* aê^ncias ou outras formas de repre' 
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 

início da dUráÇã° é por tempo indeterminado, contando-se o.

A . ARTIGO 3.°

ços consultoriat6m C°m° obdecto social a prestação de servi' 
de ^P^odimeiTtos^pesc^ind1'1^01^'3 ^SCa'*dade’^eStão

’ ln orniática, telecomunicações,

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°>

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14° .

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 43 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-10607-L02)
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publicidade, construção civil e obras públicas, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, exploração 
de bombas de combustíveis, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria, panificação, representações comerçiais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4 o

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00, (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio João Feliciano Cumba Bifica e 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
à sócia Viviana Massala Mboungou e outras 2 (duas) quo­
tas iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, António Brito 
da Piedade e Samora António Marques Manuel, respectiva­

mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. <

• ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio João Feliciano Cumba Bifica, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando I (uma) assinatura, do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade. •
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato..
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como .letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interditQ, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.

Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou - 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade^ fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e òs balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-10608-L02)

. Meirete (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Diogo Eduardo Vieira Sobrinho, casado 
com Graciete Teresa Panzo da Silva Sobrinho, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, resi-
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dente em Luanda, Município de Belas, na Centralidade do 
Kilamba, Edifício.X 16, l.° andar, Apartamento 13, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

- «Meirete (SU), Limitada», registada sob o n.° 3.223/15, que 

se vai reger pelo disposto nos termos seguintes. -

Está conforme:Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, Luanda, aos 18 de Junho

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MEIRETE(SU), LIMITADA

ARTIGO-1.® 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Meirete (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, na Centralide do Kilamba, Edifício 
X 16, I.° andar, Apartamento 13, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2?

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se ô 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° • 

. (Objecto)

A sociedade tem como objecto social ocomércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, 
indústria, auditoria, construção civil e obras públicas, fisca­
lização de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda 
de caixilharia de alumínio, táxi, serviços infantários, infor­
mática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuària, 
pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, renl-a- 

-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro ‘ 
médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração florestal, exploração de bombas de combustíveis 
ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 
derivados, representações comerciais, prestações de servi- 
ços, ensino geral, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sõcios acordem e seja permitido por lei.

DIÁRIO DA REP(jbL1 !
■ i ■—

- ARTIGO4.0 I

(Capital) |
•tal social é de Kz: 100.000,00 (cem mi| J 

° CaP imente realizado em dinheiro, representado h
2.S),integr m alor nominal de Kz: 100.000,00 (cenj 

a0 SÓCÍ0’ÚnÍC° DÍOg° EdUard° M

Sobrinho.
ARTIGO 5.° |

(Cessão de quotas) I

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a | 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. ’ 

ARTIGO 6.°

(Gerência) ,

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-1 
vamente, incumbe ao sócio único, bastando a sua assinatura | 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos | 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais | 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- | 

lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.
ARTIGO 7.°

(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
io único, continuando a sua existência com os herdei- 
representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

es nomear um que a todos represente, enquanto a quota se . 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.» 

(Liquidação)
A llqUldaçâ0 da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.° 

(Balanços)
Cs anos sociais sprSr. . , ■ xem 31 r) os C,V1S ® os balanços serão dados

de Março imediato^ an°’ devendo encerrar a 3'

v ' ’ ARTIGO ll.°

(Omisso)’

omisso regularão as deliberações sociais, as 
Poções da Lei n.» 19/12, de 11 de Junho e ainda & 
de nSàÇÕpS da LeÍ daS S°CÍedades Comerciais, n.° 1/04. 
ae 13 de Fevereiro. ‘ ...

(15-10609-L02)
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Nactra F. F. (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 40 do livro-diário de 18 de Junho do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Florinda Nelson Fundo, solteira, maior, 

de nacionalidade angolana,, natural de Viana, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Vila de Viana, Casa n.° 18/20, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Nactra F. F. (SU); 
Limitada»,’ registada sob o n.° 3.220/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 18 de Junho 

de 2015. — O aj udante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NACTRA F. F. (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Nactra F. 
F. (SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
.Município de Viana, Zona Económica Especial, ZEE/ Km 28, 
casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o ensino superior, 

investigação cientifica, laboratórios de estudos científicos, 

conferências, produção e publicação de materiais científico 

e académicos, consultoria de ensino, editora, gráfica, comér­

cio gerai a grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, 

hotelaria e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, 

informática, telecomunicações, electricidade, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 

e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

oficina auto, salão de cabeleireira, botequim, assistência 

técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­

ração de bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, 

clínica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­

ficação, exploração de parques de diversões, realização de 
especfáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­

ção mineira e florestal estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 

utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do cbmércio ou indústria em que as 

sócias acorde e seja permitido por lei. ■

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Flòrinda Nelson Fundo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-’ 

lhantes.

' 2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos .represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° ‘
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.
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ARTIGO 1L‘ 

(Omisso) H\DOSÍ-

• . No omisso
tódÍ SociedX Comerciais, n.» lM de

■ da infantário, imPortaçaoe COmerC,al,2a^úe 
rança pr-vada, m hospitaiares, equipamentos 
medicamentos, P e distrjbuição de medicamentos I 
ratoriais diverSOS’rodutos hospitalares, manutenção e 
equipamentos e p^ djvers0S) educação, ensino geral | 
tência a equipa restauraçâ0; .
desporto e cui , indústria de panificação, transi- 
ÍndÚStrÍa hotaeem transportes, marítimos, fluvial, aéreo, 
tános, cabotag , & venda de viaturas nova$ I
terrestre, rent-a-ca , _ . transporte dê mercado- |
u!«d.s, X venda de d,

lar venda e instalação de material industiití,

X ..«rcializaçã. *
X de eoainãa. petróleo iluminante. gestao despod^ 
X sobressalentes, artigos d. toucador e htg.ene, age» 
oiamento de servrços d.
saúde, exploração de parques de diversão, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustívets, estaçao de s 
serviço, representações comerciais, importação e expor- | 
tação, podendo ainda dedicar.se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria ém que as sócias acordem e seja per- 
mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen I 
tadó por 2 (duas) quotas, sendo t.(uma) quota no valor l 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten- I 
cente à sócia Maria Judite Barbosa Afonso e a outra quota j 
no valor de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Jennifer Filipa Barbosa Afonso, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 1 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

, ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
. seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passi' 

vamente, incumbem à sócia Maria Judite Barbosa Afonso, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando 1 (uma) assinatura da gerente para obrigar valida 
mente a sociedade.

1 • A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
g ência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

• Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
Ihante^^38 ^aV°r’ abonações ou actos seme-

Espaço do Céu, Limitada

.. 17 de Junho de 2015,
Certifico que, por escn d

S«^,doCartório No«doG^

■ Província de Luanda, residente em Luanda, Distrito r 
da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Largo do Kinaxixi,
Prédio Cuca, l.° andar. Apartamento 115, que outorga neste 
acto por si individualmente e em nome e presentaçao de 
sua filha menor, Jennifer Filipa Barbosa Afonso, de 9 anos 
dé idade, natural do Porto, Portugal, mas de nacionalidade

. angolana e consigo convivente; ,
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

‘ ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ESPAÇO DO CÉU, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Espaço do 
Céu, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Cacuaco, na Centralidade do Sequele, no 
Bloco 2, Edifício n.° 47, 2.° andar, Apartamento n.° 201,, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.” 

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser 
viços, avicultura, agricultura, pecuária, pescas, realização 
' P"d“!Í” Ó' “*•>». «tofc» . des|,X 

tos, artes, protocolo, consultoria, contabilidade e a.ÍaT 
Se^^X:,wrei^detons^ . " ■ •' . ’ ■ I

•ntobihána, venda de equipamentos dos servíXÍ^ COnvocada Por simples cartas j
regtstadas, d.ng.das às sócias com, pelo menos, 30 (trinta) |

artigo 7.°

II

dedicar.se


11989III SÉRIE — N.° 137 — DE 17 DE JULHO DE 2015 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser. 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-10611-L02)

Eholness Prest-Service, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 273-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Eholness Pedro Pereira da Costa Faria, casado cotn Sheila 
Patrícia Lima de Oliveira da Costa Faria, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Guiné-Bissau, mas de 
nacionalidade angolana, residente em Luanda, no Município 
de Viana, Bairro Sapu II, Rua 10, Casa n.° 6, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e em repre­
sentação de seu filho menor Pedro Helier Oliveira da Costa 
Faria, de 9 meses de idade, natural da Ingombota, Província 
de Luanda e consigo convivente.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EHOLNESS PREST-SERVICE,. LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Eholness 
Prest-Service, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua 10, Casa n.° 6, Bairro Sapu II, Município de 
Viana, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral 

a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, telecomunicações, publicidade, 

construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 

mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa- 

. chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e 

reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­

rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e 

vigotas, plastificação de documentos, venda de.material de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, agência de via­

gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais- e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

educação e cultura, escola de condução, ensino, importa­

ção e exportação, saneamento básico, fabricação e venda de 

gelo, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.
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’ artigo V ,O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem md kwan®), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido erepçeserrta^ 
por (2) duas quotas, sendo 1 (uma) quota no va 
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencen 
ao sócio Pedro Heller Oliveira da Costa Fana e outra quo a 
no valor nominal de Kz 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Eholness Pedro Pereira da Costa Faria, 

respectivamente.
ARTIGO 5.° ’

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Eholness Pedro Pereira da Costa 
Faria, que fica,desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato. ,

3. Fica vedado ao gérente obrigar a sociedade em actos 
e.contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais cõmo letras de favor,, fiança, abonações ou actos sème- 
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. ;

. . ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de'deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão* divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte oú impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros oú representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

„ m dobo com obrigação do pagamento do passi I 
Sdmado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

dadedecondições.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quoH 
qualquer ^ócio, quando sobre ela recaia arrest0’Penbora 
providência cautelar.
P ARTIGO 12.°

• Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
aue entre os sócios, seus herdeiros ou representantes; 
entre eles e a própria sociedade, fica esúpulado o Foro da 
Comarca de Luanda; com expressa renúncia a qualquet 

outro.
ARTIGO 13.°

v Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato. „

■ARTIGO 14.°’

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.' 

(15-10612-L02)

Afro-Lounge, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 273-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro; — Ismael da Conceição Cândido Bingue, 
casado com Yolanda Bemadeth Evangelista Porfirio 

° reg'me comunhão de adquiridos, natu- 
I nanH ' 1 a^a Província de Luanda, residente enr 
Bendini n° D,stnt0 Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 
Bendmha Rua Cidade Beja, Casa n.» 38;
ConceLn°D Adolfo António Bingue, casado coffl. íe coXhãna?OlTeU Cândid0 Antónl, sob o regime 
de Malanie e ,adquiridos> natural de Mucari, Província 
xdaní: t^bS6 Luanda’ - Distrit° urban°do
Casa n.° 38; ’: Neves Bendinha, Rua Cidade Beja, 

termos constantes dos artieò'1 ^Ot3S qUe Se
Está conforme rt g0SSegU'ntes-
Cartório Notarial , -Luanda, aos I8de Iunr UIC,lé Unico da Empresa, em 

10 e 2015. — o ajudante, ilegível- •

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AFRO-LOUNGE, LIMITADA

ARTIGO l.° '

A sociedade adopta a denominação social de « &
-Lounge, Limitada», com sede social na Província
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Luanda, Município de Luanda, Distrito da Mainga, Bairro 
Prenda, Rua Comandante Aguiller, 2.° andar, n.° 1, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
dá data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° •4

A sociedade tem como objecto social, comércio a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, agricultura e agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, 
restauração, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, contabilidade e auditoria, 

gestão de empreendimentos, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
aéreo, terrestre, camionagem, agente despachante e transi­

tários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, 

novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­

ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 

de combustíveis, estação de serviço, medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos químicos 
e farmacêuticos, serviços’ médico, clínica geral, comercia­

lização de perfumes, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

impressões, agenciamento de viagens, relações públicas, 

pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, serviços 

de infantário e ensino geral, cultura, serviços de condução, 

saneamento básico, fabricação e venda de gelo, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 70.000,00 
(setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Ismael da 
Conceição Cândido Bingue e a outra quota no valor nominal 

de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Adolfo António Bingue, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferênci,a deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Ismael da Conceição Câmbindo 
Bingue, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente 
a sociedade. . ,

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. ' .

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou- destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houveç.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrèvivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

, ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato. ,

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. 

(15-10615-L02)

Organizações Vicyav (Sll), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.“ Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.“ Secção 
do Guiché Único da Empresa. •

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o h.° 73 do livro-diário de 15 de Junho do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória..

Certifico que Victor Nkuka Yavovadio, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural da Damba, Província 
do Uígq, residente em Luanda, Bairro Km9B, Casa n.° 47, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Organizações Vicyav (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 3.141/15, .que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexo. • ■'

• Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 15 de Junho 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES VICYAV (SÚ), LIMITADA

ARTIGO!.0 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Vicyav (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro RobaldinaKm 9, Rua 
Deolinda Rodrigues, casa s/n.°, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional,, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País. *

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° • 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, 
indústria, auditoria, construção civil e obras públicas, fisca­
lização de obras,, serralharia, carpintaria, produção e venda

' • lhariade alumínio, táxi, creche, informática,^I 
decatxdhar agr0-pecuária, pescas, hote|ati. 1
mUnlCaÇ°aXcia de viagens, transportes aéreo, marít^j 
tUr,Sm°’tTe transporte de passageiros ou de mercado^ 
6 XÍX tiitários,.despachante, 4;
To venda de material de escritório e escolar, salão de í 
" eJreiro, modase confecções, botequtm centro médij 
ftXia material e equipamentos hospttalar, perfilni,| 
rí^ourivesaria, relojoaria, agência de vtagens,-pastelaria, 
nanificação, geladaria, exploração de parques de diversões, | 
realização de eventos culturais, recreativos;e desportivos, 
exploração florestal, exploração de bombas de combusti- 
veis ou estação de serviço, comercialização de petróleo e 
seus derivados, representações comerciais, prestações de 
serviços, ensino geral, serviços infantários, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°.
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Victor Nkuka < 
Yavovadio.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência) '?

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade. '

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

orno letras de favor, fiança, abonações ou actos seme' 
lhantes.

O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie' 
dade para assumir as funções de gerência.

■ ARTIGO 7.°
(Decisões)

cões Hn ^C'S°^sdo sdcio-único de natureza igual às delibera' 
ele assin d86"1 deVerão ser reêistadas em acta P°r 
eleassmadase mantidas em livro de actas.

' ARTIGO 8.°
(Dissolução)

do sócio únk^ nã° dlssoIverá P°r morte ou impedimento 
- X~T7nd0 a sua existência—herdei' 
estes nomear um que a toT'0 faleC'd° °U ,nterdit0’ devend° 
mantiver indivien °S represente> enquanto a quota semantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade fár-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO io.6
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, ãs dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-10616-L02)

Mutuaustral, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 411, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Cósta, Licenciado em Direito, foi constituída entre António 

Femando Agria de Sousa Calado, casado com Ana Paula 
Belo Moreira de Sousa Calado, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Andulo, Província do Bié, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 

Bairro Camama, Rua das Rosas, Casa n.° 44, outorga neste 
acto por si individualmente e em representação de seu filho 

menor Tomás Moreira de Sousa Calado, de 12 (doze) anos 
de idade, natural .de Cascais, Portugal, de nacionalidade 

angolana e consigo convivente;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo. ■ .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MUTUAUSTRAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Mutuaustral, 

Limitada», com a sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Patriota, Estrada do Patriota, 

n.° 68, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local no território nacional, bem como abrir filiais sucursais, 
agências ou outras formas de representação dentro e fora do 

País.

. - ARTJGO2.0
O objecto social é a construção civil e obras pública, 

comercialização de materiais de construção e hotelaria e 

turismo, restauração, comércio geral, indústria prestação de 
serviço, podendo ainda dedicar-se a outras actividades de 
indústria em que os sócios acordem e seja permitida por lei.

ARTIGO 3.°

A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 
conta-se para todos os efeitos legais, a partir da data da cele­
bração da escritura.

ARTIGO 4.° ’,

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representando por dúas quotas, sendo uma do valor nominal 
de Kz: 150. 000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio António Femando Agria de Sousa Calado 
e uma do valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Tomás Moreira de Sousa 
Calado.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estes estipularem.

. ARTIGO 6.°

A gerência e administração de sociedade, em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva, 
será exercida pelo sócio António Femando Agria de Sousa 
Calado, que dispensado de caução, fica nomeado gerente, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

1. O sócio-gerente, poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade, todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato,

2. Fica proibido ao gerente envolver a sociedade em 
quaisquer actos ou contratos estranhos ao objecto social, 
tais finanças, abonações, letras de favor e responsabilidades

. semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
.. não prescreva outras formalidades, por cartas registadas aos 

sócios, com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência.

. ARTIGO 8.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dois sócios continuando com o sobrevivo ou capaz 
e com os- herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, que nomearão um, a todos representes, enquanto a 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos de todos os gastos e encargos que 
resultem do balanço anual, deduzida a percentagem des­
tinada a formação ou reintegração do fundo de reserva e 
quaisquer fundos ou destinos especiais que os sócios resol­
vam criar, serão repartidos entre os sócios, na proporção das 

suas quotas e na mesma proporção serão suportadas as per­
das se as houver.
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posições da lei e demais legislação ap i
ARTIGO II.0 ■

Para todas as questões emergentes do present® u 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou rep«^>« 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro d 
Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qu 

0Utr°' (15-1062Ó-L02)

ARTIGO 3.°

A Sua duração é por tempo indeterminado, contand^ 
inl* d, s«. rfvid.de, p.« »do. «efeitos legais, . 
d.d.ud.eelebrrf«d.s».esotmra.

. ARTIGO 4.’

A sociedade tem por objecto social a importação e venda 
de pipelines, assim como outras exportações e importações, 
comércio geral, bem como outras actividades comerciais e 
industriais permitidas por lei, e acordadas entre os sócios.

ARTIGO 5°

1 O capital social da sociedade é de Kz: 100.000;00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro; dividido 
e representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nomi-

2. Na eventualidade de deliberações de aumento do capi­
tal social da sociedade, deverão as respectivas proporções do 
mesmo capital social ser respeitadas.

ARTIGO 6.°

da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
Rua da Missão, Prédio n.° 40,’ 7.° andar, Apartamento D;

Segundo: — Rui Filipe de Castro Vieira, solteiro, maior, 
natural do Prenda, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, 
Avenida Lenine, Casa n:° 36;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Junho de 2015. - O ajudante, ilegíveL

VWONSHORE — Importação & Exportação, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Junho de 2015,- nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
lavrada com início a folhas 21, do livro dé notas para escri- pertencentes aos sócios Fernando Carvalho Washington de 
turas diversas n.°411, do Cartório Notarial do Guiché Único Almeida e Rui Filipe de Castro Vieira, 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:.

Primeiro:—Femando Carvalho Washington de Almeida, 
casado com Neuza Cristina Lopes Pereira Washington de 

.. Almeida, sob regime de comunhão de adquiridos, natural Â cessão de quotas entre os sócios é jjvre Todavia> 
quando feita a terceiros, dependerá sempre do consenti­
mento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de 

.preferência, deferido aos sócios, nô caso da sociedade desse 
mesmo direito não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

1. Aos sócios serão exigíveis prestações suplementares 
até dez vezes o capítal social e na proporção das respectivas 
quotas.

2. Dependerá da deliberação dos sócios qualquer cele­
bração de contractos de suprimentos.

ARTIGO. 8.°

I - A gerência e administração da sociedade, bem como 
sua representação, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem aos sócios Fernando Carvalho 
ashington de Almeida e Rui Filipe de Castro Vieira, que, 

j , ficam nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
mpnt ° 3 aSS'natura d°s dois gerentes para obrigar valida- 

estranh ;ÓC’os_gerentes P°denr delegar em pessoa, mesmo 
mediant 3 S°C'edade’ parte dos seus poderes de gerência,, 
tivo mandato.'11^30’ C°nferindo para tal 0 respeC' 

dores ou/e funcÍOTáX^f'08’ êere"teS’ directores> pr°cura' 
°brigar a socied a ’ US° d° norne emPresarial e/ou 
™ sociais, t.i, XT'S1M “ ne80

ESTATUTO DA SOCIEDADE
VWONSHORE-IMPORTAÇÃO

& EXPORTAÇÃO, LIMITADA
artigo I.”

A sociedade adopta a denominação de «VWnwcun mente a sociedade.
~ 1™ W « Expor,.», Lim ”"WNSHOKE

ARTIGO 2.°

A sua sede social é em I nanrk ó
Urt.no d. Maianga, A.o"L.'cC'P"'l'L""'a'’ 

"•'«.d-.od.pAp.^.o.op B“‘ AT,"d'"'e 
Angola, podendo, porém, ser transferid L“anda’
'«cal do território nacional- hp enda para «^Iquer outro

.. «xi™ 7° ” «ttio mcionll OU’|1O d'r'pr“™>0".
Jeis em vigor. 8Uro’ de harmonia com

rfvid.de
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ARTIGO 9.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar as quo­
tas de quaisquer dos sócios quando sobre ela recaia arresto, 
penhora, ou qualquer outra providência cautelar.

ARTIGO 10.° •

Mediante prévia deliberação dos sócios, fica permi­
tida a participação no capital social de outras sociedades 
com objectivos diferentes ou regulados por lei especial; 
bem como associar-se com outras pessoas jurídicas4 para, 

nomeadamente, formar agrupamentos complementares de 
empresas, consórcios e associações em participação.

ARTIGO 11.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas as per­
centagens destinadas ao exigido fundo de reserva legal, e 

quaisquer outras percentagens para outros, fundos e/ou des­
tinos especiais, criados em Assembleia Geral, e após devida 
retenção de impostos incidentes, serão repartidos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO 12.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, devendo a sua existência continuar 
como sobrevivo e herdeiros, ou répresentante(s) do sócio 
falecido óu interdito, e cabendo a estes o dever de nomear 
um que a todos represente, enquanto a quota se mantiver 
indivisa. ■

Os haveres de sócio retirante, excluído, morto ou falido 
serão calculados com base no último balanço patrimonial e 
demais demonstrações financeiras levantadas pela sociedade 

e serão pagos a ele, a seus herdeiros ou sucessores no prazo 
de seis meses contados a partir do evento.

ARTIGO 13.° .

Em caso de, eventual, dissolução, a liquidação da socie­
dade será realizada por uma comissão liquidatária, nomeada, 

sempre, pelos sócios, em Assembleia Geral.

ARTIGO 14.°

Em tudo quanto no presente for omisso, a sociedade 

reger-se-á pela legislação em vigor aplicável.
(15-10628-L02)

CJ-Link & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Junho.de 2015, 
lavrada com início a folhas 45, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 272-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.
Primeiro: — Cândido Alberto Veríssimo e Costa, casado 

com Jéssica Indira Viegas Ribeiro Veríssimo e Costa, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Avenida Revolução de 

Outubro, Prédio n.° 4, Apartamento n.° 24;

Segundo: — Jéssica Indira Viegas Ribeiro Veríssimo e 
Costa, casada com Cândido Alberto Veríssimo e Costa, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural do Lobito, 

Província de Benguela, residente habitualmente em Luanda, 

no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Camama, casa 

sem número;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

■ ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CJ-LINK & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO 1.°

A sociedade adopta a denominação social de «CJ-Link 

& Filhos, Limitada», com sede socjal na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Rua 14, Casa 

n.° 687, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir . 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­

ços, consultoria, formação profissional, comércio a grosso e 
a retalho, caixilharia de alumínios, avicultura; agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomu­

nicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e. venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­

rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 

e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, exploração de 

bombas de combustíveis, comercialização de combustíveis 

e lubrificantes, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e cultura, escola 

de condução, ensino, importação e exportação, saneamento

Junho.de
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básico, fabricação e venda de gelo, v.^.- ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° .
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), / 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas no valor nominal de Kz: 70.000,00 
(setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Cândido 

Alberto Veríssimo e Costa e outra quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Jéssica Indira Viegas Ribeiro Verísçimo e Costa, respecti­
vamente..

artigo 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência,'deferido aos sócios se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso. • ' /

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus" actos e contratos, em juízo e fora deley activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Cândido Alberto Veríssimo e 
Costa, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura da gerência, para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais, 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° . <.
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência; isto quando a lei não pres-, 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serào divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9,°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com t 
iobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
nterdilo, devendo estes nomear um que a todos represente, 
mquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO !0.° ,
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

lemais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a

" .. -n O nartilha verificar-se-á como acordarem. Na f
electricidade, podendo liquidação P de|es Q pretender será 0 actiVo

’’ de âCa em globo com obrigação do pagamento do ’XX*-** *• preç° °fc,e“r' *
dade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, pènhora ou 
providencia cautelar.

. .. ARTIGO 12.” I

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer | 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

• No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-I0629-L02)

Sociedade Procissent dê Agua & Gás 
Medicinais, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 273-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Umco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mayomona Eduardo Gonga, casado com 
Carla Ascensão Gonga, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Uíge, Província do Uíge, residente em 

da, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 
Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 55-

Segimdo:- Fernando Messo Huma, solteiro, maior, 
naural do Uíge, Província do Uíge, residente em Luanda, 
n» i qpn\?',° d° CaZenga> Bairro Hoji-ya-Henda, Casa 
"• Zona 17; • 
teira eim Marllia da Silva Teixeira de Carvalho, sol- 
resideZ'0^ 7tUral 03 ,ngombota’ Província de Luanda, 
BairroS p n° D'StrÍt° ÍJrbano do Sambizanga,
Apartamento n.° 18;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da EiYipresa, ern 

Luanda, aos 18 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível-
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PROCISSENT DE ÁGUA

& GÁS MEDICINAIS, LIMITADA ' 

ARTIGO 1;°

A sociedade adopta a denominação social de «Sociedade 
procissent de Água & Gás Medicinais, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Junto ao Mercado do Hoji-ya- 
-Henda, Casa n.° l-SP-31, Zona 17, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro locai do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, indústria farmacêutica, processamento de água e 
gás medicinais, comércio geral a grosso e a retalho, serra­
lharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones, e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, perfumaria, 
plastificação/le documentos, venda de material.de escri­
tório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, serviços de creche, educação e ensino, 
importação eexportação, saneamento básico, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 33.500,00 (trinta e três mil quinhen­
tos kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios Femando 

Messo Huma e Mayomona Eduardo Gonga, e outra quota no 
valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas), 
pertencente à sócia Marília da Silya Teixeira de Carvalho, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

. ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Marília da Silva Teixeira de 

Carvalho, Femando Messo Huma e Mayomona Eduardo 

Gonga, que ficam desde já nomeados gerentes, com dis­

pensa de caução, bastando 2 (duas) assinaturas dos gerentes 

para obrigarem validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3; Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples * 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia' Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes- do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

material.de
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jinheiro dividido e representado pOr 
rÊ otas^endo uma quota no valor nominal de Kz; 50.0() J 
q 'a mil banzas), pertencente a sócia,-Carla Matj 
J Gomes, duas quotas iguais no valor nominal 

;; 20 000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, perten^ 
tes às sócias, Ana Célia Fernández Duarte Gomes e Si|via 
Femandez Duarte Gomez e outra quota no valor nominal 

:* de Kz' 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sóci0>is e os balanços serão dados Manue|

Que pela presente escritura e conforme deliberado pOt 
acta de Assembleia Geral datada de 2 de Junho de 2015, a 
primeira outorgante no uso dos poderes que lhe foram confe- 
ridos em procuração abaixo mencionada, cede a total idade da 
quota do seu terceiro representado (Nelito Francisco Manuel 
Gaspar) peio seu respectivo valor nominal a si mesma, valor 

• este já recebido pelo,cedente que aqui lhe dá a respectiva 
quitação, apartando-se deste modo definitivamente da socie- 

' - dade, nada mais tendo dela a reclamar;
Que a primeira outorgante aceita a quota a si cedida, pas­

sando a ser titular de duas quotas, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), e outra quota 
no valor nominal deKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 
sendo esta última que a primeira outorgante cede ao segundo 
outorgante (Manuel Ribeiro da Paixão Joia Mussungo).

Que, o segundo outorgante aceita a referida cessão nos 
precisos termos exarados;

Que a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o seu consenti-

Que o segundo outorgante é nomeado o gerente da socie- 
Ia->
Em função dos actos praticados altera-se a redacção dos 

artigos 4.° e 6.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

11998

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente'contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer (cinquenta 

entre eles e a própria sociedade, fícà estipulado o Foro da Duarte Go 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e---
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
> sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15.-I0630-L02)

Canasi, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Junho de 2015,-.
lavrada com inicio a folhas 50, do livro de notas partt escri­
turas diversas n.‘ 272-A, do Cartório Notarial do Gu. hé 
único da Empresa, a cargo do Notano, Luc.o A berto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteraçao ao 
pacto social da sociedade «Canasi, Limitada». .

peneiro: — Carla Maria Duarte Gomes, divorciada, 
natural de Lucala, Província do Kwanza-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Lu  ̂“sfrito g q outorgante como sócio; 
Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Amílcar Cabraf Casa ___
n.° 27, que outorga neste acto por si individualmente e em 
representação de suas filhas menores, Ana Célia Femandez 
Duarte Gomes, de 17 (dezassete) anos de idade e Sílvia 
Femandez Duarte Gomez, de 13 (treze) anos de idade, 
ambas naturais de Luanda e consigo conviventes e como • 
mandatária do sócio, Nelito Francisco Manuel Gaspar, sol­
teiro, maior, natural de Lucala, Província do Kwanza-Norte, 
residente habitualmente em Bruxelas, Bélgica;

Segundo: — Manuel Ribeiro da Paixão Joia Mussungo, 
solteiro, maior, natural da Matala, Província da Huíla, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Dr. José Maria 
Antunes, Casa n.° 23;

Declaram os mesmos:
Que, a primeira outorgante e os seus representados são 

os únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quo­
tas denominada «Canasi, Limitada», com sede em Luanda no 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota 
Rua Amílcar Cabral, Prédio n.» 27,6.” andar, constituída por 
escritura pubhca datada de 5 de Dezembro de 2013 lavrada 
com início a folha 15, do livro <tp .
diversas n« 170 * / . J S PSra e«*iturasdiversas m 179-A, deste Cartório Notarial, registada na 
Conservatória do Registo ComerciaLde Luanda, 2 “ Secc o

ARTIGO 4.°

0 caP,tal social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
wanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
ivi ido e representado por quatro quotas, sendo 

u,na quota no valor nominal de Kz: 50.000,0.0 (cin­
quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, Manuel

e,ro da Paixão Joia Mussungo, duas quotas 
«guais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 
Cpi;?EanZaS) CaC^a uma’ Pertencentes às sócias, Ana 
Diiart y?1^62 Duarte Gomes e. Sílvia Fernández 
Kz- 1 n e °Utra quota no valor norninal 
sócia C i \ ^eZ kwanzas), pertencente à

Mana Duarte GOmes. • '

ARTIGO 6.° '

A gerencía e administração da sociedade, en1 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, incumbem aos sócios, Carla 

ana Duarte Gomes e Manuel Ribeiro da Paix*» 
■ Znnê°’ que ficam desde já nomeado* 

a ass n?.’ COI111 dlspensa de caução, sendo necessária 
menfe a 8 d°S gereille* P™ obrigar valida- 
mente a sociedade. .
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Declaram ainda os mesmos que mantém-se firme e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente' 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em- 

Luanda, aos 18 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

.(15-10631-L02)

3Ideia, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 273-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Mayomona Eduardo Gonga, casado com 

Carla Ascensão Gonga, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento, Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 55;

Segundo: — Marília da Silva Teixeira de Carvalho, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde residente habitualménte em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua do Kicombo, 
Prédio n.° 13,1.° andar, Apartamento n.° 18;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE.
3IDE1A, LIMITADA

" ARTIGO 10

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quo­
tas e a denominação «3Ideia, Limitada» com sede social 
na Província Luanda, Município de Luanda, Distrito da 
Samba, Bairro Morro Bento, Rua 21 de Janeiro, Casa n°. 55, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do- 
território nacional, bem corno abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

’ ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o processamento de 

leite e carne, comércio a grosso e a retalho, construção civil 
c obras públicas, prestação de serviços, transportes, hotela­

ria e turismo, restauração, serviços de take-away, importação 
; e exportação, gestão de conteúdos on-line, entretenimento, 

comunicação social, consultoria, indústria, auditoria, fis­
calização de obras, serviços de serralharia e carpintaria, 
produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção e 
mediação imobiliária; serviços de informática e telecomu­
nicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria e 
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo e 
terrestres, de passageiros e de mercadorias, camionagem, 
transitários, despachante, rent-a-car, serviço de oficina 
geral, venda de material de escritório e escolar, serviços de 
cabeleireiro, modas e confecções, serviços médico- hos­
pitalares e de farmácia, venda de material e equipamentos 
hospitalares, perfumes e relógios, agênciamento de viagens, 
indústria pasteleira e panificadora, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira-e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviços, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, ensino gerai, educação e cultura, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), pertencente à 
sócia Marília da Silva Teixeira de Carvalho e outra quota 
no valor nominal de Kz: 65.000,00 (sessenta e cinco mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Mayomona Eduardo 
Gonga, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Marília da Silva Teixeira de 
Carvalho e Mayomona Eduardo Gonga, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura dos 2 (dois) gerentes para obrigar validamente a 
sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. " •

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos Sócios com pelo menos trinta 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.
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12000 Um, sociedade comercial por quotas de qM se ,' 
ARTidO.- n nos ierrnos consiantes * doo—«n, anexo.

“"Xt—««N-ia. d. -iço d. .. 
X - ZX «ral, se», dicidid» pei.a *i.s de Junh„ de 201 d. - O ojrrd.nto,
na proporção das suas quotas, e em igual proporção se 
suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a súa existência como - ■
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

- ARTIG010.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-ão, como acordarem.

estatutos da sociedade 
MACRO-AMBIENTE ANGOLA, LIMITADA 

artigo l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Macro-
-Ambiente Angola, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento, na Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 73, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. ‘

ARTIGO 12.° • ’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembrode cada,ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ções a ,ei n. 1/04, de 13 de Fevereiro - das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação aplicável.

_______________ (15-10Ó33-LÓ2)

Macro-Ambiente Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Junho de 20is 
lavrada com início a folhas 36, do livro de notac ’ 5’ 
rasdiversasn°4Jl doCar-r • olas paraescritu-Empresa, a eargó ****

Licenciado em Direito, foi cònstiwL C°Sta’
teiro, maior, natural de Cabinda p ,J°Sé Poba> sol- 
residente habitualmente em Lua i r°vincia de Cabinda, 
Samba, Bairro Samba, Comnl "° DÍStrÍt° Urban° da 
número, que outorga neste acto 6X0 ReS'dencial’ casa sem 
nome e representação do seuCfi°ho°r S''ndÍV'dUa‘mente e ern ' 
Pedro Poba, de 7 (sete) meS« a. Emmanuel Álvaro , 
e consigo convivente;

ARTIGO 2.°

A sua dufação é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

. . ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, xhotelaria e turismo, serviços 
de informática e telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal 
e indústria da madeira, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

nda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa- 
ç ó de veículos automóveis, concessionária de material e 

P Ç separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
S I e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

Perfurnar*a> plastificaçao de documen- 
seriprafi a de rnatenai de esci*itório e escolar, decorações, 

e industria ’ P ni^caçao’ representações comerciais 

•otivM.des culijfe “T"’ 'nd“l,l!us' re,|lzaçSíS * 
verdes, segurança ? k POrt,Vas’ atenção de espaços 
educação e ensino i patrirnoniais’ serviços de creche, 
dedicar-se a nnai ’ lpOrla^ao e exportação, podendo ainda 
em que os sócios ram° d° comércio 011 indústria soc'°s acordem e seja permitido por lei.

Oca t artigo4.°•
mes« de idade, natural de Luanda ‘ntegralmente realizadl em 'f0.000,00 <cem kwanzas),

’ lado por 2 (duas) quot '"heir0’ dividido e represen- 
no’Tiinal de Kz: 90.000 nn ° ’ (Urna) quota no valor 

noventa mil kwanzas), perten-
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cente ao sócio JOSÉ POBA, e outra quota no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Emmanuel Álvaro Pedro Poba,.respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio José Poba, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensà de caução, bastando 1 (uma) 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

• ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e. demais legislação aplicável.

(15-10635-L02)

Kambo Uzaba, Limitada

. Certifico que, por escritura de 16 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 273-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — José Poba, solteiro, maior, natural do 

Buco Zau, Província de Cabinda, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 
Complexo Residencial, que outorga neste acto por si indi­
vidualmente e em nome e representação de seu filho menor 
Emmanuel Álvaro Pedro Poba, de 7 (sete) meses de idade, 

natural de Luanda e consigo convivente;
Segundo: — Helena Quibinda Daniel Puati, solteira, 

maior, natural do Namibe, Província do Namibe, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro da Samba, Rua Augusta;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório- Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KAMBO UZABA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Kambo 

Uzaba, Limitada, com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro, Travessa da ex-Ango- 

tel, casa sem número, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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P1ÁR1°

1. O gerente poderá delegar num dos sócios
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus "X 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo m2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade3*1^10’

e contratos estranhos aos negócios sociais da soei ac|’s 
como letras de favor, fiança, abonações ou _act ade,tais 
Ihantes. ’ °S Sei,ie. |

x ARTIGO 2.° '

início da sua actividade, para todos os efeit g 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3:° 

A sociedade tem como objecto social a prestação d 
- viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 

construção civil e obras públicas, promoção e medtaçao 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, anteceuciivia, ■----— — lurnia
importação e comercialização de medicamentos, produtos |jdades especiajs de comunicação. Se qualquer dos sócios 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico • ■ --------:------
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalareSj manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, tele­
comunicações, hotelaria e turismo, restauração,- indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 

compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de

ARTIGO 7.° ’

A Assembleia Geral será convocada por simp|es cartas 
reeistadas, dirigidas aos sócios com- pelo menos 30 (trinta, 

dias de antecedência, isto .quando a lei não prescreva formf

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

■ ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas,, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, comercialização de gás 
de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, arti- 

. gos de toucador e higiene, agência de viagens, exploração 
de parques de diversão, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em • „_ _
que os sócios acordem e seja permitido por lei. e adjudicado ao que ^reçToferecer, em i&uaV

ARTIGO 4.°- ' zUA- j- - ••

• O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em.dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal de ' 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
José Poba e outras duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 10.000,00.(dez mil kwanzas) cada uma, pertencente aos 
sócios Emmanuel Álvaro Pedro Poba e Helena Quibinda 
Daniel Puati, respectivamente. ■ .

ARTÍGO 5.° 

■ A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento da sociedade, à qual é s™»- - 
de preferência deferido 
quiser fazer uso.

aqualér 
aos sóciossempre reservado o direito 

>s se a sociedade dele não

. " ARTIGO 9.° . [

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 

quidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

e acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

em b,°ò° CQm obriga?ão do pagamento do passivo 

^de de condições. ~

artigo 11.°
qtialaueC'edade reserva‘se 0 direito de amortizar a quota de 

ProvidêncTcaútela"00 aiTeSt0’ P6"110'3

Para tod artigo 12.»
querentrzT qUeStões emergentes do presente contrato, 

entre eles e a °CI0S^ seus berdeiros ou representantes, quer 
Comarca de .Pr°Pr'a soc'edade, fica estipulado o Foro da 

°utro. uanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 6°
A gerência e administração da 

seus actos e contratos, em juízo e — s 
sivamente, incumbe ao sócio José Poba, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de cau^o 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

sociedade, em todos os 
fora dele, activa e pas- 

, r ~ -
caução, bastando a sua

Os hal • ARTIGO 13.»

ano, devendTestar'30 em 31 de Dezembr0 de 

diato provado até 31 de Março do ano in’6'

ARTIGO 14.°

s>Ções da Lei n°T/O/i aS deliberaÇões sociais, as disp0 

Sociedades Comerciais  ̂d 3 Fevereiro’ <lue é a Le' 

emais legislação aplicável-
■ (I5-1O636-L02)
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Madeiras do Luvu, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 94, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 272-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcío Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em'Direito, foi constituída entre José 
Poba, solteiro, maior, natural do Buco Zau, Província de 
Cabinda, residente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Samba, Complexo Residencial, que outorga neste 
acto por si individualmente e em nome e representação de 
seu filho menor Emmanuel Álvaro Pedro Poba, de 7 (sete) 

meses de idade, natural de Luanda e consigo convivente;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MADEIRAS DO LUVU, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Madeiras 
do Luvu, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro do Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro, Travessa da 
Ex-Angotel, casa sem número, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares,’ equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, tele­
comunicações, hotelaria e turismo, restauração, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­

ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e .usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­

cia a viaturas, comercialização de material de construção, 

comercialização de lubrificantes, comercialização de gás 
de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, arti­
gos de toucador e higiene, agência de viagens, exploração 
de parques de diversão, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
què os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
José Poba e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Emmanuel Álvaro 

Pedro Poba, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à quaíé sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A.gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio José Poba, que fica desde já • 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8?

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigoio.0’Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios> enos 
demais casos legais, todos os sócios serão hqu.datános 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual 

dade de condições.
ARTIGO II?

•A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?
Para todas as questões emergentes do .presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13? ’

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março dó ano imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é á Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-I0638-L02)

dentro e

Organizações ADC Carila (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. Secção 
do Guiché Único da Empresa.

• Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 16 de Junho do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que André Domingos Carila, casado com 
Laurinda Ester Carila, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, de nacionalidade angolana, natural do Quilemba, 
Província do Kwanza-Sul, residente em Luanda, Distrito 
Urbano e Bairro da Samba, Casa n? 4, Zona 3, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas-denominada «Organizações 
ADC Carila (SU), Limitada», registada sob o n.° 3.157/15, 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, V Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 16 de Junho 
de 2015. — O aj udante, f/égíve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES ADC CARILA (SU), LIMITADA 

ARTIGO I?
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de 
«Organizações ADC Carila (SU), Limitada», com sede

. . na Província de Luanda, Distrito e Bairro da Sa c“. L- • »• ’• i»*"0» i"ns“’1’ £

Xil—* ou **•* e
fora do País.

ARTIGO 2?

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-Sei) 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a panjr 
do respectivo registo.

• . ARTIGO 3?

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio pres­
tação de serviços, marketing, publicidade e comunicação, 
acessória, consultoria empresarial, gestão e produção de 
eventos, consultoria, auditoria, agenciamento de viagens, 
geral a grosso e a retalho, restauração, serviços de transportes 
aéreo, marítimo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, oficina 

' auto, venda de material de escritório e escolar, modas e con­
fecções, botequim, serviços médico-hospitalares, comércio 
de medicamentos e de material e equipamentos hospitalar, 
serviços de ourivesaria, indústria pasteleira e panificadora, 
exploração de parques de diversões, realização de eventos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 
de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 
representações corrterciais, ensino geral, infantário, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que o sócio-único decida 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 4?
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

(uma) quota nó valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
Caríia^11238)’ Per^encer,te ao sócio-único André Domingos

ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

tran f S^° ^U0^a 'mPbca a saída dô sócio cedente ou a
rnação da «mesma em sociedade pluripessoal.

. ARTIGO 6.° ‘ •

(Gerência)

seus act«ênC'a 6 rePresentaÇão da sociedade, em todos os 
mente in/ T*™08’em juízo e fora dele, activa e passiva- 

lhantes. ’ lan^a» abonações ou actos seme

dade para assumir nomear pessoa estranha à socie 
ras Unções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de atas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução) - - x

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,- 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei da 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
ém 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as.deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro.

415-10639-L02)

Bolas & Eventos (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Mauro Gabriel dos Santos, solteiro, maior, 
de nacionalidade, angolana, natural da Maianga, Província 
de Luanda, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Francisco A. 
Brito, Prédio n.° 9, l.° andar, Apartamento C, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Bolas & 
Eventos (SU), Limitada», registada sob o n.° 3.252/15, que 
se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 19 de Junho 

de 2015. — O aj udante, ilegiveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
BOLAS & EVENTOS (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.°' 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Bolas & Eventos 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
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Município de Viana, Bairro da Viana, Rua Zona Verde, Casa 
n.° 11, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a promoção e reali­

zação de eventos culturais, prestação de serviços, comércio * 

geral a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, constru­

ção civil e obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, 

carpintaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, 

promoção e mediação imobiliária, informática, teleco­

municações, electricidade, hotelaria, turismo, agência de 

viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, transporte 

de passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitá­

rios, despachante, rent-a-car, exploração mineira, oficina 

auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 

farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viãgens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­

tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem milkwan- 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Mauro Gabriel dos 

Santos.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando uma assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.
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,. Fica vedado ao gerente obrtgar a ^c ed 
e contratos estranhos aos negócios soerasàso 
como letras de favor, fiança, abonaçoes ou 

sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

dade para assumir às fimções de gerencia.
ARTIGO?.0 • 

(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 

(Balanços) .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em j 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato. .

ARtlGOIl.0 

(Omisso) 

N<,«»íS!OresuM„de]taçõt!Mcia _ 

Ç.t.d.Lt,^i,,,2,de„deJunhoeamdii!d

(15-10653-L02)

VIDAL CASTELO - Soluções (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Namhi r 
da Conservatória do Registo Comè °"SerVador de 3-“ Classe 
do Guiché Único da Empresa. 6 LUanda’2’’Secçâo

Certifico que Vidal Castelo Agostinho m ' 
maior> de nacionalidade angolana ° M'nuel> s°lteiro, 
P-íncia de Luanda, resZ " '
Je Luanda, Distrito Urbanoe ^ Lu^a, Município . 
Travessa da Maianga, Casa n•7/9 / aianga’ Rua da 
unipessoal por quotas denomina/ ,UÍU Uma ^dade 
Soluções (SU), Limitada», regi <<V'DAL CaSTELO 
56 Vp're®er Pelo disposto nos^tem^-W.que 

Está conforme. os seguintes.
Conservatória do Regist0(-.

d0 Guiehé único da Emnr 'de Lua"da, 2 ‘ Seccõ 
de2015 __n • u tmPresa, em Luand . & çâo0dJudante, Uegivel anda- '9 de JUnho

DIÁRIO DA REPÚp,

estatuto da sociedade
VIDAL CASTELO—SOLUÇÕES (SU), LIMitaDa 

artigo l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «VIDAL cAs 

TELO - Soluções (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Maianga, Rua da Travessa da Maianga, 

Casa n.° 7/9, podendo transferi-la livremente para qualqUet 

outro local do território nacional, bem como abrir fiiiais 

sucursais, agências ou outras formas de representação den- 

tro e fora do País. -

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, 
indústria, auditoria, construção civil e obras públicas, fisca­

lização de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda 

de caixilharia de alumínio, táxi, serviços infantários, infor­

mática, telecomunicações, electricidade, agro - pecuária, 

pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 

aéreo, marítimo è terrestres, transporte de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 

-car, oficina auto, vendá de material de escritório e escolar, 

Ião de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 

co, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfii- 

. ’ ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

Ção, geladaria, exploração de parques de diversões, 

Ção de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

_ fl°resíal’ exploração de bombas de combustíveis 

deriv HÇa° SerVÍÇ°’ comerc«alização de petróleo e seus 

a os, representações comerciais, prestações de servi- 

dedicar-s ’mportação e exportação, podendo ainda 

em aué q ' • qUa^uer outro rarno do comércio ou indústria 
q .e socio unico decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O (Capital)

zas), integraLm31 & í l00-000>00 (cem mil kwan' 

(!) uma qu0ta no 'Zad° em dinheiro> representado P°r 

mil kwanzas) °r'noniinal de Kz: 100.000,00 (oe”1 
Agostinho Manuef en\nte a° sócio'único Vidal Castelo

ARTIGOS.»
Acessãodaquota^TdCqU°,aS) 

lransf°rmação da m Plcaa saída do sócio cedente ou a 
mesmaem sociedade pluripessoal.
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. . ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente,'incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido oú interdito, devendo 

estes nomear um que ã todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO H.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 

de Fevereiro. \
(15-10654-L03)

ARC. SATONOLE — Comércio e Prestação
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 273-A,do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Rires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Arcádio 
Mário Isaías,Satonole, casado com Idalina Nené António 
Satonole, sob regime dé comunhão de adquiridos, natural de 
Cacuaco, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município de Belas, Cidade do Kilamba, Edifício H-25,

4.°  andar, Apartamento n.° 44, que outorga neste acto por 

si indívidualmente e como mandatário de André Eduardo 
Eyuva Satonole, solteiro, maior, natural de Catchiungo, 
Província do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 10, Casa n.° 82;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ARC. SATONOLE — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «ARC. 
SATONOLE — Comércio e Prestação de Serviços, 
Limitada», com sede na Província de Luanda, Município 
de Belas, Bairro Benfica, Rua Direita da Via Expressa, 
n.° 10, Casa n.° 82, Zona 3, podendo abrir filiais, sucursais 
ou outras formas de representação onde aos sócios convier.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
celebração de escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social consiste na prestação de serviços 
de segurança, protecção patrimonial e pessoal, comércio a 
grosso e a retalho, importação e representações comerciais, 
construção civil e jardinagem, obras públicas, produção e 
venda de mobiliário, indústria, serviços de informática, 
compra e venda de produtos e equipamentos informáticos e 
seus acessórios, fornecimento de electrotécnicos, artefactos 
e utensílios diversos, prestação de serviços especializados, 
consultoria, assessoria económica nos mais diversos ramos, 
agricultura, pescas, transporte de mercadorias entre outros 
permitidos por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado.por 2 (duas) quotas iguais, no valor nomi­
nal de Kz: 50.000.00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios. André Eduardo Eyuva Satonole e 
Arcádio Mário Isaías Satonole, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente incumbem aos André Eduardo Eyuva Satonole e 
Arcádio Mário Isaías Satonole, que dispensados de caução 
ficam desde já nomeados gerentes, bastando uma das suas 
assinaturas de um dos gerentes para obrigar validamente a 

sociedade.
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DIÁRIO DA Ry 
~ ‘

. _ Alexandra Teresa da Silva Barros, c 
™ sócio ou em pes- S(f<n Manue| dos Santos Mesquita, sob o re^’

soa estranha a sociedade, nacionalidade portuguesa, residente no Bengo, MUnj e
gerência, conferindo mandato. em na panguila Ve|ho> casa s/n o.

2. Fica vedado aos gerentes obn^__ Jorge Man el dos Santos Mesquita, cas^ 
e contratos estranhos aos negocio > Alexandra Teresa da Silva Barros, sob o regime
de favor, fianças ou documentos semelhantes. comunhão de adquiridos, natural de Penafiel, PortUga|>

ARTIG°6”... do - nacionalidade portuguesa, residente no Bengo, Munic’ipi()
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quan do pande, Bairro Panguila Velho, casa s/n.°;

feita a terceiros, fica dependente do consentimento da socie- sociedade comercial por quotas que se regerá nOs
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência termos constantes do documento em anexo, 
deferido aos sócios se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, diri­
gidas aos sócios, com pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO 8.° .

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
’ centagem legal para o fundo de reserva legal e quaisquer 
outras percentagens para fundos ou destinos especiais cria­
dos em Assembleia Geral, serão repartidos pelos sócios na 
proporção das suas quotas, bem como suportadas as perdas 
se as houver.

Está conforme.
■ Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

' ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
. qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo ou capaz 

e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, que nomearão um que a todos represente enquanto 
a quota permanecer indivisa.

• . ; artigo io.°

. ESTATUTO DA SOCIEDADE
F. F. B, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «F. F. B., 
Limitada», com sede social na Província do Bengo, 
Município do Dande, Bairro Panguila, Estrada Nacional 
n.° 100, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2? 
-(Duração) 

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
Ós anos sociais serão os civis e em cada ann i <• T da SUa activ'dade» para todos os efeitos legais, a partir 

•^-w»t.wae,ertese,«2X“”lí’r: ■‘■d“-«i=t»çiod.preseMee„ilura. 
fins de Março do ano a que disser respeito. 30316 ARTIGO 3.°

ARTIGO 11“ A • (Objectivo)

No omisso regularão as disposições da i ■ o servirS°C'edade tetn como objectivo social a prestação de 
* ” *—• ** , 

n telecnm ■ ’ aSro_Pecuária, serviços de informática e
-- ----- —   -|06S6'L02). hzal dn'TS’ COnStrUÇâ° Civil e obras públicas, fisca' 

r----------------- *** ■ móveis mnH sanearnent0 básico, compra e venda de
Limitada - eterresired^

Certifico que, por escritura de 19 d r ■ raÇâo de ofidnT38^0 °U mercadorias, transitários, expl°'
'avrada com início a folhas 44 do liv 7 ° de 2015> de petróleo e 1assistência técnica, comercialização

da Empresa, a cargo do Notário I- U1ChéUnico “ ‘ ' 
Costa, Licenciado em Direito f0L A'ben° Pires da

Fi!““ * Silva r,™,'™'" * 
**"«•. «* O regimí Je 

iwoiorwhdade pwiuguraa , de Luzim. Mugal ge

_ vcn lcantes> exploração de bombas de com- 
serviços de s3 T med'Camentos e produtos farmacêuticos, 
eiamento de via,6’ ComercializaÇão de perfumes, agen' 
relações púbiicaR8611^ Pr°moção e mediação imobiliária» 
raÇÕes de parques d? d81™ pasteleira e panificação, expl°' 
eulturais; recreativo ‘TerSÕes’ realização de espectáculo* 
mineira, inertes hi|S ° eSportivos> extraeção e exploraçã0 
de serviços, representf « pedre'ras e florestal, estaçã0 
educação e ensino cult" eS C°merciais. venda de alumím0’ 
instalação e manutenca T Se^Uran9a de bens patrimoniais 

0 e redes eiéctrica e de teléconiuni'
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cação, venda e aluguer de máquinas industriais, automóveis, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

“artigo 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas; na seguinte proporção: uma 
quota no valor nominal de Kz: 66.000,00 (sessenta e seis 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Francisco Ferreira de 
Barros e outras 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 17.000,00 (dezassete mil kwanzas) cada uma, perten-, 
centes aos sócios Alexandra Teresa da Silva Barros e Jorge 
Manuel dos Santos Mesquita, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão, total ou parcial, de quotas a estranhos é, em 
princípio, proibida, sendo, todavia, livre entre os sócios.

Contudo, é permitida a cessão de quotas a estranhos, se à 
sociedade, em primeiro lugar, e os sócios, em segundo, não 
quiserem usar o direito de preferência.

Para se fazer uso do direito de preferência, quer da socie­
dade, quer dos sócios, o que quiser ceder a sua quota assim 
o comunicará à gerência por carta registada com aviso de 
recepção, declarando-lhe o nome do adquirente e o preço 
que lhe é oferecido.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios, Francisco Ferreira de Barros, 
Alexandra Teresa da Silva Barros e Jorge Manuel dos Santos 
Mesquita, que ficam desde já nomeados gerentes, com dis­
pensa de caução, bastando duas assinaturas para obrigar 

validamente a sociedade.
1. Não pode a sociedade ser obrigada por fianças, abo­

nações, letras de favor e, em geral, por documentos ou actos 
alheios ao seu negócio. .

ARTGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente, para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.° ’

(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

Falecendo um dos sócios, os herdeiros exercerão em 
comum os direitos inerentes à quota enquanto esta perma­
necer indivisa, sendo a representação dentro da sociedade 
atribuída só a um deles, ainda que a divisão se faça e tenha 
de haver delegação por procuração.

Todavia, se aos herdeiros não interessar usar o direito 
que aqui lhe fica consignado, receberão da sociedade o que 
lhes couber em face de um balanço expressamente dado, 
sendo o pagamento feito no prazo de um ano, em prestações 
trimestrais iguais. .

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer, 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.® 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-10657-L02)

2KTECH, Limitada

Certifiço que, por escritura de 19 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 5, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 274-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Kiadizailaóko Mayamona Dias dos Santos, casado 

com Isabel Cristina dos Santos Gourgel Dias dos Santos, 

sob o regime de separação de bens, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 

Município de Belas, Cenuanuau.----------Rio Curoca, Largo da Dipanda, Edifício Y19, Apartamento 73, 

que outorga neste acto por si individualmente em nome e em 
representação de seus filhos menores Dyassonama Miguel . em que 
Gourgel dos Santos, de 6 anos de idade e Nkwykilaó Daniel

niercialização de lubrificantes, comercial^ I 
trução,come iluminante, peças sobres^
gàS CXcádor ® higiene, agência de viagens, expl^ 
artigos de tou exploração florestal( exp|or%

íâode PharqU,e combustiveis, estação de serviço, represen. | 
— - vhmba Quarteirão de bombaS ■ importação e exportação, podendo ainda í 

Centralidade do Kilamba, Q tações come © rarno do comércio ou indústria I

ARTIGO 4.° , I
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil

uuu,6v. ——de idade, ambos naturais P rea|izado em dinheiro, dividido e represen- l
Gourgel Dias dos Santos, de 2 anos integralmente real.zaa valor
de Luanda e consigo convivente < de que . 1

Uma sociedade comercial por quotas

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. , . • '• em
Cartório Notarial do Guiché Umco da Empre a, 

Luanda, 22 de Junho de 2015. - O ajudante, ifegn-e/.

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Kiadizailaóko Mayamona Dias dos Santos, e outras 2 (duas) 

quotas iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze 
mil kwanzas) cada uma,, pertencentes aos sócios Nkwykilaó 

Daniel Gourgel Dias dos Santos e Dyassonama Miguel 

Gourgel dos Santos, respectivamente.

' '. - - • ART1GO*5.° .

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
2KTECH, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «2KTECH, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda,' quiser fazer uso. 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro
, Patrice Lumumba, Rua Cónego Manuel das Neves, Casa- ‘ /

"ocaÍdòteSó0 tranSfen‘lia JVremente qUalqUef °Utr° •SeUS a <?t0S e contratos’«n juízo e fora dele, activa e passiva- 
local do temtono naconal, bem como abrir filiais, sucur- ' 
sais, agencias ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
£ 2 Cpa> COn^er’n<^° Para ° efeito o respectivo mandato. 

? mm Ve<^a^° ao Serente obrigar a sociedade em actos 
cnmn? T eStranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
lhantes de,í?avor’ ^an9a> abonações ou actos seme-

ARTIGO 6.°

À gerência e administração da sociedade, em todos os

ARTIGO 7.°

> r___ uv aciviços oe segurança privada,serviços infantários, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência.a 
equipamentos diversos educação, ensino geral, desporto e 
cultura, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústrias pesada e ligeira, pescas, agró-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem,rent-a-car, compra e venda de viaturas novás e usadas 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, fisca­
lização de obras públicas, venda de material de escritório 

e escolar venda e instalação de material industrial, venda e 
assistência a viaturas, comercialização de material’de cons-

/ mente, incumbe ao sócio Kiadizailaóko Mayamona Dias dos 
Santos, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 

artigo 2.° a sociedade.
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

.ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, mcluindo a cadência temporária de mão de nb 
representações, têxteis, artesanato 
geral a grosso e a retalho, empreitadas de c C°mérC'° 
^Pbbíicas.vendade^iX^Í™^^'6 A A b

.p™a' “S: .=81«.dZ *G”' ”r‘ “nv”di p» s™p|es

dias de antecedên38 S°C'0S C°m’ pel° menos’ 30 
lidades esnec * T’ C,Uando a lei nao prescreva fornia- 
estiver ausentei ° C°municaçao- Se qualquer dos sócios 
feita com temn acSede soc’ak a comunicação .deverá ser

"P°S“fi“™P™qU= possa C0„,p.reCer. 

Os |ucros f ARTIGO 8.° 

centagem para^f a^Ura^os’ depois de deduzida a per' 

Assembleia Geral ° °~ °U dest’nos especiais criados em 

Ção das suas quota d’vid’dos Pe*os sócios na propor- 
as Perdas se as houver ÍêU3* proporção serao suportadas

AsocfedadenãosedAR1,G09,° 
de qualquer dos sócine 1SS0*vei^ P0r morte ou impedimento 

os’^ntmuando a sua existência com os



íll SÉRIE — N.° 137 —DE 17 DE JULHO DE 2015 12011

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IO.0'

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Ná falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre el$ recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer eritre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.° ■

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-10667-L02)

Clamil, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 98, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 273-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Pedro Muhongo Francisco, casado 

com Rosária Branco Gonçalves Francisco, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Calandula, Província de 

Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município 

de Viana, Bairro Km 12, Casa n.° 168; •
Segundo: — José António Rodrigues Miguel, casado 

com Marta'Maria Seixas Morais Miguel, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Andulo, Província do 

Bié, residente habitualmente em Luanda, no Município de 

Belas, Bairro Benfica, Zona Verde, Rua 7, n.° 83;
Terceiro: Catarino Jorge Calado Fontes Pereira,

casado com Isabel Alves do Nascimento de Lemos Pereira da 

Gama Fontes Pereira, sob o regime de comunhão de adqui­

ridos, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel,

Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Prédio n.° 166,

3.°  andar, Apartamento E;

Quarto: — João Miguel Francisco Domingos, solteiro, 

maior, natural da Samba, Província de Luanda, onde reside ¥ 

habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Prenda, Lote 7, 1.° andar, Apartamento 1, Zona 6; /

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, èm 

Luanda, 22 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CLAMIL, LIMITADA

ARTIGO 1 ’

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e a 
denominação social de «Clamil, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota , Avenida de 
Portugal, n.os 18-20, podendo transferi-la para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País. <

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem por objecto social congregar os inte­
resses e os meios e concertar as actividades e capacidades 
complementares com vista à realização de operações de 
investimento no domínio da indústria,'pesca, agro-pecuária, 
transportes, telecomunicações, gestão imobiliária, constru­
ção civil e obras públicas, comercialização de combustíveis, 
lubrificantes e óleos, implementação de novas tecnologias, 
realização de estudos empresariais, gestão integrada de 
grandes unidades económicas, bem como de participações 
próprias ou alheias, exploração e comércio de todo o tipo de 
indústrias extractivas, em especial de minas para extracção 
e preparação de todo o tipo de minérios, metálicos, pedras 
preciosas e seus derivados; realização de todo o tipo de estu­
dos, projectos comerciais, pareceres, consultadoria técnica 
nacional e internacional, importação e exportação de maté­
rias-primas, bens e mercadorias, intermediação em negócios 
e comércio internacional, agenciamento, transporte de con­
tentores e gestão de parques de contentores, podendo ainda 
dedicar-se e desenvolver quaisquer outras actividades no 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

A sociedade poderá ainda participar no capua, — 
de outras sociedades, constituídas ou a constituir, nacio- 

nais ou estrangeiras, com objecto social igual ou diferente 

do seu, mesmo que regidas por leis especiais, bem como 

associar-se, por qualquer forma, com entidades singulares 

ou colectivas, privadas ou públicas, nomeadamente para for­

mar agrupamentos complementares de empresas, consórcios 

. e ou associações em participação ou outro tipo de actividade 

económica.
ARTIGO 5.‘

■ 4 munir-se dos requisitos exigidos para
esta devera mun jcidade d9 sócio ou dos socios qUe 

social a identidade e a integridade e confim^
cap - zem esses meios £ coníunicação electrónica. 

boa recepção do Gerais de sócioS; sem
3. as Assem dem ser efectuadas através 

do estabelecido na ieb H;ia ou qualquer outro meio de 
telemática, desde que os pat. 

em tempo real, sendo que a

ARTIGO x-0 capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 4 (quatro) quotas, sendo:

valor nominal de Kz: 275.000,00 
,..^ecinco mil kwanzas), per- 

” do'João Pedro Muhongo Fran-

Uma quota no
(duzentos e setenta e 
tencente ao socio 
cisco;

Uma quota no valor nominal de Kz: 135.000,00 
Ull'°(centoe trinta ecinco mil kwanza^, pertencente 

ao Sócio José António Rodrigues Miguel, 
Uma quota no valor nominal de Kz: 45.000, (qua­

renta e cinco mil kwanzas), pertencente ao socio 
Catarino Jorge Calado Fontes Pereira; e 

Uma quota no valor nominal de Kz: 45.000,00 (qua­
renta e cinco mil kwanzas), pertencente ao socio 
João Miguel Ffancisco Domingos.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

• sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°.
1. A administração, e representação da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, incumbe aos sócios João Pedro Muhongo- 
Francisco e José António Rodrigues Miguel, que ficam, 
desde já, nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo 
necessária a assinatura de ambos os gerentes para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 
letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 8?

1. A Assembleia Geral de Sócios deverá ser convocada 
por simples carta registada, dirigida aos sócios com, pelo 
menos, 30 (trinta) dias de antecedência, sem prejuízo do 
estabelecido na lei em formalidades especiais de comuni- 
cação.

2. Não sendo exequível os dispostos no número anterior 
os sócios poderão também ser convocados por via de correi^ 
electrónico ou com recurso a outros meios de comunicação 
telemáticos, desde que aceites pela sociedade, sendo que

comuinvuy—
. ticipantes possam comunicar 
sociedade definirá qual o sistema a utilizar para assegurara 

■ identidade e a autenticidade dos participantes que utilizem 
esses meios bem como a segurança e a integridade da comu- | 

nicação remota.4. Para efeitos dos números anteriores, os sócios poderão 
emitir igualmente o seu voto por via do correio electrónico. 
ou com recurso a outros meios de comunicação telemáti- 
cos, desde que aceites pela sociedade; sendo que esta devera 
munir-se dos meios e requisitos exigidos para assegurar a 
identidade e a autenticidade do sócio òu dos sócios que uti­
lizem esses meios e a segurança, integridade e confirmação | 
do teor da comunicação remota. ’’

5. Qualquer participante de uma reunião feita nos termos 
do número anterior supra identificado é tido como presente.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fiando de reserva legal, para fundos ou 
destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divi­
didos pelos sócios na proporção das suas quotas e em igual 
proporção serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 

sócios sobrevivos e os herdeiros ou os representantes do 
alecido ou interdito, devendo estes nomear um que a 

0 os represente enquanto a quota se mantiver indivisa.
■ ARTIGO 11?

demT S0'V'^a a soc'edade por acordo dos sócios e nos i 
linnid ~aS°S 'e®a*s’ tod°s os sócios serão liquidatários e a 
falta 6 Partllha realizar'se-á como bem acordarem. Na 
social lir't°I °' 6 Se a'®um deles 0 pretender, será o activo 
PassivoeadiudT d'°b0’ C°m a obriSaÇão do pagamento do 

igualdade de condições. S0C'° me'h°r PreÇ°

. . ARTIGO 12.»
qualquer sócioViT^3'86 ° d'reÍt° de amortizar a cluota dB 
Providência cautela" ° feCaÍa arrest0’ Penhora °U

Para t d artigo 13® •
tQs, quer entre os^sóci^8 emer^entes dos presentes estatu- 
quer entre eles e a n^08’ SCUS llerdeiros ou representantes, 
lado 0 Poro da Çomarcad S?CÍedade’ fica- desde já, estipu- 
a Aualquer outro. ° Uan^a» c°m expressa renúncia
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ARTIGO 14.°

O ano social coincide com o ano civil, sendo as contas 
e o balanço encerrados com referência a 31 de Dezembro.

ARTIGO 15.° 
(Lei e foro aplicáveis)

1.0 presente pacto social rege-se pela lei angolana.
2. Para todas as questões emergentes deste pacto social, 

quer entre os sócios ou seus representantes, quer entre eles e 

a própria sociedade, fica estipulado o Foro de Luanda, com 

renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO 16.°

Quanto ao não previsto neste pacto social aplicar-se-ão 

as normas legais aplicáveis e, em particular, as disposições 

da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais, Código Comerciais e legislação complementar.

(15-10668-L02)

Adcams Serviçe, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 274-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mateus Simão Leitão Adão, casado com 

Lucrécia Fontoura da Rosa Adão, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Ngola Kiluange, Casa n.° l-PF-3;

Segundo: — Rufino Miguel Camões, solteiro, maior, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Ngola Kiluange, Casa n.° 2-PF-64;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,' em 

Luanda, 22 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ADCAMS SERVIÇE, LIMITADA

ARTIGÓ l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Adcams 

Serviçe, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Sambizanga, Rua Ngola Kiluange, Casa 1-PFP 3, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola 
de línguas, desporto e cultura, escola de condução, infor­
mática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústrias pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente, realizado ém dinheiro, dividido e 
representado por (2) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Mateus Simão Leitão Adão, e outra quota 
no valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Rufino Miguel Camões, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso..

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Mateus Simão Leitão Adão
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' B m desde já nomeados . regularão, as deliberações sociais, as diSp()
e Rufino Miguel Camões, que ficam N de , 3 de Fevereiro, que é a Lei das
gerentes, com dispensa de cauçao, siçoes . Comerciais, e demais legislação aplicável

. O5.106W.L,.

em pessoa estranha à sociedade parte do 
gerência, conferindo para o efeito orasp em actos

2. Fica vedado aos gerentes obngar 
e contratos estranhos aos negócios sociais a socie 
como letras de favor, fiança, abonaçoes ou actos seme 
lhantes.

Grupo Mbingo Mawete Investment, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escri- 
turas diversas n.° 274-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Samorà António Marques Manuel, casado 
com Ermelinda André Miguel Manuel, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de ícolo e Bengo, Província 
do Bengo, residente habitualmente em Luanda, no Município 

• de Belas, Centralidade do Kilamba, Edifício A 6, 2.° andar, 
Apartamento 23, que outorga neste acto por si individualmente 
é como mandatário de Teodoro Mbingo Mawete, solteiro, 
maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua Mãe Preta, Càsa n.° 205;
. Segundo: — Bernardo Domingos Caombo, casado com

artigo 7.°

A Assembleia Geral será conyocada por simples cartas, 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° •

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou, destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento Catarina Elisa João Caombò, sob o regime de comunhão 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 10.°' .

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários - - 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco, com a obrigação do pagamento' do pas- 
sivo e adjudicado ao sócio que meihor preço oferecer em 
igualdade de condições. ’

Artigo ii»

providência cautelar. arresto, penhora ou
ARTIGO 12.»

Para todas as questões emergentes do n„. 
quer entre os sócios seus herdp- presente contrato,

Co“r“ * Luanda, „„ J ‘ ° Foro da
°utro. p essa anuncia a qua|quer

de adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Cassenda, Rua 11, Gasa n.°'47;‘

' Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
>------- ocidu iiqumatanos e a Cartório Notaria! do Guiché Único da Empresa, em

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta LUa"da’ de Junh° de'2015- ~ 0 ajudante, zfegíve/.

e
Limitada»,

n l , ARIigo 13"

Os balanços serão dados em ai j

_ ESTATUTOS da sociedade 
LRUPO MBINGO MAWETE INVESTMENT, 

LIMITADA •
ARTIGO l.°

iedade adopta o tipo de sociedade por quotas 
a ^enommâçao «Grupo Mbingo Mawete Investment, 

de i " 7 C°m Sede social na Província’Luanda, Município. 
Maianga CaÍn »T?
aualm, 33’ P°dendo transferi-la livremente para
ZT °Utr° '0Cal d° terrÍtóri° nac‘°nal, bem como abrir 
dentro e fora do PaZ" * rePresen,aÇã°

A ARTIGO 2.° '

'"'■tio da aua aa",**""’'” eontando-se «
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, construção civil e obras públicas, presta­

ção de serviços, transportes, hotelaria e turismo, restauração, 
serviços de take-away, importação e exportação, gestão de 

conteúdos on-line, entretenimento, comunicação social, con­

sultoria, indústria, auditoria, fiscalização de obras, serviços 

de serralharia e carpintaria, produção e venda de caixilha­

ria de alumínio, promoção e mediação imobiliária, serviços 

de informática e telecomunicações, electricidade, agro- 

-pecuária, pescas, hotelaria e turismo, agência de viagens, 

transportes aéreo, marítimo e terrestre de passageiros e de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 

-car, serviço de oficina geral, venda de material de. escritório 

e escolar, serviços de cabeleireiro, modas e confecções, ser­

viços médicos hospitalares e de farmácia, venda de material 

e equipamentos hospitalares, perfumes e relógios, agen­

ciamento de viagens, indústria, pasteleira e panificadora, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis e estação 

de serviços, comercialização de petróleo e seus derivados, 

representações comerciais, ensino geral, educação e cultura, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ART1GO4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por três quotas, sendo uma no valor nominal 

de Kz: 40.000,00.(quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Teodoro M bingo Mawete, e duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Samora António Marques 
Manuel e Bernardo Domingos Caombo, respectivamente.

ARTIGO 5.° .

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Teodoro Mbingo Maweté 
e Samora António Marques Manuel, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando uma 
assinatura dos gerentes para obrigar validamente a socie­

dade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras dé favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos trinta ’ 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social," a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a percen­
tagem para reserva legal, para fundos ou destinos especiais 
criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas, e em igual proporção serão 
suportadas as perdas se as houver.

t ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIG.0 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro — Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-10670-L02)

1NE1— Incubadora de Empresas Industriais
de Angola, S.A.

Certifico que, por escritura de 26 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché 
Único de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n.05 3,4 e 5 do artigo 169.° da 
Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno-
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minada «INEI — Incubadora de Empresas Industriais de 

Angola, S.A.», com sede em Luanda, Município de Viana, no 
Pólo de Desenvolvimento Industrial de Viana, Lote n.° 329, 

que tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 2.° 

e 3.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 
■ documento complementar elaborado nos termos do artigo 8.° 

do Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante 

desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido 

de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, 22 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DASOCIEDADE
INEI - INCUBADORA DE EMPRESAS INDUSTRIAIS 

DE ANGOLA, S.A.

ARTIGO.4.0
(Acções)

,, .edSes » "P““”daS P°r

i.„«««— “"v“i,eis • r* * ’ *.
accionistas.

ARTIGO 5.°
(Obrigações)

'' É permitido à sociedade ter, possuir e adquirir acçòes 

e obrigações próprias oú alheias, dispor delas livremente e 

-mesmo realizar com elas todas as operações legais compa- 

tíveis com o exercício do respectivo objecto. A sociedade 

pode emitir obrigações nominativas ou ao portador.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais

ARTIGO 6.°
(Órgãos sociais)

1. São órgãos sociais a Assembleia Geral, o Conselho de 

Administração e o Conselho Fiscal.
2. As remunerações’ dos membros do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal, bem como’ as remune-
.. rações, por presença, a atribuir aos membros da Assembleia 

Geral, são estabelecidas por esta ou por uma comissão de 

remunerações por si nomeada, nos termos da lei.
3. Os membros dos órgãos sociais exercem as suas fun-

CAPÍTULO 1
Denominação, Sede, Duração e Objecto

artigo l.°
(Denominação)

1. A sociedade tem a forma de sociedade anónima de res-
ponsabilidade limitada e adopta a denominação de «INEI

, — Incubadora dé Empresas Industriais de Angola, S.A.» e
. rege-se pelos presentes estatutos e pela legislação aplicável.

2. A sede social está situada em Luanda, Município de , nodendo ser sempre
Viana, no Pólo de Desenvolvimento Industrial de Viana, Çoes por períodos de 3 (tres) anos, poden
Lote n.° 329, podendo a sociedade, por simples delibera- reeleitos, 
ção do Conselho de Administração, transferir ou deslocar 
a sede social dentro da mesma província ou província limí­
trofe, bem como estabelecer delegações, filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação no País ou no 
estrangeiro, nos termos em que tal lhe for permitido por lei.

3. A sociedade tem duração por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.° '
(Objecto)

A sociedade tem por objecto social o exercício de activi­
dades de promoção e gestão imobiliária, serviços de apoio 
logístico, consultoria financeira, auto sourcing, serviços de 

. comunicação e markting, importação e exportação e comér­
cio a grosso e retalho, podendo dedicar-se a quaisquer 
actividades de comércio ou indústria, por si ou em associa­
ção com outras sociedades, nos termos da lei e mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO II 
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 3.»
(Capital)

O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de

4. Os membros dos órgãos sociais consideram-se 

empossados logo que tenham sido eleitos e permanecem no 
exercício das suas funções até à eleição de quem os deve 
substituir.

5. A Assembleia Geral poderá deliberar o não provi­

mento dos cargos do Conselho Fiscal, se optar por atribuir 

as suas funções a auditor externo.
mA t 1 ASSembleÍa Geral poderá ^liberar o^não provi- 

° p°S Carg0S do Conselho Fiscal, se optar por atribuir 
as suas funções a auditor externo.

CAPÍTULO IV 

Assembleia Geral

ARTIGO 7? 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral, constituída por todos os acC1 
nistas. com direito de voto, tem os poderes definidos n 

presentes estatutos, na lei e as suas deliberações, qtiand 
regularmente tomadas, são obrigatórias para todos os acC'° 
nistas, mesmo para os ausentes.

2. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente no Prl 
meiro trimestre de cada ano e, obrigatoriamente, sempre q»e 
o Conselho de Administração ou Conselho Fiscal o ent^

1 dam necessário, ou ainda a pedido de qualquer accionista 

accionistas que detenham pelo menos 25% do capital so<>
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3. A Assembleia Geral é o órgão máximo da sociedade, 
competindo-lhe designadamente deliberar sobre as seguin­
tes questões:

a) Alteração dos estatutos;
b) Eleição dos membros dos órgãos sociais;

c) Aprovação de relatórios e contas dos exercícios,
balanços anuais e relatórios do Conselho Fiscal;

d) Alienação e oneração de imóveis;
e) Dissolução da sociedade e nomeação de liquida­

tários.

ARTIGO 8.°
(Convocação) ‘

A convocação da Assembleia Geral é feita por meio 
de carta, cuja recepção seja comprovada, expedida com a 
antecedência mínima de 30 dias, ou por meio de anúncios 
num jornal diário de ampla circulação no local da sede da 
sociedade, sem prejuízo de outras formalidades ou prazos 
impostos por lei.

ARTIGO 9.°
(Constituição)

1. Apenas podem participar nas Assembleias Gerais os 

accionistas que possuam acções averbadas em seu nome ou 

que as depositem na sociedade ou em local indicado pelo 

Conselho de Administração até 5 (cinco) dias antes da reali­

zação da Assembleia.

2. Os accionistas podem fazer-se representar nas 

Assembleias Gerais por outros accionistas, conferindo 

poderes de representação, por procuração ou carta dirigida 

ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, identificando

. nesse instrumento a assembleia para a qual esses poderes 

são conferidos. . •
3. A Assembleia Geral considerar-se-á regularmente 

constituída quando estejam presentes ou representados , 

accionistas que representem pelo menos a maioria simples 

do capital social, sem prejuízo dos casos que a lei exija ao 

contrário.
4. Quando a Assembleia Geral não puder funcionar em 

primeira convocação por falta de representação suficiente de 

capital, será imediatamente feita a convocatória para nova 

reunião que se deverá realizar dentro dos 30 (trinta) dias 

seguintes, considerando-se válidas as deliberações tomadas 

nesta segunda reunião, qualquer que seja o número de accio­

nistas presentes ou representados e o quantitativo de capital 

representado, excepto quando a lei ou os estatutos o não per­

mitirem.

5. A cada acção corresponde um voto.

ARTIGO 10.° 
(Deliberações)

As deliberações serão tomadas por maioria simples de 
votos, excepto nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 

maioria diferente.

__________________________ £______________12017

CAPÍTULO V
Conselho de Administração

ARTIGO 11.°
(Conselho de Administração)

1. A administração e gestão da sociedade competem a 

um Conselho de Administração, composto por 3 (três) a 

5 (cinco) membros eleitos por três anos, pela Assembleia 

Geral, dispensados de caução.

2. O Conselho de Administração reunir-se-á sob con­

vocação do seu presidente, sempre que necessário e pelo 

menos em cada dois meses.

3. Se a Assembleia Geral o não fizer, o Conselho de 

Administração designará de entre os seus membros o res­

pectivo presidente, o qual terá voto de qualidade.

4. As vagas que ocorrerem no Conselho de Administração 

poderão ser preenchidas provisoriamente, até à realização 

da Assembleia Geral seguinte, por pessoa designada pelos 

restantes membros do Conselho de Administração, com o 
parecer favorável do Conselho Fiscal.

5. Um membro do Conselho de Administração pode 

fazer-se representar por outro nas reuniões do Conselho de 

Administração, mediante carta dirigida ao Presidente do 

Conselho.
6. É admitido o voto por correspondência.

ARTIGO 12.°
(Competência)

1. Compete ao Administrador-Único nomeado ou ao 

Conselho de Administração os mais amplos poderes de 

administração e representação da sociedade, fazendo execu­

tar as deliberações da Assembleia Geral. .
2. O Administrador-Único ou o Conselho de 

Administração pode nomear um ou mais mandatários espe­

ciais, que podem ou não ser membros do Conselho, definindo 

as suas atribuições e delegando neles os poderes que consi­

derar convenientes.

• ARTIGO 13.°
(Regime de vinculação)

1. A sociedade obriga-se pela assinatura:

a) De dois membros do Conselho de Administração;

b) Dos mandatários, quando os houver, nos termos e

limites dos respectivos mandatos;

c) De um ou mais procuradores, nos termos e limites

dos poderes que lhes tenham sido conferidos.
2. O Conselho de Administração poderá deliberar, nos 

termos e dentro dos limites legais, que certos documentos 
da sociedade sejam assinados por processos mecânicos ou 
chancela.

3. Os actos de mero expediente poderão ser assinados 
pelo Presidente do Conselho de Administração ou por outro 
membro do Conselho ou por um procurador para tal autori­
zados.
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ARTIGO 19.°
(Liquidação)

artigo 14.°
(Remuneração)

aquela designada, que «sar a pjr,ie|.
Conselho de Administração, poderá atnbmr-lhe um P 

pação até 20% dos lucros do exercício.

CAPÍTULO VI
Conselho Fiscal

ARTIGO 15." 

(Conselho Fiscal)

■ l. Sem prejuízo do disposto no artigo 6.°, n.° 5, a fiscali­

zação da sociedade compete a um Conselho Fiscal composto 
por três membros eleitos trienalmente, sendo permitida a sua 
reeleição. A sociedade pode deliberar que as funções atri­
buídas ao Conselho Fiscal sejam exercidas por auditor ou 

revisor oficial de contas.
2. As vagas existentes no Conselho Fiscal serão proviso­

riamente, até à Assembleia Geral seguinte, preenchidas por 
pessoa’designada pelos restantes membros.

CAPÍTULO VII
Ano Social, Balanço e Lucros

' A1iquidaçãodopatrimóniodasociedadeefeitaextraj< 

cialmente através de uma comissão liquidatana, constituj^ 
O 10S membros do Conselho de Admimstração e com obSer. | 

vância das deliberações tomadas em Assembleia Geral.

ARTIGO 20.°
(Exercício dc cargos sociais por sociedades) j

Podem quaisquer cargos sociais ser desempenhados por | 

sociedades que sejam accionistas, quando tal suceda, essas 

sociedades são representadas, quanto ao exercício das res­
pectivas funções, por um só dos seus administradores ou 

gerentes, por elas designado.

ARTIGO 21.°
(Omissões)

No omisso, regularão as disposições sociais tomadas em

forma Jegal,.as disposições da Lei n.° 1 /04, de 13 de Fevereiro, 

e qualquer legislação adicional aplicável.

ARTIGO 22.°
(Disposições transitórias)

É designado para o Conselho de Administração para o 

triénio 2015-2017 a seguinte composição:
ARTIGO 16° ’

(Ano social)

• O ano social coincide com o ano civil, reportando-se o 
balanço anual a 31 de Dezembro de cada ano.

artigo 17°
(Distribuição dc resultados)

1. Os lucros que forem apurados, líquidos de todas as 
despesas e encargos, terão sucessivamente a seguinte apli- 
cação:

a) Constituição e eventual reintegração de reservas
legais;

b) Uma percentagem a atribuir, como participação

nos lucros, aos membros dos órgãos sociais e 

aos trabalhadores;.
C> Dividendos a atribuir aos accionistas;.

3 Assembleia Geral delibe-. , ----------------- o, —-

e adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmc ■ -■
n • A1 ------ ’ ^wunu uiuciucBwo Alvalade, Rua Eduardo Mondlane, Casa 

segundo:.— I ■

comunh^a JOâ° Cristóvã9 de Barros, sob o regime de 

•de Luand° 6 adqUÍridos’ natural da Ingombota, Província 

daMaian3’ ^‘d6 habitualmente, no Distrito Urbano 
Prédio o ^7° Raa Augusto Tadeu de Bastos, 

96’2- andar, Apartamento D;

n0S te^ de que se regerá

Está conforme. l|mento em. anexo.

Cartório- Notarial ri • 
Luanda, 22 de lunh ° U'Cllé Único da Empresa, em 

’ zaeJunhode20l5 __n.- □ , ,
O ajudante, ilegível.

d) Outras finalidades que a ‘

rar.
2. A Assembleia Geral pode, para cada exercício d ru 

rar não distribuir lucros aos accionistas e'
3.0 Conselho de Administração pode n„.. ■ 

dehberar a atribuição de adiantamentos soh e™08 da 
decurso do exercício. bfe °S lucros> no

CAPÍTULO VIU 
DÍSp°SÍÇÕfó Finais e Transitórias

. Artigo i8.° 
(Bissoiução)

CaS°S legais - ' 

"><*<» 75% do capital social represe"^ Pelo
OU por

Para Presidente dó Conselho de Administração, Jorge 

Silvino de Morais;

Para o cargo de Administradores, Faizal Samsudin 

Alybay Ussene e Laurentino de Sousa Pedro Canga.

(15-10671-L02)

Óptimos Visionários, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 96, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 273-A, *do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

rimeiro. João Cristóvão de Barros, casado com Lídia 

nh~ MC°lau V,e’ra de Barros, sob o regime de comu- 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga.

in.°AI74;
Lídia Benvinda Nicolau Vieira de Barros,
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ÓPTIMOS VISIONÁRIOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Óptimos 
Visionários, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Bairro Àlvalade, Rua 
Eduardo Mondlane, Casa n.° 174-A, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° ,

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,‘a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, incluindo de consultoria, comércio geral a grosso e a 
retalho, importação e exportação, podendo ainda dedícar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios João Cristóvão de Barros e Lídia 
Benvinda Nicolau Vieira de Barros, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio João Cristóvão de Barros, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida^ 

mente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° . ,
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida.a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. ■

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com-o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem/Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social » 
licitado em. globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. ■

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e. a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Cuanza-Norte, com expressa renúncia a qual­

quer outro. ‘ "

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- \ 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-10673-L02)

Jetclass Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 16, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 274-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Domingos Francisco Kamavo, divorciado, 
natural de Calandula, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio n.° 53, 3.° andar. 

Apartamento B;
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Segundo: — Nuno Miguel Van-Dúnem Filipe, divor­
ciado, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Ingombota, Rua São Tomé, Casa n.“ 42/44;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes'dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

P venda de máquinas e equipamentos inf ’ 
compra e venu não sejam projbldos
cos,consum<vel ment0) conlerCialização e insta^ 
representação, & estruturas de comunicação de voz,^ 
^^^elécttica e todas as actividades de engenh^ 

técnicas afins- , ainda desenv0|ver outras acti.
?• A «Tcomplementares ou conexas, desde 

vidades afins, autorizadas pela Assembleia Geral
- sejam proibidas P°

de Sócios. . . .
CAPÍTULO 11

Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.° -

(Capital social) .

• “ LO capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de 
, kwanzaé), integralmente subscrito e realizado pelos sócios, 

dividido e representado por duas quotas iguais:
a) Uma quota no valor nominal de Kz: 1.000.000,00 j 

(um milhão de kwanzas), correspondente a 50% 
do capital social, pertencente ao sócio Domin­
gos Francisco Kamavo;

b) Uma quota no valor nominal de Kz: 1.000.000,00 
(um milhão de kwanzas), correspondente a 50% 
dó capital social, pertencente ao sócio Nuno 
Miguel Van-Dúnem Filipe.

2. O capital social poderá ser aumentado por uma ou
mais vezes, desde que deliberado pela Assembleia .Geral, 
com maioria qualificada de dois terços do capital social.

Os sócios gozam do direito de preferência nos aumen-

r • p da socie' de preferência dos sócios, sempre que o interesse . 
dade ou razões de força maior assim o exijam no res

... QnriedadeSpelo disposto no artigo 296.° n.° 3 da Lei das 
Comerciais.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
. JETCLASS ANGOLA, LIMITADA

CAPÍTULO!
Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO I:°

(Natureza jurídica, denominação, sede c duração)

1. A sociedade adopta a natureza jurídica, de sociedade ' 
comercial por quotas e a denominação social de «Jetclass 
Angola, Limitada».

2. A sociedade exercerá a sua actividade por um período 
de tempo indeterminado, contando-se o seu início da data da 
respectiva escritura pública. ■

3. A sociedade tem a sua sede em Luanda, no -Município
L r? m?° Urban° da Maia”ga’ Bairro Àlvalade 
Rua Emílio M B.mdi, n01 rés ’

i&a?^***^-*
' (Re arTIGO2.«

'■A sociedade podM '“decapitai social na proporção das quotas que detiverem.
“ • »«™, „ „ ■,**"* • ilii °"' K* deliberar, por maioria q»-

•Plieável. ’ legislação
A Gerência fica • 

“e * sociedade, pmic'" ■ »scr„e,. „

ARTiGO 3.° 

| a (Dbjccto social)

fiação de mob^ P°r °bjeCt°socia' o fabr- '
e Projecto naT ° e decoração 2 . ° e comer-
e des>gn, formação^ arqu.itectUra dè interi Serviços 
•°s de arqUjtec( pr°fissional implem °reS’ 'narl<eting 
hotelaria Z de in*riore eda projec 
lhe ^iam Chave-na-roão,
Clalização, repreC'adaS’a imporlaÇão P ementares ou que

nt°’ d'slribuiçào e

artigo 5°
' (Transmissão dc quotas) 

■A>A™aSp0fcmserlransm.ida!

“ P”“M»ente»i,os;
'"““'«o aos !ucessores n0 Mso de faled- 

mento do sócio.
E livre a ces<^ pos seus cônjuge 6 ^Uotas entre sócios e entre estes 

^.C'"08;“Cend'"‘«»«Ae™„de„K3.
da sociedade, os ° qU^rerem assumir a condição de sócioS 
dade a respectiva ^eSSOres tem 0 direit° de exigir da sod6 
determinad0 por a„ Ortlzação da quota a valores de mercad° 
os efeitos do disno. ' °reS lndePendentes, nos termos e Para 
C°merciajs. ° n° artig° 249.° da Lei das SociedadfiS
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4. Se nos termos do número anterior, a sociedade delibe­
rar pela não amortização da quota, gozam os seus sócios do 
direito de preferência na aquisição da quota do falecido, na 
proporção das quotas que já detiverem. * • •

5. A Assembleia Geral pode deliberar, por maioria qua­
lificada, limitar o direito de preferência dos sócios, sempre 
que o interesse da sociedade ou razões de força maior assim 
o exijam, no respeito pelo disposto no artigo 296.°, n.° 3 da 
Lei das Sociedades Comerciais.

6. O sócio pode, em qualquer circunstância, alienar o seu 
direito de preferência a favor de terceiros, cabendo à socie­
dade autorizar ou, em alternativa, apresentar uma proposta 
concreta de aquisição.

ARTIGO 6.°
(Amortização dc quotas)

1. Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou inclusão 
de quota em massa falida ou insolvente, a sociedade poderá 
amortizar a quota do sócio respectivo.

2. A sociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for 
cedida sem o consentimento daquela.

ARTIGO 7.°
> (Suprimentos e prestações suplementares)

' 1. Os sócios poderão efectuar suprimentos à sociedade, 
sempre que esta delibere nesse sentido por maioria qualifi­
cada de 2/3 (dois terços) do capital social.

* 2. A Assembleia Geral fixará os juros, o prazo de reem­
bolso e eventualmente as garantias reais associadas ao 
cumprimento das obrigações que vierem a constar do con­

trato de suprimento a celebrar.
3. A Assembleia Geral poderá exigir aos sócios a obri­

gação de efectuarem prestações suplementares deliberando 

nesse sentido por maioria qualificada.
4. Os sócios que não realizarem as prestações suple­

mentares que lhes competirem, não serão abrangidos 

proporcionalmente pela eventual incorporação dessas pres­
tações suplementares num aumento de capital social.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais e Deliberações

ARTIGO 8.°
(Enumeração c mandatos)

1. São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral 
de Sócios, a Gerência e ò Fiscal-Único ou Conselho Fiscal.

•2. O mandato dos membros que integram os órgãos 
sociais tem a duração que vier a ser fixada pela Assembleia 
Geral não superior a 4 (quatro) anos, sendo permitida a 

nomeação ou reeleição de todos ou de algum dos seus mem­
bros sem restrições, quanto ao número de mandatos.

3. Os membros dos órgãos.sociais consideram-se empos­
sados na data da respectiva tomada de posse que deverá 
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mantendo-se 

em funções até que os membros entretanto eleitos tomem 

posse efectiva.

4. Para o exercício das suas funções, os membros dos 
órgãos sociais poderão ou não, ser dispensados de prestar 
caução consoante deliberação da Assembleia Geral que os 
elegeu ou nomeou.

ARTIGO 9.°
(Constituição da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios 
que, com 10 (dez) dias de antecedência relativamente à data 

da reunião, façam prova de que as quotas se encontram 

registadas em seu nome.
2. Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões . 

da Assembleia Geral por cônjuge, ascendente ou descen­

dente maior, por outro sócio, e/ou por procurador nos termos 

da lei, mediante carta dirigida à sociedade até 8 (oito) dias 

antes da data dá respectiva Assembleia Geral, referindo o 

seu nome, identificação, a qualidade em que o representa e 

os poderes delegados.
3. Todas as formas de representação e delegações de 

poderes caducam com a realização da Assembleia Geral a 

que respeitarem.

ARTIGO 10.°
(Mesa da Assembleia Geral)

Os trabalhos da Assembleia Geral serão conduzidos por 
uma Mesa composta por um presidente e um. secretário, 
eleitos em cada Assembleia Geral, de entre os sócios pre­
sentes.

ARTIGOll.0
(Convocação e quórum)

1. A Assembleia Geral considera-se regularmente 

constituída e poderá deliberar validamente em primeira 

convocatória, desde que se encontrem presentes sócios que 

representem mais de 50% (cinquenta por cento) do capital 

social.

2. No caso dê, em primeira convocatória, não estar 

, representado o capital social suficiente para fazer funcio­

nar a Assembleia Geral, esta poderá reunir-se e deliberar em 

segunda convocação, com qualquer número de sócios.

3. Sempre que da ordem de trabalhos constar a eleição ou 
substituição dè membros dos órgãos sociais, deverão estar 

presentes sócios que representem uma maioria qualificada 

do capitai social.

ARTIGO 12.°
(Validade das deliberações)

1. As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos 

votos validamente expressos, salvo quando a lei ou o pre­

sente contrato de sociedade exijam maioria qualificada.

2. As deliberações que visem a alteração dos actuais 

estatutos, cisão, transformação, fusão ou dissolução da 

sociedade, assim como aumento ou redução do capital 

social, só poderão ser tomadas por maioria qualificada de 

2/3 (dois terços) do capital social.
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-CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO I7.° , I

(Resultados e reservas legais) í

I Os lucros líquidos de impostos apurados em cU
_._JC1C1U iciav - «K--------T- 1

nar, deduzida que seja a parte que, por lei, tenha de serafim

2 A Assembleia Geral poderá deliberar cbnfiar > 
artigo 13° , sociedade de contabilistas o exercício dasf^M

^eeon.pos^d.Gerene.3) tornando desnecessária a ele
:U>***** • 

plural sendo, consoante os casos, 
gerentes, que a representara. remuneração

2. A Gerência da soctedade, com u sem^

^7 Po°r deliberação da Assembleia Geral ®Prcs8arne^ exe'cic"0 terão a aplicação que a Assembleia Geral dete*! 
convocada para o efeito e por maiona qualifica a, s nat> deduzida que seja a parte que, por lei, tenha de seraf^í 
fixada a duração, remuneração do gerente e o que m constituição ou reforço das reservas legais até ao montante j
mostrar conveniente. .

4. A Gerência poderá constituir mandatários da socie­
dade, sem a faculdade de substabelecimento, nos termos do 

' artigo 281°, n ° 5 da Lei das Sociedades Comerciais.
ARTIGO 14.’

(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os poderes admitidos 
por lei, com excepção dos atribuídos nestes estatutos à 
Assembleia Geral de Sócios, competindo-lhes representar a 
sociedade em juízo e fora dele, activa e/ou passivamente.

2. As competências para a aquisição, oneração, aliena-, 
ção de quaisquer bens e direitos móveis ou imóveis e pará a 
participação no capital de outras sociedades, bem como as 
competências enumeradas pelo n.° 2 do artigo 212.° da Lei 
das Sociedades Comerciais, carecem de autorização prévia 
da Assembleia Geral.

3. É inteiramente proibido aos gerentes obrigar a socié- 
dade em actos e contratos estranhos ao seu objecto social

' ou que de algum modo a comprometam em dívidas ou res- 
ponsabilidades, que não sejam decorrentes da sua própria 
actividade. K H

vedado aos gerentes ouso da denominação social em 
actos e documentos estranhos à sociedade, tais como letras 

. e favor, fianças, abonações, avales e outros semelhantes. ’
ARTIGO 15.° 

(Forma de obrigar a sociedade) 

A sociedade vincula-se legalmente- 
Em Qualquer acto ou contrata • 

gerentes nomeados nos P, * aSS‘natura dos
b) Em actos especifico^T “

respectivas procurações 
' ARTIGO 16.» 

<F,Scali^0 da sociedade) 

^er^ a fiscafizaçX^o^nêgó^Qjij <’Ue.^sse,ubleia 

ei> Por um Fiscal-Único ou nor C'da’ nos ‘^os da

n assembleia Geral.

equivalente a 30% (trinta por cento) do capital social reald 
j zad°- , I

2. A Assembleia Geral pode, em cada exercício, delibe-! 
rar por maioria qualificada, não distribuir a totalidade dos í 
lucros líquidos.

ARTIGO 18.° . i

(Ano social)
. ... iO ano social coincide com o ano civil. s

’ ‘ ■ ARTIGO 19.°
(Despesas de constituição da sociedade)

Todas as despesas resultantes da constituição da socie- • 
dade, designadamente, as desta escritura, registos e outras, 
despesas inerentes, serão suportadas pela sociedade.

ARTIGO 20.°
(Levantamento total da importância depositada a título 

de capita) social)

Os gerentes nomeados ficam desde já autorizados, nos 
termos do disposto na alínea c) do n.° 2 do artigo 223.° da Ui 
das Sociedades Comerciais, a procederem ao levantamento 
total da importância depositada a título de capital social com 
o objectivo de pagar as despesas inerentes à constituição^ 
sociedade.

ARTIGO 21.°
(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolver-se-á nos casos expressamente Pre 
vistos na lei ou quando for deliberado pela Assembleia Ge'a 
Por uma maioria qualificada de, pelo menos, 2/3 (do's tet' 
Ços) do capital social.
. . / ARTIGO 22.°

(Liquidação da sociedade) 

liauida ~ íelÍberaÇã° em contráno da Assembleia Geral, * 
petindo?a° 3 S°Cledade serà feita extrajudicialmente, c0^ 

' de liquidatárias"11’'08 Gerência em exercício as fitnÇ°e

ARTIGO 23.°
$ (Maioria qualificada)

ficada para a vai°d Presentes «tatutos exijam maioria qoal' 
como correspondem  ̂daa2/37dSÕeS 3 deVe '^"Íial 8 
nào ser que a Lei ri c 3 (dois terços) do capital soei , 
eentagem superior °C’edades Comerciais imponha Pe
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ARTIGO 24.°
(Litígios c foro competente) * *

Grupo TDPC, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escri- 

’ turas diversas n.° 274-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Teixeira Alberto Cumbi, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
-Henda, Rua do Moncorvo, Casa n.° 42;

Segundo: — Teresa Patrícia Mateus, solteira, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
Rua 16, Casa n.° 32;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo:

• Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO TDPC, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Grupo TDPC, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Urbanização Nova Vida, Rua 49, Edifício 59, Apartamento 3, 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° ‘

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ART1GÔ3.0

A sociedade tem como objecto social o comércio a reta­
lho, consultoria e assessória jurídica, consultoria económica 

e financeira, agro-pecuária, hotelaria e turismo, rent-a-carx 
agência de viagem, educação e ensino, construção civil e 

obras públicas, prestação de serviço em diversas áreas, pro-

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 
de conflitos decorrentes dos presentes estatutos, é aplicável 
a legislação em vigor na República de Angola,.

2. Os litígios que oponham a sociedade aos sócios, her­

deiros ou seus representantes, emergentes ou não destes 
estatutos, serão dirimidos por um Tribunal Arbitrai consti­
tuído nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

(15-10674-L02) 

moção e organização de eventos, convenções, conferências 
e exposições comerciais e profissionais, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, uma quota com valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Teixeira Alberto Cumbi e uma quota com valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia Teresa 
Patrícia Mateus. ’ '

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

, ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Teixeira Alberto Cumbi, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerência e administração poderão delegar num dos 
sócios ou mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos 
seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respec­
tivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem pará fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

' A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos Jegais, todos os sócios serão liquidatários e a



DIÁRIO DA REPÚUq l

12024
, liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na fa ta

' de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social, Urbano 
. licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11?A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

. quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Toro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

oufro.
. ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão òs civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar,a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-10677-L02)

Casa n.°44, Bairro Àlvalade, Município de Luanc|a h. 
\ -o da Maianga, Província de Luanda, pode filiais, sucursais ou qualquer outra forma de rep^ 

• em qualquer parte do território nacional ou no estr^^0 
onde mais convém aos negócios sociais. an^‘ro

2.°
i A sua duração é de tempo indeterminado, contando

início da sua actividade, para todos os efeitos legais ' da data da celebração da presente. ’ ^art‘r ■

' 3-°
A sociedade tem como objecto social:í I

a) Prestação de serviços;
b) Importação e comércio a retalho.

4.°
0 capital social é de 100.000,00 (cem mil kwan2as) 

mtegralmente reduzido em dinheiro dividido e represen­
tado em 2 quotas, sendo uma quota no valor nominal de I 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), representada pela 
socia Iracelma Rossana do Rosário Couto Cabral -Alves I 

o Nascimento, e a outra de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil ? 
cZTl ’ repreSentada pel° sócio Hugo Sérgio Couto 

^‘AlvesdoNascimento, respectivamente.

H. Beauty, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 92 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 411, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Iracelma 
Rossana do Rosário Couto Cabral Alves do Nascimento, 
casada com Hugo Miguel Sousa Alves do Nascimento, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Àlvalade, Rua Fernão Mendes 
Pinto, n.° 4, que outorga neste acto, por si individualmente . 
e em nome e pelo menor, Hugo Sérgio Couto Cabral Alves
do Nascimento, de dois anos de idade, natural de Luanda ■ &erente> com despesa de caução bastando a sua 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Àlvalade, Rua Fernão 
Mendes Pinto, n.° 4, e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas’de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 22 de Junho de 2015.- O ajudante, ttegíve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
H. BEAUTY, LIMITADA '

A sociedade adopta a denominação de «H. Beauty, 
Limitada», com a sede na Rua Fernão Mendes Pinto,

5.° t

A cessão de quota a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência a direito aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

6.°  
seus «rt ' 3 e a^m^n’stração da sociedade, em todos os 
mente inc C c°ntrat0’ em juízo e fora dele, activa e passiva- 

Cabral a/"1 Ê à ,racelma R°ssana do Rosário Couto 
eS d° Nascimento, que desde já fica nomeada 

assinattf2

'A gerente poderá ■
à sociedade todos e£ar 01681110 em Pessoas estranha5 
inferido para n°L°U Pafte d°S seils P°deres de gerência,

^«wda“d*"0-»“p«"»™ndalo.c°ntratos estranhos êCrente °^r,Bar a sociedade em actose 

como letras de fav^ negÓC,os sóc’as da sociedade,.íais 
dantes. °r’ fian9a> abonações ou actos sentf'

7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas Qua 

não preserva outras formalidades por meio de cada 
das, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 (Q0' 
de antecedência.
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8. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, quando devida e 
quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos espe­
ciais, criados em Assembleias Gerais, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas, bem como as perdas se 

' as houver.

9. °.

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer um dos sócios, continuando a sua existência com 
o sobrevivo ou interdito, devendo estes nomear um que a 
todos represente enquanto a quota estiver indivisa.

10. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários, e na liqui­
dação e partilha, procederão como então acordarem. Será o 
activo licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

11 ?

No que for omisso regularão as disponibilidades da Lei 
n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei da Sociedade Comercias, as 
deliberações sociais tomadas em forma legal e demais legis- 

i lação aplicável.
(15-10678-L02)*

• Marco Igor Ambiente (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Marco Igor de . Carvalho Morais, sol­
teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural de Sintra, 
Portugal, residente em Luanda, Município de Cacuaco, 
Bairro do Panguila, Rua C, Sector 1, Casa^n.0 824, constituiu 
uma sociedade'unipessoal por quotas denominada «Marco 
Igor Ambiente (SU), Limitada» registada sob o n.° 3.280/15, 

que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 22 de Junho 

de 2015. — O aj udante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARCO IGOR AMBIENTE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Marco Igor 
Ambiente (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Cacuaco, Central idade de Cacuaco,

Bloco 5, Prédio 15, 2.° andar, Apartamento 1, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO2.0 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
x (Objecto)

A sociedade tem como objecto social agro-pecuária, 

pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 

comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 

consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 

venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 

imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­

cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car,. 

exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­

tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 

botequim, centro médico, farmácia, material e. equipamen­

tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 

de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 

de parques de diversões, realização de eventos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e flores- 

r tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Marco Igor de 
Carvalho Morais.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.
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eOmO'e ar em pessoa estria à
lhantes. . oderã nomear em p

2. O sócio-untco P d de gerenCta.
. ...

(Dissolução)

A sociedade não se ^^Xia^os herdei-

d0 sócio-único,cont,nuan falecid0 ou interdito, devendo 
353***^- 

mantiver indivisa. pesca, hotelaria e turismo.
artigo 9.” ■ '
(Liquidação)

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10? 

. (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato..,

ARTIGO 11.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/2, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

■ Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-10679-L02)

cCTATUTOS DA SOCIEDADE 
E^TKO'PARQUE’L'MnADA 

artigo l- ?
•Pdade adopta a denominação social de ; 

A SOC! d, da» com sede social na Província deuanú 

Parque, a ’ Rua E> Lote n ° 275, Bairro Kifica,^ 
Município de » > transferi-ia livremente para qu^
sem número, po ,rionacional) bem como 

outro local <K> formas de representação^.:

sucursais, agc

■ r aCToox-
- x nnr tempo indeterminado, contando-seo 

..A 10008 08 efei“ '*lM*

ARTIGO 3.° 
~ social o comércio genl

A sociedade tem com 
a grosso e a retalho, J agricultura e agro-pecuária, indústria, 

’.ismOi informática, telecomunicações,

1 ’ PUb’ÍCat’mX?flo^

' A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Let das exp p, ç tranSporte manti

agente despachante e transitanos, cabotagern^ 

compra e venda de viaturas, novas ou 
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem . ia’de mató. 
reparação de veículos automóveis, ^^“Vbloc» 

rial e peças separadas.de transporte, fabrtcaça ,

e vigotas, comercialização de combustíveis serv,ço, i
exploração de bombas de combustíveis e estaç ^Qspítalar, 
medicamentos, material cirúrgico, gastáve c|ínica, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro me ^’^ateria\ 

perfumaria, plastificação de documentos, ven a s^eS) 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, ' ronio-

salão de cabeleireiro, boutique, agência de viage ’ ^-caS)

hospitalar,

lavrada com início a folhas 9 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 411, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Mauro Paulo de Brito Augusto Dias, solteiro, maior, natu­
ral de Luanda, reside em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Kifica, Rua E, Lote n.» 275, que outorga neste acto por si indivi­
dualmente e em representação da sociedade, «Anglo-Mármores 
Limitada», com sede em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro 
Kikolo, Rua Ngola Kiluanje, n.° 61;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações

Petro Parque, Limitada pastelaria, padaria, geladaria, panificação, repr <^^0
comerciais e industriais, venda de gás de cozin a, 

Certifico que, por escritura de 17 de Junho de 2015,- e recreação, vídeo clube, discoteca, meios inóuStnalJtenÇão 

zações de actividades culturais e desportivas, r^an 
de espaços verdes, segurança de bens patrimonial 

gio, creche, educação e cultura, escola de condução» 

importação e exportação, saneamento básico, a 

e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
dedicar-se a qualquer outro ramò do comércio ou in 

em que os sócios acordem e seja permitido por loi-

ARTIGO 4.° ’ ^s),
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil k^al 

integralmente realizado em dinheiro, dividido,e 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor n° 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) cada uma» P 
cente à sócia «Anglo - Mármores, Limitada», e outra Q 

Cartório Notarial do Guiché Único da Emnresa n°mÍna' de 40 000’00 (quarenta mil ^an^jaS,

Luanda, 17 de Junho de 2015. — O ajudante ilegível ’ Pertenceate ao sócio Mauro Paulo de Brito Augusto

separadas.de


12027III SÉRIE — N.° 137 — DE 17 DÉ JULHO DE 2015

‘ ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ,

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos, os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pàssi- 
vamente, incumbe ao sócio Mauro Paulo de Brito Augusto 

Dias, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de ' 

caução, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente 

a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes1 de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta)'dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suàs quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na. falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições. ' *

ARTIGO 1L°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12®

. Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.®

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(I5-10680-L02)

IGED— Prestação de Serviços, Transporte 
e Transitários, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 97 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
realizaram alteração ao pacto social da sociedade «IGED — 
Prestação de Serviços, Transporte e Transitários, Limitada».

Primeiro: — Mateus Inglês Gomes, casado com Suzana 
Elizandra Contreiras Gomes, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitual mente, 
nó Município de Luanda, Distrito Urbano do Calemba II, 

Rua E, Casa n.° 36, Zona 20, que outorga neste acto por si 
individualmente e como representante legal de seus filhos 
menores Kieno Uriel Contreiras Inglês Gomes, de seis anos 
de idade e Kiami Eliézer Contreias Gomes, de dois anos de 
idade, ambos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Edvandro Patrício da Costa, solteiro, maior, 
natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Município 
de Viana, Bairro Sapú II, Rua do Pessego, Casa n.° 96;.

Terceira: — Suzana Elizandra Contreiras Gomes, casada 
com o primeiro outorgante sob o regime acima mencionado 
e consigo convivente, natural de Luanda.

E por eles foi dito;
Que, o primeiro e o segundo outorgante, são os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas de res­
ponsabilidade limitada, denominada «IGED — Prestação de 
Serviços, Transporte e Transitários, Limitada», com sede em 
Luanda, no Município do Sambizanga, Bairro Operário, 
Rua G, sem número, constituída por escritura pública datada 
de 10 de Junho de 2009, lavrada com início a folhas quarenta 
e um, do livro de notas-para escrituras diversas n.° 129, regis­
tada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob o 
n.° 1.311-09, com o capital social de Kz: 90.000,00 (noventa 
mil kwanzas), integral mente realizado em dijiheiro, dividido 

-e representado por duas quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas) cada uma.



12028 tas sendo a primeira e a segunda igu . 
valor nominal de Kz: 35,000,00 (trintae ci’’ 

mi| kwanzas), cada uma pertencentes aOs 
Kieno Uriel Contreiras Inglês Gomes e Kiamj "* 

Eliézer Contreias Gomes e a terceira n0 Va, 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil k* 

pertencente à sócia Suzana Elizandra Contreí^ 

Gomes.

s ARTIGO 6°
À gerência e administração da sociedade, eni | 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, incumbe à sócia Suzana 

Elizandra Contreiras Gomes, que fica desde já 
nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a 

sociedade.
1. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranhaà ) 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con- j 

ferindo para o efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do. Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-10683-L02)

no fim menciono e arquivo, “ duas novas quotas, .
a sua quota pelo seu valor nomi (trinta

X,

- mil kwanzas) que cede a tercei nzas). que cede
nominal de Kz: 15.000,00 (qumze m 1 kWA M 
ao primeiro representado do pnmer* jd s pelo 

. Unel Contreiras Inglês GomeS\V -
■ cedente que aqui lhe da a respectiv q ’ P . d 

deste modo definitivamente da somedade, nada mais 

""Ve iguTmodo o primeiro outorgante divide a sua 

quota pelo seu valor nominal em duas novas^quotas 
sendo a primeira no valor nominal de Kz. 30.000,00 . 

(trinta mil kwanzas) que cede ao seu segun o repre 
sentado (Kiami Eliézer Contreias Gomes) e.outra no 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan­
zas), que cede ao seu primeiro representado (Kieno . 
Uriel Contreiras Inglês Gomes), valores já recebidos pelo 
cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 
deste modo definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar.

Que, as cessões foram feitas livres de quaisquer ónus,
. encargos ou obrigações; /

Que, a terceira outorgante aceita a cessão feita nos preci­
sos termos exarados;

De igual modo o primeiro outorgante, aceita as referidas 
cessões feitas à favor dos seus representados nos precisos 
termos exarados e unifica as quotas cedidas ao seu primeiro

• H v ------------- . K.U..VJ uv juubd INCIIIIUI, V/UHbCi vauvi uv -
representado numa única no valor nominal de Kz: 30.000,00 da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
(trinta mil kwanzas); . ' do Guieha fini^ c______

Que, a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
e admite a terceira outorgante e os representados do primeiro 
outorgante como novos sócios;

Em função das exigências da lei em vigor, os actuais 
sócios aumentam o capital Kz: 90.000,00 (noventa mil 
kwanzas), para Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), sendo o 
valor do aumento de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) que 
ja deu entrada na caixa social da sociedade, integralmente 
reahzado em dmhe.ro, subscrito na íntegra pelos representa­
dos do pnme.ro outorgante, nas proporções da suas quotas 

ambos unificam com as quotas que detinham nà 
sociedade passando cada um a ter uma quota no 
valor nominal de Kz: 35.00000 (trinta 
kwanzas), cada uma; • (tr,nta « cmco mil

Deste modo, altera-se a redacção dos artigos 4»e 6 o „ 
P S0-'.?ae passa a ser a segui nte: d°

LIKE PUB —Angola (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.” Ciasse

d°CertficÚnÍCOdaEípresa- 
maior , F'lipe José Mário Manuel, solteiro,
ltombe-CambaC'°Ka 'dade. AnSolana. natural de Zenza do 
Cuanza-Norte ? ?’ un'clP>o de Cambambe, Província do 
Distrito UrhannT fnte em luanda, Município de Luanda, 

n.°230, Rua-3 J0 Kllarnba Kiaxi, Bairro do Golf 1, Casa 
tas inominada «TivrU Uma sociedade unipessoal por qu°’ 
registada sob on.»3 77<,,PcUB ~ Angola (SU)> Limitada>>’ 

documento em anp 7 5’que se vai reSer Pe,° disposto no

^ta confOrme. 
■>»o5é"'*Í<l“l,yi*c<™ereial de Luanda, 2? Secção 
de 2015. — o aiudam , presa’ etn Luanda, 22 de Junho 

“juaante, ilegível.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100,000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por três quo-

_ ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KE PUB — ANGOLA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

Angola (SU^drad0Pta a denominaÇão de «LIKE

’ lmilada», còm sede social na Província

dmhe.ro
pnme.ro
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Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro do Golf 1, Rua-3, Casa n.° 230, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais; sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração) .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início cía sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
' (Objecto) .

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio, geral a grosso e a retalho, consulto­

ria, contabilidade e auditoria, gestão de empreendimentos, 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

promoção, e mediação imobiliária, informática, teleco­

municações, agro-pecuária, pescas, serviços de hotelaria e 

turismo, restauração, agenciamento de viagens, transpor­

tes aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou ' 

de mercadorias, rent-a-car, transitários, despachante, ofi­

cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão 

de cabeleireiro, modas e confecções, serviços de saúde, pro­

dutos farmacêuticos, material e equipamentos hospitalares, 

comercialização de perfumes, indústria de pastelaria, panifi­

cadora, geladaria e gelo, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração florestal, exploração de bombas de combustí­

veis, estação de serviço, comercialização de petróleo e séus 

derivados, representações comerciais e industriais, educação 

e ensino geral, serviços de infantário, importação e expor­

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° -
(Capital)

. Q capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
• (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, Filipe José Mário 

Manuel. » " ’ •

ARTIGO 5.° * ' : ‘ •
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura • 

Para obrigarvalidamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
' (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

' (15-10684-L02)

T. P. J. — Soares (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 28, do livro-diário de 22 de Junho do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Julião Soares, solteiro, maior, de naciona­
lidade angolana, natural do Huambo, Província do Huambo, 
residente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Pedro da Barra, Rua do São Pedro da Barra Ca, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «T. P. J. — Soares (SU), Limitada», registada sob o 
n.° 3.273/15, que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 22 de Junho 

de 2015.;— O ajudante, ilegível.
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,p incumbe ao sócio-único, bastando a sua assi | 

p,,‘ 4-**»»geren,e '"v
»n’Bóc,os ;

'"To sóoio-ú»» P»« em pes“ '»»*„! 
„ied,*p.»»>""sfunç!>eSfcE'rê“ií I

ARTIGO 7.° - V

(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas emactapw 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 

(Dissolução)

• A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

’ sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito,- devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

. ARTIGO 9.°

(Liquidação)

ARTIGO I o
(DcnominaÇ80 c sC j Soares

A <■ > “"XC"*
(SU) Limitai».comsede 5 <lÊcacuai»>Rual)oBW:a 

Rio, casa sem número pode^ bem com0 abnr

filiais, sucursais, agencias ou 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.

(Duração),

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 

(Objecto) 

social o comércio geral 

imobiliária, informática, telecomunicações, agro-pecuan 
pescas, serviços de hotelaria e turismo, agenciamento de 
viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestre, transporte 
de passageiros ou de mercadorias, transitários, despachante, 
rent-a-car, oficina auto, venda de material de escritório e 
escolar, modas e confecções, botequim, serviços de saúde, 
produtos farmacêuticos, material e equipamentos hospitalar, 4 
comercialização de perfumes e bijuterias, indústria paste­
laria, panificadora, geladeira e gelo, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, comercialização de petró­
leo e seus derivados, representações comerciais e industriais, 
educação e ensino geral, serviços de infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
• (Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Julião Soares.

ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas) 

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6“ 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os Dingana de 1S 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das
Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanço?)

s anos sociais serão os civis e os balanços serão dados : 
d \ J ^ezem^ro de cada ano, devendo encerrar a 31 ! 
de Março imediato. * j

ARTIGOll.0

\ (Omisso) 
misso regularão as deliberações sociais, as disposi’

19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da , 
1/04, de 13 de Fevereiro. | 

(15-10685-102) j 
í

ções daLein.0
Lei das Sociedades Comerciais, n.°

ganizaçòes Cajodi, LimitadaCertifico QUP n • í
lavrada com iní 6SCrÍtUra de 22 de Junho de 2°' ’ \ 
^rasdiversas n 04 & f°,haS 74 do ,ivro de notas para escH- , 
da Empresa a '' ’00 Cartório Notarial do Guiché Único I 
Costa, Licenciad ^Otar'o> Lúcio Alberto Pires da 
J°sé Dingana Soi m ^'re't0, Po' constituída entre Castel° 
de Luanda onde ̂ "i0’ natUral da Samba’ Pr0VÍnClíi
da Samba, BairroM1^ habitualmente> ™ Distrito Urba"0 
"úmero, que O(J° a'anga> Rua Amílcar Cabral, casa sef 
em nome e em re neSte acto por s* individualmente 6 

c°nvivente; S ô ldade> natural de Luanda e-consig°
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES CAJODI, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Orga­
nizações Cajodi, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua 
do Petrof, casa sem número, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°. :

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária/venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

-cary compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­

cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 

de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­

trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

w ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Castelo José Dingana e.a outra quota no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Hilária Filomena Dingana, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Castelo José Dingana, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aó gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos’ ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social
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licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual 

dade de condições.
ARTIGO 11.®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

. Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.° .

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro dé cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-10686-L02)

Caxire Comerciai (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 6, do livro-diário de 22 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. .

. Certifico que Isaias Domingos Caxire, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento, casa sem número, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada, «Caxire Comercial (SU), 
Limitada», Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento,zRua da Universidade Independente, 
Zona 3, casa sem número, registada sob o n.° 3.262/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Èstá conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 22 de Junho 
de 2015. — O aj udante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CAXIRE COMERCIAL (SU), LIMITADA .

ARTIGO L° • 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Caxire Comercial 
(SU), Limitada», çom sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro

Mom> » r Kua *j
„„ ™»fer|-|a ‘""'p P». I

local * território n.ctonal, bert, wmo J; 
sucursais. « outr“ form“ * rep"”««(» £ | 

tro e fora do País. I

ARTIGO 2.°

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-$eo! 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, apa^ í 

do respectivo registo. . >
ARTIGO 3.° i

x (Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral !

• a grosso e a retalho, prestação de. serviços, consultoria, i 
indústria, auditoria, construção civil e obras públicas, fisca- í 

lização de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda j 

de caixilharia de alumínio, táxi,,serviços infantários, infor- 

mática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, i 

, pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes | 

aéreo, marítimo è terrestre, transporte de passageiros ou de • 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- | 

, -car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, :: 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen- | 
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, | 

perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, ? 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques | 

de diversões, realização de eventos culturais, recreativos | 

e desportivos, exploração florestal, exploração de bombas : 

de combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo.e seus derivados, representações comerciais, pres­
tações de serviços, ensino geral, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido p°r 

lei.

ARTIGO 4.°

n (Capital)
zas), intéeral S0CÍal é de Kz: !00 °00,00 (cem mil kwan- 
1 (uma) nu ínente rea^zadó em dinheiro, representado p°r 

mil kwanzaç/ 00 VaIor nominal de Kz: 100.000,00 (ce^ 
Caxire. ’ Pertencente ao sócio-único, Isaias Doming°s

ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas) 
transformaçãod911013 'mpl,Ca a saída do sócio cedente oua 

Ç o da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° ’

A (Gerência)
seus actos e cont^01^^3^0 soc’edade, em todos °s 

vamente, incumbi °S> jU,Z° e fora dele, act’va e PaSS1 
Para obrigar valida30 SÓCIO’único> bastando a sua assinaW8 

abdamente a sociedade.
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I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança,- abonações ou actos seme­

lhantes.
• 2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

- ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° -
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso) «

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-10687-L02)

Fabiana Silva (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Fabiana José da Costa da Silva, sol­

teira, maior, de nacionalidade angolana, natural do 

Dondo, Província do Cuanza Norte, residente em Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

do Cassequel, Rua 56, Casa n.° 60, Zona 9, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Fabiana Silva 

(SU), Limitada», registada sob o n.° 3.245/15, que se vai 

reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 19 de Junho 

de 2015. — O aj udante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FABIANA SILVA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.° -
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fabiana Silva 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua 56, Casa n.° 60, Zona 9, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, podendo transferi-la livremente para 
qualquer o,utro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo..

ARTIGO 3.°
(Objecto) »

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, transportes, marí­
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, assistência técnica, comercializa­
ção de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, farmácia, centro médico, perfumaria, agen­
ciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espetáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral e pro­
fissional, segurança de bens patrimoniais, telecomunicações, 

. instalação e manutenção de redes elétricas e de telecomuni- 
" cações, serviços de informática, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ràmo do comér­
cio ou indústria em que a sócia-única acorde e seja permitido 
pôr lei.

ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Fabiana José da Costa 
da Silva.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-
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fstatuto da sociedade

VANS DA CUNHA (SUI.LIM.TADa 
' . ARTIGO 1° 

(Denominação c sede)

. ,«W.d= *»••*"*** pÓ’ “V’n"“ *
■ ,sux»*».-* s““ ” rr?

(SU): . . llànda Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Município ’ Frederico Welwitcha, Prédio n.» |0

r A r0*”10 T™”'
„ d° ,err“

liais, ssc.rs.is, agências «u -- formas fc 

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
• (Duração)

, •' única, bastando a sua assinatura

1 .Fica *' 8 rn, d, socidadc, I»

lhantes. npçqoa estranha à socie-2 A sócia-única poderá nomearpessoa e . 

dade para assumir as funções de gerencia.

ARTIGO 7.° 

(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza3gual “ 
. ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em a

ela assinadas e mantidas em livro de actas.
AKT.GOV: . ■ A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o
(Dissolução) .

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência. com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da socia falecida 

interdita, devendo .estes nomear um que a todos represente,

. enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.° '

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 11.0

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.°-19/12, de-11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-10647-L03)

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir | 

do respectivo registo. * 1
ARTIGO 3.°

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­

ria, construção civil e obras públicas, fiscalizaçao de obras, 

serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 

alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 

telecomunicações, electricidade, • -agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer 
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, salão de I 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 

’ farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma 

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação,,geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas d 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensm 
geral, infantário, importação e exportação, podendo aind 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústr 

em que o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) '

Ó capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado P°r 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cen’ 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Jaime BaptlS,a 

Joaquim da Cunha.

artigo 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente oU a 

ormação da mesma em sociedade pluripessoal.

Vanilsa da Cunha (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador 3? Classe da 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Jaime Baptista Joaquim dà Cunha, solteiro 
maior, de nacionalidade angolana, natural do Lobito resi­

dente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota Bairro 

Patr.ce Lumumba, Rua Frederico Welwitcha PÍédio n“ 2
2.»  andar, Apartamento A, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada «Vanilsa da Cunha (SU) 
Limitada», reg.stada sob o n.° 3.3.278/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo. ê

Está conforme.
Luanda, 22 de Junho de 2015. -

o ajudante, ilegível.

AKT.GOV
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ARTIGO 6.’ ■
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fofa dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações pu actos seme­
lhantes. .

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à
sociedade para assumir as funções de gerência. A

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

À sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

• ARTIGO 11.° 
, (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-10688-L02)

Futebol e Atlético Clube, Os Craques de Luanda, 
Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 87 do livro de notas para escri­
turas diversas n,°411, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio .Alberto Pires da
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mário Carlos Dias dos Santos, solteiro, 
^aior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
ern Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua Saturnino de Oliveira, Casa n.° 94;

Segundo: — Arquímedes de Jesus Nganga, solteiro, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua Eugênio de Castro, Casa n.° 166;

Uma sociedade comerciai por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FUTEBOL E ATLÉTICO CLUBE, OS CRAQUES 

DE LUANDA, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Futebol 
e Atlético Clube, Os Craques de Luanda, Limitada», com 
sede na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, Rua João de Deus, 
Casa n.° 90, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO,2.° • -

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os-efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação'de 
serviços, formação de jogadores é/ou atletas de futebol, par­

ticipação em competições desportivas, jardim-de-infancia, 
infantário, actividade pré-escolar, educação e ensino geral, 
actividade em tempos livres (atl), comércio geral a grosso 
e a retalho, empreitadas de construção civil e obras públi­
cas, prestação de serviços de segurança privada, importação 
e comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, desporto 
e cultura, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, transportes marí­
timos, fluvial, aéreo, terrestre, fiscalização de obras públicas, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instalação 
de material industrial, venda e assistência a viaturas, comer­
cialização de material de construção, comercialização de 
lubrificantes, venda de peças sobressalentes, comercializa­
ção de perfumes, artigos de toucador e higiene, fabricação e 
venda de objectos de ourivesaria, agenciamento de viagens.
venda de produtos farmacêuticos, serviços médico, indústria 
de gelado e gelo, exploração de parques de diversão, expio-
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ração florestal, exploração de bombas de combustíveis, 

estação de serviço, representações comerciais, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei. •

■, /rE-mood.»» <c« «ii 

o capital social e de kz. .■ h ir0 divi- 
kwanzas), integralmente realiza o .^ajs n0 valor 

7d™k”m»»« (k”“!)““ 

e Mário Carlos Dias dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.»

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do com 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o rei o 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°'

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios, Arqúímedés de Jesus Nganga e 
Mário Carlos Dias dos Santos, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assina­
tura dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de, 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° , ’

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois dê deduzida a per­
centagem. para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

Está conforme. 
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá ~ 
de qualquer dos sócios, continuando a sua exista 

enquanto a quota se mantiver indivisa. rePr»,.

artigo io.°

«■»•~
M â como acordarem. Na falta

DIÁRIO DA REPÚBllç

"'"“O*0'’' «TOOU-

■ A sociedade reserva_se ° dire't0 dC amOrt',ar 3 

*»■ sob"ela■rrest°'“ 

providência cautelar;
1 ARTIGO 12.»

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

ouer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Òs balanços serão ciados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

■ No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-10695-L02)

Petrovalve, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 274-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — José Milton Tonet da Silva Tavares, sol- 

eiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 

r ano do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua 
Bento Azevedo, Casa n.° 52;

• Hélder Lourenço Tonet da Silva Tavares,
LtJAnH^rv aÍ°r’ residente-em Luanda, no Município de 
Luan a, D.stnto Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Bento Azevedo, Casa n.» 52; 

nosterm S°C'e<lade comercial por quotas de que se regerá
^™os constantes do documento em anexo.

^Pormorteouimpedimento LuaX7s2^. h0^^-ÚnÍC° da T 

Jando a sua existência com o ’ J h° de 2015. — O ajudante,

EdIATUT0S DA SOCIEDADE 
ETROVALVE, LIMITADA

a . artigo i.»
Limitadaa^ern6 ad°Pta & denom>nação de «PetrovaN6’ 

Distrito Urbano^a Luanda’ Município de Lual1?’ 
an° da Samba> no Complexo da Samba, n“
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Samba, podendo por deliberação dos sócios ser transferida 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

/ ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o início da sua actividade, para todos aos efeitos, a partir da 
data da celebração da presente escritura.

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços à indústria petrolífera, serviços de hotelaria e turismo, 
indústria, gestão de empreendimentos, assistência técnica e 
manutenção, consultoria, contabilidade e auditoria, fiscali­
zação, saneamento básico, prestação de serviços, comércio 
geral a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, pesca, 
serviços informático e de telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, ela­
boração de projectos de arquitectura, exploração florestal, 
transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de 
passageiros, de mercadorias, rent-a-car, agente despachante 
e transitários, cabotagem, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos.químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plas­
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, compra e venda de móveis, venda de mobiliários, 
agenciamento de viagens, relações públicas, indústria pani­
ficadora, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, importação ’e exportação, 
podendo ainda associar-se a outras empresas e dedicar-se 
a outros ramos de comércio ou indústria em que os sócios 

acordem.

ARTIGO 3.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integral mente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios 
José Milton Tonet da Silva Tavares e Hélder Lourenço Tonet . 
da Silva Tavares, respectivamente.

ARTIGO 4.°

1. A gerência e a administração da sociedade e a sua- 
representação em todos os actos e contratos, em juízo ou fora 
dele, activa ou passivamente, serão exercidas pelos sócios 
José Milton Tonet da Silva Tavares e Hélder Lourenço Tonet 
da Silva Tavares, que ficam desde já nomeados gerentes, 
eom dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar a terceiros a sociedade, 

alguns dos seus poderés de gerência, conferindo para o 
efeito o referido mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras a 
favor, abonações ou documentos semelhantes. .

ARTIGO 5.°

1. A sociedade poderá 1 ivremente adquirir quotas ou parte 
do capital social de outras empresas nacionais ou estrangei­

ras de qualquer ramo de actividade, poderá ainda associar-se 

noutras sociedades, empreendimento ou consórcios exis­
tentes, desde que seja de interesse para a «Petrovalve, 

Limitada».
2. Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas a gerência poderá fazer à sociedade os suprimentos 

de que ela necessitar mediante o juro e nas condições que se 

estipularem.

. ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente da sociedade, à qual é sem­
pre reservado o direito de preferência, indeferindo se dele 
não quiser usar.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas enquanto a 
lei não prescreva outras formalidades,' por meio de carta 
registada, dirigida aos sócios, com pelo menos 30 dias de 
antecedência.

ARTIGO 8.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição do 
gerente, continuando com os herdeiros ou representantes do 
gerente falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 
a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°

A sociedade dissolve-se por vontade dos sócios e nos 

demais casos legais, devendo os sócios serem liquidatários 

e a liquidação e partilha proceder-se-ão como então acorda­

rem. Na falta de acordo e se algum dos sócios pretendei, será 

o activo social licitado, com a obrigação de pagamento da 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor proposta e forma 

de pagamento oferecer, em igualdade de circunstâncias.

ARTIGO IÓ.°

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados 

em Assembleias Gerais, serão distribuídos pelos sócios na 

proporção das suas quotas. Em igual proporção serão supor­

tadas as percas se as houver.

- ARTIGO 11.°

Os anos sociais, os civis e os balanços serão dados repor- 
tadamente a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar 
encerrado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 12.°

i Para todas questões emergentes do presente estatuto quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre
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Kobeton, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 57, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 410, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

. Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Blanche Amarílis dos Prazeres Camacho, .

X 
ARTIGO 3.°12038_______ —'' ' " , (Objecto)

pré-fabricados em betão, comércio por j 
a re o de materiais de construção c.v.l, engenharia CJ 
"elo de empreendimentos, importação e exportação. | 
6 2 É livremente permitida a parttcipaçao da sociedad^ 

■tal social de outras sociedades, nactonats ou intem^ i nX mesmo com objecto diferente do seu ou regulada^ | 

leis especiais ou em agrupamentos de empresas, consórcios i 
ôu entidades de natureza semelhante, assim como, em socie-1

Baino Ingombota, Ruã Rainha Ginga, Prédio n. 169,10. an
Apartamento B;

Segundo: - Heguelson Gianildo dos Prazeres Camacho, 
solteiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da

CAPÍTULO II

Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.°
(Capital social)

Maianga, Casa n.° 16; . .
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 23 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

pacto social da sociedade 
kobeton, limitada

CAPÍTULO I
Tipo, Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Tipo e denominação)

A sociedade, constituída sob a forma de sociedade por 
quotas adopta a denominação de «Kobeton, Limitada».

ARTIGO 2.°
(Duração e sede)

1. A sociedade durará por tempo indeterminado, e tem 
a sua sede na Província de Luanda, Município de Viana, 
Bairro da Estalagem, Rua da Moagem Complexo,Interpark 
Estrada de Catete, Km 12, Luanda - Angola.

2. Por simples deliberação da gerência, a sede social 
poderá ser transferida para outro local, dentro da República 
de Angola e do mesmo modo, poderá a sociedade abrir, 
transferir ou encerrar filiais, sucursais, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território nacional 
ou no estrangeiro.

•3. A sociedade considera-se domiciliada nos lugares 
onde vier a estabelecer sucursais, com relação aos negócios 
concluídos por estas.

1.0 capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), divi­
dido por 2 (duas) quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 90.000,00 
(noventa mil kwanzas), titulada pela sócia Blan­
che Amarílis dos Prazeres Camacho;

b} Uma quota com o valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), titulada pelo sócio Heguel­
son Gianildo dos Prazeres Camacho.

2. O capital social pode ser aumentado por deliberação 
S sócios e na proporção das suas quotas ou na forma como 

se vier a acordar. ' . t

.ARTIGO 5.° 
(Transmissão das quotas)

2 É livre a cessão de quotas entre sócios.
de ou t01^ d°S CaS°s Previst°s no número anterior, a cessão 
carece dS’ n°tOdo ou em parte, a título gratuito ou oneroso, 
-seaecf0 C°nSentiment0 Prévio da sociedade, reservando- 
seeundn"’ em Primeiro luSar> e aos sócios não cedentes, em 
cer nos t eficacia real> 0 direito de preferência, a exet 

s term°s gerais.

artigo 6.°
j <An>ortizaçâo das quotas)

deliberação d"1* ** CaS°S previstos na lei, a sociedade, P°r 
60 (sessenta) d' SSembleia Gera>> a realizar no prazo e 
tivo facto nod ’ C°ntad0S do “nhecimento do resp^' 
seguintes casos- " amOrtizar a 9uota de qualquer sócio, n°s

^■««»d»c0n,OJÓCK)i

outro °ra> arrest0’ Rolamento ou qualque 
dicação daqUe a arrematação ou a adju
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ç) Por morte ou extinção, no caso de pessoa colectiva, 
falência, insolvência, interdição ou inabilitação 
de qualquer sócio;

d) Por partilha, judicial ou extrajudicial, da quota, na

parte em que não for adjudicada ao seu titular;
e) Por cessão da quota, sem consentimento da socie­

dade, de harmonia çom o disposto no n.° 2 do 
artigo 5.° do Pacto Social;

J) Por ausência do sócio, sem que dele se saibam notí­
cias, durante mais de 2 (dois) anos.

2. Salvo acordo em contrário, nos casos contemplados 
nas alíneas b) a f), do n.° 1 deste artigo, a contrapartida da 

amortização das quotas será a que corresponder ao seu valor, 
apurado segundo o último balanço legalmente aprovado, 

podendo o seu quantitativo ser pago em quatro prestações 

semestrais iguais e sucessivas.

3. A quota amortizada figurará como tal no balanço, 

podendo, porém, os sócios deliberar, nos termos legais-, a 

correspondente redução do capital ou o aumento do valor 

das restantes quotas ou, ainda, a criação de uma ou mais 

quotas, para alienação a um ou a alguns dos sócios ou a ter­

ceiros.

CAPÍTULO III .
Órgãos Sociais 1

SECÇÃO I
' Disposições Gerais

ARTIGO 7.° "
(Órgãos sociais)

A sociedade tem os seguintes órgãos: a Assembleia Geral 
e a Gerência.

A*

SECÇÃO II
Assembleia Gerai de Sócios

ARTIGO 8.° 
(Competência)

À Assembleia Geral compete deliberar sobre todas as 

matérias que a lei lhe atribua, com excepção das atribuí­
das pelo presente Pacto Social à Gerência, obrigando as 
suas deliberações, quando validamente aprovadas, todos os 
sócios e órgãos sociais.

ARTIGO 9.°
(Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um presi­
dente e por um secretário, eleitos em Assembleia Geral, de 

entre sócios ou não.

ARTIGO 10°
(Convocação)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas nos termos
da lei. ’ ‘ v

2. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma 
Vez Por ano, para apreciação e. votação do relatório, contas, 
aplicação dos resultados, e apreciação geral da administia- 
Ção da sociedade e, extraordinariamente, sempre que o seu 

Presidente a convoque, por iniciativa própria, a solicitação 
da Gerência ou dos sócios que reúnam as condições legais • 

para taL
3. Na convocatória de uma Assembleia Geral pode^- 

desde logo, ser fixada uma segunda data de reunião, para o 

caso de ela não poder reunir-se na primeira data marcada, 

por falta de representação do capital social exigido, por lei 

ou pelo pacto social, desde que entre as duas datas medeiem 

mais de .15 (quinze) dias.

ARTIGO 1L° 
(Representação dos sócios)

1. Qualquer sócio pode fazer-se representar, nas reuniões 

da Assembleia Geral, por outros sócios ou por estranhos, 

mediante carta dirigida ao Presidente da Mesa, em que iden­

tifique o seu representante e indique a duração e o âmbito 

dos poderes que lhe são conferidos, ou por procuração.

2. Os incapazes e as pessoas colectivas serão represen­

tados pela pessoa a quem, legal ou voluntariamente, couber 

a respectiva representação ou por quem esta indicar, pela 

forma prevista no número anterior.

3. No caso de contitularidade de quotas, só o represen­

tante comum, ou um representante deste, poderá participar 

nas reuniões da Assembleia Geral.

4. Os gerentes poderão estar presentes nas reuniões da 

Assembleia Geral e, mesmo que não disponham de direito 

de voto, poderão intervir nos trabalhos, apresentar propostas 

e participar nos seus debates.

ARTIGO 12.°
(Quórum)

A Assembleia Geral só poderá reunir-se e validamente 
deliberar, em geral, estando presentes ou representados 
sócios que representem a maioria do capital social.

ARTIGO 13.°
(Deliberações)

1. As deliberações de alteração do contrato e de fusão, 

cisão, transformação ou dissolução da sociedade, bem como 

a chamada de prestações suplementares, exigirão a aprova- 

’ ção por maioria de três quartos do capital social.

2. A aprovação de quaisquer outras deliberações, 

salvo disposição legal ou contratual, em sentido contrário, 

requererá a maioria absoluta dos votos correspondentes à 

totalidade do capital social.

SECÇÃO iu
Gerência

- ARTIGO 14.°
(Composição e Deliberações)

1. A sociedade será gerida e representada, em juízo e fora 

dele, por um ou mais gerentes.
2. O(s) gerente (s) eleito(s) não poderão ser destituídos 

por maioria inferior àquela que o elegeu.
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12040 ARTIGO 18-’
(Lucros)

’ Ínciais depois de deduzida a parte destin!l(i.
Os lucr°S prvas'obrigatórias, terão o destino qUe ihes 

a constituir reservda Assembleia Geral, sem 
queStaçãc que não seja a decorrente de disposição legal 
imperativa.

• « 0270 da Lei das3. Para efeitos do disposto no artigo>287.^ 
Sociedades Comerciais, os gerentes c , 
rizados a exercer actividade concorren e c .
podendo a presente autorização ser revoga 
ereto da nomeação de cada um dos gerentes, em 
mandato.

ARTIGO 15.° 

(Competência)

1. A Gerência cabe deliberar sobre todos os actos de 
administração e disposição que não estejam expressamente 
reservados, pela lei ou por este pacto social, aos outros 
órgãos sociais, compétindo-lhe, rtomeadamente.

a) Representar a sociedade, em juízo e fora dele,
b) Definir a orientação dos negócios sociais;
c) Adquirir, alienar, permutar ou onerar quaisquer

bens, móveis ou imóveis, da sociedade, bem 
como, proceder à ajienação, oneração e locação 
de estabelecimento comercial;

d) Abrir, transferir ou encerrar filiais, sucursais, agên­
cias ou qualquer outra forma de representação 
'social, em território nacional ou no estrangeiro;

e) Subscrever ou adquirir participações noutras socie­
dades, bem como onerá-las ou aliená-las;

f) Confessar, desistir ou transigir, em quaisquer plei­
tos judiciais, bem como, aceitar compromissos 
arbitrais;

g) Contrair empréstimos junto de instituições de cré­
dito;

h) Nomear representantes da sociedade junto de
outras sociedades ou associações.

2. Qualquer membro da Gerência poderá fazer-se subs­
tituir por outro membro, nas suas faltas ou impedimentos.

3. A Gerência poderá constituir mandatários ou procura­
dores da sociedade para a prática de determinados actos ou 
categorias de actos, atribuindo tais poderes através de pro- 
curação. .

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 19.°
(Casos dc dissolução)

* A sociedade só se dissolverá nos tennos e casos previs- 
tos na lei.

dos gerentes nomeados. '
2. Fica, porém, vedado ao (s) gerente (s) vincular a socie­

dade em fianças, abonações, letras de favor, ou em quaisquer 
íutros actos e contratos semelhantes ou estranhos aos negó­
cios sociais.

ARTIGO 20.°
(Liquidação)

• , Em caso de liquidação da sociedade, e salvo deliberação 
em contrário, os membros da Gerência em exercício, contra 
os quais não esteja em curso ou tenha sido deliberada a ins­
tauração de acção de responsabilidade, passarão a exercera 
fíinção de liquidatários.

CAPÍTULO VI
Disposições Diversas

ARTIGO 21?
(Mandatos e Reeleição)

11. Os membros dos órgãos sociais são eleitos por um 
período de quatro anos, sendo sempre permitida a reeleição, 
por uma ou mais vezes.

2. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados logo que eleitos, sem dependência de quaisquer outras 
formalidades.

3. Findos os respectivos mandatos, os membros dos 
órgãos sociais permanecerão em funções até à sua efectiva 
substituição, independentemente do prazo por que'tiverem 
sido designados.

ARTIGO 22.°
(Lei e Foro aplicáveis)

1. O presente pacto social rege-se pela lei angolàna.
2. Para todas as questões emergentes deste pacto social, 

quer entre os sócios ou seus representantes, quer entre eles e 
a própria sociedade, fica estipulado o Foro de Luanda, com 
renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO 23.°
(Casos omissos)

artigo 16.°
(Formas dc obrigar)

1. A sociedade fica validamente obrigada, em todos os 
seus actos e contratos, pela assinatura de um gerente ou um 

Quanto ao não previsto neste pacto social aplicar-se-ão 
normas egais aplicáveis e, em particular, as disposiçõ®5 

OC, Codigo Comercial, da Lei das Sociedades Comerciais e 
legislação complementar.

ARTIGO 24.°
(Autorização) '

nara n ra<^es soc’a’s poderão iniciar-se a partir de hoje,
■ U -Ze a ?rência fiCa’ desde aLltorizada a celebraf 

tindo se |hne8.C'°sjundtcos em nome da sociedade, per"11' 
«W^^^ZT*4****’* 

(15-I0700-L02)

CAPÍTULO IV
Exercícios Sociais, Lucros e Reservas

ARTIGO 17.° 
(Exercício anual) 

O exercício social coincide com o ano civil.
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Grupo Mehine Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 53, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 273-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
pires da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada altera­
ção ao pacto social da sociedade «Grupo Mehine Angola, 
Limitada».

Primeiro: — Menezes Clemente Cambinda, casado' 
com Madalena Mutango Menezes, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Cuchi, Província do Kuando 
Kubango, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendmhas, Rua 
Machado Saldanha, Casa n.° 168;

Segundo: — Hildita Mpande Madalena Menezes, sol­
teira, maior, natural do Menongue, Província do Kuando 
Kubango, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua 
Machado Saldanha, casa sem número;

Terceiro: —Nely Teixeira Dala Menezes, solteiro, maior, 
natural de Menongue, Província do Kuando-Kubango, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Machado 
Saldanha, Casa n.° 168;

Quarto: —Agnês Intumba Menezes, solteira, maior, natu­
ral do Lubango, Província da Huíla, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Neves Bendinha, Rua Machado Saldanha, Casa n.° 168;

Quinto: — Araújo de Jesus Cambinda Madalena 
Menezes, solteiro, maior, natural do Menongue, Província do 
Kuando Kubango, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 
Rua Machado Saldanha, casa sem número;

E por eles foi dito:
Que, os mesmo são os únicos e actuais sócios da sociedade 

por quotas denominada «Grupo Mehine Angola, Limitada» com 
sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Terra Nova, Rua do Alentejo, Casa n.os 65/67, 
rés-do-chão, constituída por escritura de 29 de Janeiro de 2014, 

com início a folha 71, verso, a folha 72, do livro de notas para 
escritura diversas n.° 341, deste Cartório Notarial, registada na 
Conservatória do registo Comercial de Luanda, 2,a Secção do 
Cuiché Único da Empresa, sob o n.° 335-14, com o capital social

Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), integralmente rea- 
fedo êm dinheiro, dividido e representado por cinco quotas, 

sendo uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio, Menezes Clemente Cambinda e 

Quatro quotas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e 
c,nco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, Hildita 
MPande Madalena Menezes, Nely Teixeira Dala Menezes, 

/^gnês Intumba Menezes e Araújo de Jesus Cambinda Madalena 

enezes, respectivamente;
Que pela presente escritura, de acordo com a acta avulsa 
Assembleia Geral datada de 20 de Maio de 2015, os 

sócios alteram o artigo 3.° do pacto social que passa a ter a 
seguinte nova redacção;

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a 
prestação de serviços, auditoria, rent-a-car, trans- • 
portes, contabilidade e fiscalidade, consultoria 
jurídica, prestação de serviços a indústria petro­
lífera e extractiva, instalações e comercialização 
de sistemas de gases medicinais e outros servi­
ços prestados em hospitais, hotelaria e turismo, 
comércio geral a grosso e a retalho, indústria, caça 
e pescas, agro-pecuária, agricultura, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públi­
cas, fiscalização de obras, saneamento básico, 
modas e confecções, transportes marítimos, aéreo e 
terrestre de passageiros, ou de mercadorias, transi­
tários, oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, 
assistência técnica, venda de viaturas e motoci- ' 
cios, geradores, perfumarias, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, centro médico, clínica geral, mate­
rial de escritório, agência de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, hotelaria 
e panificação, exploração de parques de diversão, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e 
desportivos, bowling, exploração mineira e flores­
tal, estação de serviços, representações comercias 
e internacionais, organização e promoção de even­
tos, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, confecções, cinema, jardim-de-infancia, 
creche, educação, ensino geral e técnico-profis­
sional, médio, superior, formação profissional, 
engenharia, arquitectura, segurança privada, impor­
tação e exportação, em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

Finalmente, declaram que continuam firmes e válidas as 
demais disposições do pacto social não alteradas pela pre­
sente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-10698-L02)

4JS — Comércio Geral e Prestação 
de Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 22, do livro-diário de 23 de Junho do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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12042 ARTIGO 6.° 
(Gerência)

- Ha e administração da sociedade, em t0d0S()s 
A g ntratos, em juízo e fora dele, achva e passiva 

seus actos e co sdcio-único, bastando a sua assina^ 
mente, incum ® we a sociedade.
para obrigar v obrigar a sociedade em actOs

L F'Ca "lanhos aos negócios sociais da sociedade,^ 
e contratos es abonações ou actos setne.como letras de favor,

'To sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
. (Decisões)

As decisões do sócio único de natureza igual às delibera- 
cõesda Assembleia Geral deverão ser reg.stadas em actapor 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A-sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio único, continuando a sua existência com os herdei- 
os ou representantes do sócio falecido ou interd.to, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

-ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais. >

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dad^
artigo7® em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a
(Duração) ' de Março imediato.

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o ARTIGO 11.°

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir (Omisso)

do respectivo registo. No omisso regularão as deliberações sociais, as i P

artigo 3.° . Ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições
(Objecto) Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereif

A sociedade tem como objecto social, a prestação de ’ 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo *

- do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

Certifica que Bento Jaime, casado com Elisabeth Kizua 
Franco Jaime, sob regime de comunhão de adquiridos, 
de nacionalidade angolana, natural do Chitato, Província 
da Lunda-Norte, residente habitualmente em Luanda, 
Município de Belas, Kilamba Kiaxi, Bairro Nova Vida, 
Casa n.° 66R-49, constitui uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «4JS — Comércio Geral e Prestação 
de Serviços (SU), Limitada», com sede na Província de 
Luanda, Município de Belas, na Centralidade do Kilamba, 
Avenida Ngola Mbande, Prédio L7, l.° andar, registada sob 

n. 2.486/15, que se regerá nos termos constantes do docu­

mento em anexo. . •
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 23. de Junho 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
'4JS — COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’ 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «4JS — Comércio 
Geral e Prestação de Serviços (SU), Limitada», com sede- 
social na Província de Luanda, Município de Belas, ná. 
Centralidade do Kilamba, Avenida Ngola Mbande, Prédio 
L 7, l.°andar, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

(15-10699-L02)

Costa & Lopes Group Investiment, Limitada

ARTIGO 4.”
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Bento Jaime.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) •

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. 

lavi2Xm qUe’ POr escritura de 22 de Junho de 2015, 
tunas div^"'?^ 28> do livr° de notas para escri- 
Único da Emn ’ ^art^r’° Notarial do Guiche

»*£ ituHa em:
com Flávia i«akoi ™anuel Zanat0 dos Santos Costa, casad° 
comunhão de ada • Santos LoPes Costa, sob regime d« 
Malanje, residentp^k08’ natural de Malanje, Província de 
de Cacuaco Ce tUalmenta Luanda, no MunicÍÉ» 
Apartamento 40] -rai de Gacuaco, Bloco 3, Prédio 4-
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Segundo: — Flávia Isabel dos Santos Lopes Costa, 
casada com Emanuel Zanato dos Santos Costa, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Cacuaco, Centralidade do Cacuaco, Bloco 3, Prédio 4, 
Apartamento 401;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

, Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COSTA & LOPES GROUP INVESTIMENT, LIMITADA 

ARTIGO 1.°'

A sociedade adopta a denominação social de «Costa 
& Lopes Group Investiment, Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Cacuaco, Bairro da 
Eco Campo, Rua Verde, Casa n.° 36-B, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, agri­
cultura, pecuária, pesca, indústria transformadora, serviços 
de hotelaria e turismo, restauração, elaboração de projectos 
de construção civil, construção civil e obras públicas, fis­
calização de obras, consultoria, contabilidade e auditoria, 
gestão de empreendimentos, agronegócios, leasing sistem, 
merchandising, franshing, exploração florestal, transporte 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transportes de passageiro 
e de mercadorias, informática e telecomunicações, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas,,novas ou usadas e seus acessórios, venda 
de material de escritório e escolar, agência de viagens, pro­
moção e mediação imobiliária, relações públicas, produção 
pasteleira, produção de gelados, serviços de frio, panifica­
ção; representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes,, 
divisão de segurança, segurança de bens patrimoniais, 
importação è exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- 

Auer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

ac°rdem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 Capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

Zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
Apresentado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencente aos sócios Emanuel Zanato dos Santos Costa e 
Flávia Isabel dos Santos Lopes Costa, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

. ARTIGO 6.°

1. A gerência da sociedade, em todos os seus actos e 
contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, incum­

bem aos sócios Emanuel Zanato dos Santos Costa e Flávia 

Isabel dos Santos Lopes Costa, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assina­

tura dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Ficam vedados aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver. .

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

.ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serào liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de-condições.
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ARTIGO ll.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de. 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. .
ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.° z

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das. 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-10701-L02)

Grupo Men Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 40, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 274-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Nádio Borges Freire dos Santos, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Àlvalade, Rua Comandante Dangereux, Casa n.° 72;

Segundo: — Michela Voss Gonçalves, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 
Rua Rei Katyavala, Prédio n.°3,3.° andar, Apartamento A-1;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos ' 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, 23 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível. ’ em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO MEN INVESTIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO 1“
A sociedade adopta a denominação social de «Grupo Men 

Investimentos, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua Fernando Pessoa, Casa n.° 9, Bairro Vila Alice, 
Distrito Urbano do Rangel, Município de Luanda, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando 
início da sua actividade, panModos os efeitos legaiS) a 
da data da celebração da escntura. ...........

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de Ser 
viços consultoria, formação profissional, comércio gerai ‘ 
grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesc 
hotelaria e turismo, telecomunicações, publicidade, constru. 
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via- 
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, pias- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 

’ escolar, decorações, serigrafia, impressões, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, ■ 

. indústria pasteleira, produção de gelados, panificação, repre- 1 
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de béns patrimoniais, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, importação e exportação, sanea­
mento básico, fabricação e venda de gelo, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°.
O capital.social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais, cada uma no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente 

aos sócios Nádio Borges Freire dos Santos e Michela Voss 
Gonçalves, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
e preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
• A gerência e administração da sociedade, em todos °s 

s actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva

’ II^curn^e aos sócios Nádio Borges Freire dos Sant°s 
eerent Voss GonÇa'ves, que ficam desde já nomeai 
tura r>eS’ C°i.m d‘Spensa de caução, bastando 1 (uma) asSI”a 
‘amparaobngar validamente a sociedade.

em nes^nêerenteS poderão delegar num dos sócios ou mesnJ 
gerência o eS*ranha à sociedade parte dos seus podeis

3 Fi5 °n ,ennd° Para o efeito o respectivo mandato- 
e contratos ° ad° aos gentes obrigar a sociedade em acta 

os “
lhantes. aVOr’ fiança^ ab°naçÕes ou actos se'11,
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- ' 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas

- as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° ' .

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ir.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

. providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões 'emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° '

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

' de Março imediato.
' . ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo-- 
siç.Ões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-10702-L02)

Angozesa, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri- 
Itiras diversas n.° 411, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

' c°sta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

12045

Primeiro: — Sabino Graciano Cahango, solteiro maior, 
natural do Bié, Província do Bié, onde reside habitualmente, 
no Município do Bié, Bairro Azul, Rua da Bolsa, casa sem 
número;

Segundo: — José Carmo Luís Simba, solteiro, maior, 
natural do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Viana, Bairro Km 9, casa sem 
número;

' Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 23 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGOZESA, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Angozesa, I
Limitada», com sede social: na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Zango 1, rua è casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- I
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° I
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 1

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 1
da data da celebração da escritura. a

ARTIGO’3.° I
. A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia e caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, plastificação de 

documentos, venda de material de escritório e escolar, agên­

cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, produção pasteleira, produção de gelados, panifi­

cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exporta­

ção, petróleo e o seus derivados, desminagem, exploração 

mineira de pedras precisas e semi-preciosas e inertes, fisca­

lização e arquitectura de obras e mini hídrica, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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artigo 4.’ ,O capital social é de Kz: 100.000,OC)(cerni mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, ivi • de
tado>r 2 (duas) quotas iguais, no^alor — 
Kz- 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma perte 
centes aos sócios José Carmo Luís Simba e Sabmo Grac.ano 

Cahango, respectivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência da sociedade, em todos os seus actos e < 
contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, incum­
bem aos sócios José Carmo Luís Simba e Sabino Graciano 
Cahango, que ficam desde já nomeados gerentes, com dis­
pensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura dos gerentes 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° ‘

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
'cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
devera ser feha com tempo suficiente para que possa com- 
parecer.

1
ARTIGO 11.0

* socled«de r 
qualquer sócio, q 
providência cau e arT!G0 )2.°

as questões emergentes do presente conttato
Para todas a 4 ou representantes> qilçt

quer entre os so , sociedade> fica estipulado o Foro d, 
entre eles e a p P expressa renúncia a quaiquçr Comarca de Luanoa,
outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis, e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3| 
de Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-I0703-L02)

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. -

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá

de Serviços, Limitada

99 rjp Junhode 2015, Certifico que, por escnUra^ 
lavrada com início * Notarial do Guiché
turas diversas n. 27 , Alberto P'res
Cto * W» . «. • entre;
da Costa, Licenciado em Direito, oi ~ casado com

Primeiro: - Julião da Silva Mag^haes casad^ 
Florinda Joaquim Pedro Neto Maga taes, proVÍncia 
de comunhão de adquiridos, natural o ’ Viana, 
de Luanda, residente em Luanda, no Municipi 
Bairro 500 Casas, Casa n.° 279; oitéua,

Segundo: — Maria Comba de Maga tae , 
maior, natural da Ingombota, Província de Luan a, 
em Luanda, no Município de Viana, Bairro 5 
n°297; • regerá n°s

Umà sociedade comercial por quotas que 
termos constantes do documento em anexó.

,. ’ Está conforme._ _ Iiav ;>v uissoivera por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando ? - ’ ' ___
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido _ _ 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

a sua existência com o
—j.ou

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, en>' 
a’aos 23 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível-

sobrevivo e herdeiros ou

, o „ ... ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

AGALHAES —COMÉRCIO É PRESTAÇa° 
de serviços, limitada

artigo I.»
MAGaThãre adopta a denominação social de «J-s 
“X ~ c",é™' d' servií 

MU "* - *** * U-*
IP” de V'™- IW™ ta 500 c.s.s, Casa n.’ 1*
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podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo-indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio a grosso 
e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, informática, telecomunicações, publicidade, ' 

construção civil e obras públicas, comercialização de tele­
fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, reparação de veículos automóveis,.concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, exploração 
de bombas de combustíveis, comercialização de combustí­

veis e lubrificantes, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, agência de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educa­

ção e cultura, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, electricidade, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) duas quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Julião da Silva Magalhães e outra quota no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Maria Comba de Magalhães, respectivamente.

’ ' - ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

fiuiser fazer uso.

ARTIGO 6.° ■

I • A gerência e administração da sociedade, em todos os 
Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

Varnente, incumbe ao sócio Julião da Silva Magalhães, que 
^Ca desde já nomeado, gerente, com dispensa de caução, 

Estando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais . 
como, letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos , 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a 1 ei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com, tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° •

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° .

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais'casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente, contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO Í4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-10705-L02)
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Certifico que, por escritura de 22 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 85, do livro de notas para escri­
turas diversas n;°4I I, do Cartório Notarial do Guiché Unico 
da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da 

' Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.
Primeiro: — Jôlô Clêusia Correia Lúcio, solteira, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 

Complexo da Limar, Casa n.° 24, Zona 3;
Segundo:—Hugo Correia Lúcio, casado com Constância re|ojOaria, agência de viagens, farmácia, centro m'd

de Sousa Magalhães Lúcio, sob regime de comunhão de -« —i„<iot.;0 ^vnlnrar.ãn dp narni«ôc. j.100’

adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Avenida Revolução de Outubro, casa sem número;

Terceiro: — Carla Marina Correia Lúcio, solteira, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 

Complexo de Limar, Casa n.° 24;
Uma sociedade comercial por quotas què se regerá nos

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, 22 de Junho de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LADY J, LIMITADA

ARTIGO l.° .

A sociedade adopta a denominação social de’«Lady J, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Cacuaco, Bairro dos Pescadores, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País. ,

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser- 

viços, comércio geral a grosso e a retalho, çmpreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção è assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino’

PtÁRIO DaRBPú^ 

ÍndÚXãTÍmiXa^ transitários, cabotage^'1’ 

panificaç , da de viaturas novas e usadas, tran.n 

dXgeiros, transporte de mercadorias, oficina  ̂

cina de frio, fiscalização de obras publicas venda de mat 
de escritório e escolar, venda e mstalaçao de material indus. 
r ai venda e assistência a viaturas, comercializa^ 

material de construção, comercialização de lubrifi^ 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequ.m, comerciali^ 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen. 
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

clínica geral’ geladaria, exploração de parques de diver- 

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei,

. ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por (3) quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia Jôlô Clêusia 
Correia Lúcio e outras duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte cinco mil kwanzas) cada uma, perten­
cente aos sócios Carla Maria Correia Lúcio e Hugo Correia 
Lúcio.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

entimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
p eferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
„ ênc*a e administração da sociedade, em todos os 
vamem 6 C°ntratos’ em Juízo e fora dele, activa e passi- 

fica desd lnCUm*3e a sdc'a Jôlô Clêusia Correia Lúcio, áue 
bastando n°meada Serer|te, com dispensa de caução, 
dade SUa aSSÍnatUraS para obr|gar validamente a socie- 

em pessoa pq1?6 P°dera delegar num dos sócios ou mesnw 
gerência, conferi"^ 3 S°Cledade Parte dos seus poderes de

2. Fica ved d f ° e^eito 0 resPect‘V0 mandato.
contratos estrank° ^erente °^r’gar a sociedade em actose 
como letras de f§ ne^c,os s°ciais da sociedade, íalS 

lhantes. aVOr’ ^an^a> abonações ou actos seme

A Assembleia GP . ART,G07 °
Estadas, dirigida Será convocada por simples carta 
dias de antecedência S<^C’OS corn Pelo menos 30 (trinta 
lidades especiais d ’ ,St° ^Uan^° a lei não prescreva f°r,Tia 
estiver ausente da <\°1TIUn,ca^0- Se qualquer dos-sócí° 

feita com tempo sufin’ ° SOc,a*’ a comunicação deverá se 

ente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
" ARTIGO 10.° '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, • 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do anò ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a .Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-10707-L02)

Silvina Sacaneno da Costa (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 81, do livro-diário de 23 de Junho do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certificp que Silvina Sacaneno da Costa, solteira, maior, 
de nacionalidade angolana, natural de Negage, Província do 
Uíge, residente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
^iaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Nguinji, Casa n.° 2, 

Zona 1, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «Silvina Sacaneno da Costa (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 3.303/15, que se vai reger pelo disposto 
no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 23 de Junho 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SILVINA SACANENO DA COSTA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Silvina Sacaneno 
da Costa (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba. 
Kiaxi, Bairro Golf I, Rua 17 de Setembro, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, concessioná­
ria de material e peças separadas de transporte, importação e 
exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO.4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Silvina Sacaneno da 
Costa.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.
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1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da socie a e, a
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes. t2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie- 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° ’ ■ ■ , .

(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8° 

(Djssolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
■em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato. •

artigo ih°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi-

i das Sociedades Comerciais, n.» 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-10710-L02)

Fertur (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Fernando Ferreira da Silva Tavares, sol­
teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural de Malanje, 

Província de Malanje, residente em Luanda, Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Patrice Lumumba, Rua Comandante Eurico, Casa n.° 13, Zona 7 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Fertur (SU), Limitada», registada sob o n.° 3.302/15, que se 
vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme. . ‘ •

estatutos da sociedade
FERTUR (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fertur (SU) 
Limitada», com sede social na Província de Lua,? 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Patrice Lumumba, Rua Comandante Eurico, n.» 13, Zona7 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro lOca| 

território nacional, bem como abrir filiais;.sucursais, agêa. 

cias ou outras formas de representação dentro e fora do país 

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade,.para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 

agro-pecuária, 'indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços 

de informática e telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestai, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e vènda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

.produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, per­
fumaria, plastificação de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, agência de viagens, perfumaria, rela­

ções publicas, pastelaria, padaria, geladaria, panificação, 
representações comerciais e industriais, meios industriais, 

alizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
•mportação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual' 

A utro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

z 0 capital social é de Kz: 15o.OOO.OO (cem mil kwan- 
uma/n 8 almente realizado em dinheiro, representado p°r 

• kwanzast U°ta nOminal de Kz: 100.000,00 (cem W1 

Silva Tavares"161106016 SÓCÍO‘único Fernando Ferreira da

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 23 de Junho 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão dã quota implica a saída do sócio cedent 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes. •
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência. .

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta pór 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
u (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

* No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

' (15-10714-L02)

VARA ALICE —Jardim Escola (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 83, do livro-diário de 23 de Junho do 
c°rrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Isabel Maria da Cruz Lima, solteira, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Namibe, residente em 
Luanda, no Distrito do Rangel, Nelito Soares, Casa n.° 37, 

c°nstituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada,
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«YARA ALICE — Jardim Escola (SU), Limitada», registada 
sob o n.° 3.304/15, que se vai reger pelo disposto no docu­
mento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 23 de Junho 

de 2015. — O aj udante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
YARA ALICE —JARDIM ESCOLA (SU), LIMITADA 

ARTIGO I.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «YARA ALICE 
— Jardim Escola (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Viana, Comuna do 

Calumbo, Bairro Zango I (Deca), Rua Junto ao Super 

Mercado Alimenta Angola, Casa n.° 216, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos fôgais, a partir 
do respectivo registo.

■ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, agro-pecuária, 

pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 

comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 

consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 

venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 

imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­

cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 

exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­

tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 

botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­

tos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 

de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 

de parques de diversões, realização de eventos culturais, 

recreativos'e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais,.ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.
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artigo 4.°
(Capital)

o «PM s««i í *
—*

(I)quota no valor nominal de Kz. WU.uuu,uu v 
zas), pertencente à sócia-única Isabel Mana a

ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°

(Gerência)

A gerência e administração da'sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos a negócios sociais da sociedade, tais como 
letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°

(Decisões)

r As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da socia-úmca, continuando a sua existência com os herdei- ■ 
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
est^ nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)-

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a.31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.° , •

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-10716-L02)

Dicl, Limitada
Certifico que, por escritura de 23 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 96, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 411, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: Hélder

DIÁRIO DA REPÚBUca

. tuernba, solteiro, maior, natural de Cabl
Puati Barros Lu habltuaimente em Lu^
P^víneia de Ca Bairr0 Alvalade, Rua^

no Distrito yrba torga neste acto por si indiv^

Barroso, n. W, ^ntação do seu filho menor, Héldet I 

mente e em nome. de 5 anos de . idade, natural '
Golçalves Barros Cabinda e consigo convivente; i

Cabinda, Pr0V'"Ciae comercial por quotas de responsabi. j

Uma socie a nos termos constantes
lidade limitada, que se & 
artigos seguintes.

Estáconforme , Guiché da Empresa>

Cart°n° 23 de Junho de 2015.-0 ajudante, ilegível.
Luanda, aos 23 o

ESTATUDO DA SOCIEDADE
DICL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adapta a denominação «Dicl, Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 

Durão Barroso, n.° 40, podendo transferi-lo livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

r . ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura pública.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objectivo social, prestação de ser 

viços de transporte, rent-a-car e serviços de táxi.

ARTIGO 4.°
integrai V S°C,aJ de Kz: 1QO.OOO,OO (cem mil kwanzas) 

DordiiflH1^6 realizado em dinheiro, dividido e repartido 

mil IoJ qU°AíaS ’êUa,S’ n° Valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
Barros I0235 !.0303 pertencente aos sócios Hélder Puati 

Emente6™ * 6 Gonçalves Barr°s Luemba, respec-

A. ~ ARTIGO 5.°

sentimento da qUOtas a estranhos fica dependente do con- 
de P Wdo . dl-

quiser fazer uso ° SÓCÍ°S Se a sociedade dele

A gerência artigo 6.°
seus actos e contrat01^*8^^0 soc’edade, em todos °s 

Sivamente, incumh jU,Z0s e fora dele, activa e PaS' 
queficadesde ján0e j°C1° Hélder Puati Barros LuelT’_ba’ 

bastando a sua assin ? ° ^erente> c°m dispensa de cauçã0’ 

dade. 3 Ufa para obrigarvalidamentea sode'
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1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato. '

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
comov letras, de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação'deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do socio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos representan­

tes, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

se algum deles o pretender, será o adjudicado áo socio que 

melhor preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ern 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a jl 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

S1ÇÕes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-10719-L02)
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Farmácia Silvano & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 98, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 411, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Silvano 
Teofilo, solteiro, maior, natural de Maquela do Zombo, 
Província do Uíge, residente em Luanda, no Município do 
Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 7, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e em represen­
tação de seu filho menor Silvano Triunfo Pedro Teofilo, de 
2 anos de idade, natural do Cazenga, Província de Luanda e 
consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do^ Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
• FARMÁCIA SILVANO & FILHOS, LIMITADA

'ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Farmácia 
Silvano & Filhos, Limitada», çom sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Rangel, Rua 13, Casa n.° 15, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura-

ARTIGO 3.° '

A sociedade tem como objecto social, a prestação de ser­
viços, produtos farmacêuticos, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 
assistência a equipamentos diversos, serviços de saúde, con­
sultoria, contabilidade e auditoria, agro-pecuária, pescas, 
comércio a grosso e a retalho, empreitadas de construção 
civil e obras públicas, venda de equipamentos dos servi­
ços de segurança privada, serviços de infantário, educação, 
ensino geral, desporto e cultura, hotelaria e turismo,V res­

tauração, casino, indústria pesada e ligeira, indústria de 
panificação, transitários, cabotagem, transportes, marítimos, 
fluvial, aéreo, terrestre, rent-a-car, compra e venda de via­
turas novas e usadas, transporte de passageiros, transporte 
de mercadorias, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, assistência a viaturas, comercialização de
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material de construção, comercialização de lubrificantes, 

comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 

gestão desportiva, peças sobressalentes, artigos de toucador 

e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, estação de serviço, representações comer-, 

ciais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

• . ARTIGO4.0

O capital social é de Kz: .100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­

dido e representado por duas quotas, sendo uma 
quota no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Silvano Teofilo 
e a outra quota no valor nominal Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Silvano Triunfo Pedro 

Teofilo, respectivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

, de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. <■>
ARTIGO6.0

A gerência e administração da sociedade, em todos os

DIÁRIO DA

■ „ e herdeiros ou representantes do sócio faleci 

enquanto a qu aRT1G0 10.

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 
demais casos legais, todos os soc.os serão l.qu.datári I 
Zação e partilha realizar-se-a como acordarem. Na falla 

He acordo e se algum deles o pretender sera o activo SOcial 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igUa|. 

dade de condições.
ARTIGO 115

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de' 
qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.° '■

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Silvano Teofilo, que fica desde 

já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando uma 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou. mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

* A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades- 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

OsJlucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-10720-L02)

KIRIMBO-SOLUÇÒES — Comércio, Indústria 

e Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 11, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 412, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo’do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeira:1— Emília Joaquim Miguel, solteira, mai°r’ 

natural da Samba, Província de Luanda, onde reside h^1 
tualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro llha d° 

Cabo, Rua da Vaidade, casa s/n.°;
Segunda: — Ermelinda Bernardo Pedro, solteira, ma^r’ 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde r®51 6 

habitualmente, no.Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairr° 

Boa Fé, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de que se 

rmos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

uan a, aos 24 de Junho de 2015. — O ajudante, ileg^ 
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KIRIMBO-SOLUÇÕES — COMÉRCIO, INDÚSTRIA 

E PRESTAÇÃO DE.SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação e sede) ' -

A sociedade adopta a denominação social de «KI RI MBO- 
-SOLUÇÕES —- Comércio, Indústria e Prestação de 

Serviços, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Bairro Honga, Rua n.° 15, 

Casa n.° 880, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais^ agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2° - 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, a exploração de 
bombas de combustíveis, venda de combustíveis, comer­
cialização de petróíeo e lubrificantes, comércio a grosso e a 

retalho, prestação de serviços, indústria, hotelaria e turismo, 
restauração, pescas, agro-pecuária, agricultura, telecomu­
nicações, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, saneamento básico, modas e confecções, trans- 

' portes, marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, assistência técnica, clínica geral, , 
perfumaria, agenciamento de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, panificação, exploração 
de parques de diversões, realização de espectáculos cultu­
rais, recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal 
estação de serviços, representações comerciais, venda de 
alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° , -
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencente às sócias 

Emília Joaquim Miguel e Ermelinda Bernardo Pedro, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito, 

preferência, deferido às sócias se a sociedade delas não 
quiser fazer uso. ?

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem às sócias Emília Joaquim Miguel e 

Ermelinda Bemardo Pedro, que ficam desde já nomeadas 

gerentes, cóm dispensa de caução, bastando uma assinatura 

de qualquer gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras dé favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. As sócias gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 

estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° •
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 dias 

de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­

des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 
ausente da sede social á comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estas nomearem um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado a sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO ll.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.
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ARTIGO 12.°

(Foro competente)

- Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da. 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

‘ outro.
ARTIGO 13.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14?

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-10722-L02)

Biocaminhos Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 410, do Cartório Notarial do Guiché Umco 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao pacto 
social da sociedade «Biocaminhos Angola, Limitada».

Mauro Paulo de Brito Augusto Dias, solteiro, maior, 
natural de Luanda, onde reside habitualmente no Município - 
de Belas, Bairro Kifica, Rua E, Lote n.° 275, que outorga 
neste acto por si individualmente e como mandatário do 
sócio Paulo Nzagi da Conceição Vicente, casado com Leila 
Fontes Pereira Vicente, sob o regime de comunhão de 
bens, natural do Tchitato, Província da Lunda-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Jaime Cortezão, 
Casa n.°s 21/23 e de seus filhos menores Dailza Maria de 
Pedro Augusto Dias, de 12 anos de idade, Muassily José 
Pedro Augusto Dias, de 8 anos de idade e Mauró Sindykile 
Pedro Augusto Dias', de 4 anos de idade, todos naturais de 
Lisboa, Portugal, mas de nacionalidade angolana;

Declarou o mesmo:
Que, o outorgante e o seu primeiro representado, são os 

únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quotas 
denominada «Biocaminhos Angola, Limitada», com sede em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
da Maianga, Rua Jaime Cortezão, Casa n.os 21/23, consti­
tuída por escritura pública datada de 5 de Dezembro de 2008 

' lavrada com início a folha 99, do livro de notas para escri­

turas diversas n.» 94, deste Cartório Notarial, Registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? ! 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 878-08, titular do 
Numero de Identificação Fiscal 5417036650, com o cani 
tal social de Kz: 75.000,00 (setenta e P

___ DIÁRIO DAREPCm,, 
__________ -—— ’ '

integralmente subscrito e realizado em dinheir0) 

representado por duas quotas .guats no valor » 
Kz- 37 500,00 (trinta e sete m.l e qutnhentos kwanzas) J 
uma, pertencentes aos sócios Mauro Paulo de Brito Au?> 

Dias e Paulo Nzagi da Conceição Vicente, respectivam’ 
Que, pela presente escritura e conforme deliberado. ' 

Acta da Assembleia Geral datada de 8 de Junho de 2015 ' 
outorgante no uso dos poderes que lhe foram conferido  ̂

procuração abaixo mencionada, divide a quota do seupti: 
meiro representado (Paulo Nzagi da Conceição Vicente) no 

valor nominal de Kz: 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhen- 
tos kwanzas), em quatro riovas quotas, no valor nominal je 

Kz: 9.375,00 (nove mil trezentos e setenta e cinco kwan. 

zas) cada uma, que cede a si mesmo (Mauro Paulo de Brito 
Augusto Dias) e aos seus outros representados (Dailza Maria 
de Pedro Augusto Dias, Muassily José Pedro Augusto Diase 
Mauro Sindykile Pedro Augusto Dias), pelo seu respectivo 

valor nominal, valor este já recebido pelo seu representado, 

que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se deste 
modo definitivamente da sociedade; nada mais tendo dela i 

a reclamar.
Que, 0 outorgante aceita as referidas cessões feitas a si e 

aos seus representados nos precisos termos exarados.
. Que 0 outorgante aumenta o valor do capital social de 

Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas) para Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), sendo o valor do aumento de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), valor este que já deu entrada na 
caixa da sociedade, integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, dividido em quatro novas quotas, sendo uma quota 
no valor nominal de Kz: 23.125,00 (vinte e três mil e cento 
e vinte e cinco kwanzas) que o outorgante unifica a quota 
que já detinha na sociedade e a que lhe foi cedida, passando 
a deter uma quota única no valor nominal de Kz: 70.000,00 
(setenta mil kwanzas) e três quotas iguais no valor nominal 
de Kz. 625,00 (seiscentos e vinte e cinc.o kwanzas), Que 0 

outorgante unifica as quotas cedidas aos seus representa­
dos, passando cada deter uma quota no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas);

Que a sociedade, prescinde do seu direito de preferência 
ao abrigo do artigo 5.° do pacto social,, dá o seu consenti' 

mento e admite os representados do outorgante como sócios.
Em função dos actos' praticados altera-se a redacção do 

go 4. do pacto social que passa a ser a seguinte:

AR™04° , Líikwan^’O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem m ^seIr 
integralmente realizado em dinheiro, dividido c ornjnal 
tado por quatro quotas, sendo uma quota no valor 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertence

♦ • trêsmua na sócio Mauro Paulo de Brito Augusto Dias, e u s) 
Secção iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

cada uma, pertencentes aos sócios, Dáilza Maria ^e^aUro 
—r*- Augusto Dias, Muassily José Pedro Augusto Dias ee cinco mil kwanzas), Sindykile Pedro Augusto Dias, respectivamente.
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Declara ainda o mesmo que mantém-se firme e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.
Assim o disse e outorgou.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 23 de Junho de 2015. — Q ajudante, ilegível.

(15-10736-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Rosa Teresa Sapalo

. a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150126;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Rosa Teresa 
Sapalo, com ó NIF 2462039503, registada sob 
o n.° 2015/04170100065;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos— Anotações
Rosa Teresa Sapalo
Identificação Fiscal: 2462039503;
AP.041701/150126 Matrícula
Rosa Teresa Sapalo, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Bairro Caop C, Casa 
S/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Cabeleireiro e similares, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «RO‘SA TERESA SAPALO 
— Cabeleireiro e similares», situado en Luanda, Município 
de Viana, Bairro Caop B, do Fontenário.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos 28 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda— BUE 

de Viana Sede

Sara Ferreira de Almeida

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150114,

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual SARA FERREIRA 
DE ALMEIDA, com o NIF 2462026380, regis­

tada sob o n.° 2015/04170100023; ■
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Sara Ferreira De Almeida

Identificação Fiscal: 2462026380;

AP.041701/150114 Matrícula

Sara Ferreira de Almeida, Solteiro(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Viana, Bairro Bairro Viana, 

Casa s/n °, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, 

tem o escritório e estabelecimento denominado «SARA 

FERREIRA DE ALMEIDA — Venda de bens alimenta­

res», situado en Luanda, Município de Viana, Bairro Bairro 
Viana, Casa s/n?. '

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

BUE de Viana (Sede), aos 27 de Janeiro de 2015. — A 

Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Clara Teresa Sebastião de Freitas Paulo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150126;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Clara Teresa Sebas- - 

tião de Freitas Paulo, com o NIF 2462039473, 

registada sob o n.° 2015/04170100059;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Clara Teresa Sebastião de Freitas Paulo

Identificação Fiscal: 2462039473;

AP.04170 l/l 50126 Matrícula

Clara Teresa Sebastião de Freitas Paulo, Casado(a), sob 

regime de bens adquiridos, maior, residente em Luanda, 

Município de Viana, Bairro Bairro Luanda Sul, Rua Jasmin 

M Casa n.° 14, que usa a firma o seu nome, exerce a ácti- 

vidade relacionada com Cabeleireiro e similares, tem o 

escritório e estabelecimento denominado «CLARATERESA 
SEBASTIÃO DE FREITAS PAULO — Cabeleireiro e simi­

lares», situado en Luanda, Município de Viana, Bairro Ginga 

Cristina, Noroeste.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2015. — A 

Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

de Viana Sede

Selmira Lemos António

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

' />jQuefoirequeridasobApresentaçãon.°04l70l/150220;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome- individual Selmira Lemos 
António, com o NIF 2662040765, registada sob 

o n.° 2015/04170100220;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Selmira Lemos António
Identificação Fiscal: 2662040765;
AP.041701/150220 Matrícula
Selmira Lemos António, Solteiro(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Viana, Bairro Zango, Casa n.° 39, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Empregado doméstico-Casas Particulares, tem o escri­
tório e estabelecimento denominado «SELMIRA LEMOS- 
ANTÓNIO — Serviços domésticos», situado en Luanda, 
Município de Viana, Bairro Zango3, d SAAQ.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana Sede, aos 25 de Fevereiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto. <

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Manuel António Fernandes 

a) Que a cópia apeAsa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°041701/150126‘
• c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel António Fer- ‘-- ---------------------------------------------

"XXXaW™' "*'**• • d. Lvanda - W«

* Que ocupa a> foltes nlbrlad.Q) por mta>. 

, o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos—Anotações
Manuel António Fernandes 
Identificação Fiscal: 2462029265-
AP.041701/150126 Matrícula
Manuel António Fernandes, Soltei roía» m • 

dente em Luanda, Município de Viana Raí ’d ’ 
Casa n.° 6 F8 23 24 oue ika r ’ 110 Ba,rro Viana,
actividade relacionada com CVt ° n°me’ exerce a

““'1“,™» denoínlnado

«MANUEL ANTÓNIO FERNANDES - Venda de b 
alimentares», situado en Luanda, Mumc.p.o de Kiba)n 

Bairro Kibala, 6-F-8-23-24.
Por ser verdade se passa a presente certidão, qUe 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2OI5_A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda -BUE 
de Viana Sede

Bento Liquissi Mateya

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150126;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Bento Liquissi 

Mateya, com o NIF 2462039481, registada sob 

on.° 2015/04170100060;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Bento Liquissi Mateya
Identificação Fiscal: .2462039481;
AP.041701/150126 Matrícula
Bentó Liquissi Mateya, Solteirõ(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Corimba, Casa s/n.°, 
Zona 3, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade rela­
cionada com Pescador, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «BENTO LIQUISSI MATEYA — Pesca», 
situado eri Luanda, Município de Viana, Bairro ZANGO 4, 
23. • \

Por ser verdade se passa a presente certjdão, que depois 
de revista e consertada assino. . -

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

de Viana Sede

João Mateus Bento

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;.
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150126’
c) Que foi extraída do registo respeitante a°

comerciante em nome individual João Mate115 
Bento, com o NIF 2462040218, registada sob 

o n.° 2015/04170100048-
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levaO”1

o selo branco desta Conservatória.
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Matrícula — Averbamentos — Anotações
João Mateus Bento
Identificação Fiscal: 2462040218;
Ap.041701/150126 Matrícula
João Mateus Bento, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Bairro Caop C, Casa 
s/n.°, fiue usa a ^rma 0 seu nome> exerce a actividade rela­
cionada com Motorista de ligeiros, tem o escritório e. 
estabelecimento denominado «JOÃO MATEUS BENTO — 
Serviços de condução ligeira», situado en Luanda, Município 
de Viana, Bairro viana, D.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda— BUE 
de Viana Sede

José Roque Novais Cujamba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0417017150126;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José Roque Novais 
Cujamba, com o NIF 2462039775, registada sob 
o n.° 2015/04170100062;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
José Roque Novais Cujamba
Identificação Fiscal: 2462039775;
AP.041701/150126 Matrícula
José Roque Novais Cujamba, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Viana, Bairro Bairro 
Sambizanga, Casa n.° 46, Zona 13, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade relacionada com Motorista de 
ligeiros, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«JOSÉ ROQUE NOVAIS CUJAMBA — Serviços de con­
dução ligeira», situado en Luanda, Município de Viana, 
Bairro Sambizanga, Casa n.° 46, Zona 13..

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
PUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

de Viana Sede

Isaac Quintas Graciano

q) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150126,

c) Que foi extraída do registo respeitante; ao comer­
ciante em nome individual Isaac Quintas Gra- 

-/ ciano, com o NIF 2462039791, registada sob o 

,n.° 2015/04170100054;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula— Averbamentos — Anotações

Isaac Quintas Graciano

Identificação Fiscal: 2462039791;

AP.041701/150126 Matrícula

Isaac Quintas Graciano, Casado(a), sob regime de bens 

adquiridos, maior, residente em Luanda, Município de Viana, 

Bairro Ngola Kiluange, Casa s/n.°, Zona 16, que usa a firma 

o seu nome, exerce a actividade relacionada com Motorista 

de ligeiros, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«ISAAC QUINTAS GRACIANO — Serviços de condu­

ção ligeira», situado en Luanda, Município de Viana, Bairro 

Zango 2, 23.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2015. — A 

Conservadora, Didce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Cândido João Feijó

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150126;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Cândido João 

Feijó, com o NIF 2462021701, registada sob - 

o n.° 2015/04170100056;

d) Que .ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Cândido João Feijó

Identificação Fiscal: 2462021701;

AP.041701/150126 Matrícula. .

Cândido João Feijó, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Cazenga, Bairro Cazenga, 

Casa n.° 20, Zona 18, que usa a firma o seu nome, exerce a 

actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­

mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«CÂNDIDO JOÃO FEIJÓ — Venda de bens alimentares», 

situado en Luanda, Município de Viana, Bairro Rejodoria, 

do Eliada.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2015. — A 

Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda BUE 

de Viana Sede

Fernando Arlindo Jaime Sacalema

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original; • •
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150127;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-
ciante em nome individual Fernando Arlindo 
Jaime Sacalema, com o NIF 2462029729, regis­

tada sob o n.° 2015/04170100068;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória. .

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Fernando Arlindo Jaime Sacalema
Identificação Fiscal: 2462029729;.
AP.04I701/150127 Matrícula ’
Fernando Arlindo Jaime Sacalema, Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Viana, Bairro Luanda 
Sul, Casa n.° 85, que usa a firma o seu nome, exerce a 
.actividade relacionada com Barbeiro, tem o escritório e esta­
belecimento denominado «FERNANDO ARLINDO JAIME 
SACALEMA — Barbearia», situado en Luanda, Município 
de Viana, Bairro Luanda Sul, Casa n.° 85.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos 27 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto. .

Conservatória do Registo Comercial de Luanda BUE 
de Viana Sede

Orlando Gonçalves Luís

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150126;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Orlando Gonçalves 

Luís, com o NIF 2462028480, registada sob o 

n.° 2015/04170100055;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Orlando Gonçalves Luís

Fiscal- 2462028480; '•,dentÍS5 S Matrícula .

AP° Concaives Luís, Solteiro(a), maior, resid
Or'al° Município de Viana, Bairro Viana, Rua 4 CaS} 

em Luanda * P q geu nome, exerce a

’ aacom Cobrador e trabalhadores similares, 
relacionada estabeleciment0 denominado «ORLaNDq

1 revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda _ 

BUE de Viana (Sede), aos 26 de Jane.ro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Manuel Elias Mahamba

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150126;

‘ c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Manuel Elias 

Mahamba, com-o NIF 2462005889, registada 

sob on.° 2015/04170100053;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Manuel Elias Mahamba , '
Identificação Fiscal: 2462005889;
AP.041701/150126 Matrícula
Manuel Elias Mahamba, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Esperança, Casa n.’3, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Motorista de ligeiros, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «MANUEL ELIAS MAHAMBA — Serviços 
de condução ligeira», situado en Luanda, Município de 
Viana, Bairro dos 6, 23.

Por ser verdade se passa a prese’nte certidão,- que depois 

e revista e consertada assino.
r Conse^atória do Registo Comercial de Luanda - ! 

e Viana (Sede), aos 26 de Junho de 201-5. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

,__gllEConservatória do Registo Comercial de Luanaa 

de Viana Sede

Fatíma Muxito Dulo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conf°

°°rÍgÍnal; /i50l26;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/

Jane.ro
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c/Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Fatíma Muxito 
Dulo, com o NIF 2462030050, registada sob o • 
n.° 2015/04170100051;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Fatíma Muxito Dulo
Identificação Fiscal: 2462030050;
AP.041701/150126 Matrícula
Fatíma Muxito Dulo, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Regedoria, Casa n.° 260, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Cabeleireiro e similares, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «FATÍMA MUXITO DULO — Cabeleireiro e 

similares», situado en Luanda, Município de Viana, Bairro 
'Rejodoria, do eliada.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Patrícia Plenária da Silva Camata

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150127;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Patrícia Plenária da 
Silva Camata, com o NIF 2462027955, registada 

sob o n.° 2015/04170100071;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Patrícia Plenária da Silva Camata
Identificação Fiscal: 2462027955;
AP.041701/150127 Matrícula
Patrícia Plenária da Silva Camata, Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Luanda, Bairro Nelito 
Soares, Rua da Portugalia, Casa n.° 45, Zona 11, que usa 

a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Quintandeirá-venda de vestuário, tem o escritório e estabe- 
lecimento denominado «PATRÍCIA PLÉNÁRIA DA SILVA 
CAMATA — Venda de vestuário», situado en Luanda, 
Município de Viana, Bairro VIANA II, 23.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

B|JE de Viana (Sede), aos 27 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Luis Marques

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150115;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao .

comerciante em nome individual Luis Mar- . 
ques, com o NIF 2462039864, registada sob 
o n.° 2015/04170100030;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Luis Marques
Identificação Fiscal: 2462039864;
AP.041701/150115 Matrícula
Luis Marques, Casado(a), sob regime de comunhão geral, 

maior, residente em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Zango, Rua s/n.°, Casa s/n.° que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda de 
bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «LUIS MARQUES —Venda de bens alimentares»,. 
situado en Luanda, Município de Uíge, Bairro zenze, D.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos ,15 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Diogo Francisco Inácio

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150126;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Diogo Francisco Iná­
cio, com o NIF 2462040226, registada sob o n.°

’ 2015/04170100050;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Diogo Francisco Inácio
Identificação Fiscal: 2462040226;
AP.041701/150126 Matrícula
Diogo Francisco Inácio, Divorciado(a), maior, residente 

em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Cazenga, Casa 
n.° 17; CZ 564 ZONA 18, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Recauchutador, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «DIOGO FRANCISCO
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de UtaK B.lm> K.»W»be. D
Por ser verdade se passa a presente cemdao, que P

de revista e consertada assino. i llímda —-
Conservatória do Registo Comercia . __

BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro e 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda BUE 
de Viana Sede

Domingos André Paulo Bernardo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150126,
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos André 
Paulo Bernardo, com o NIF 2462040242, regis­
tada sob o n.° 2015/04170100049;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória. •

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Domingos André Paulo Bernardo 
Identificação Fiscal: 2462040242; 
AP.041701/I50126 Matrícula
Domingos André Paulo Bernardo, Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Viana, Bairro Km 12, 
Casa n.° 156, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­
vidade relacionada com Serralheiro, tem o escritório e 
estabelecimento denominado «DOMINGOS ANDRÉ 
PAULO BERNARDO — Serralharia», situado en Luanda, 
Município de Dande (Caxito), Bairro Cassoneca, D.

Por ser verdade se passa á presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda --

. Identificação Fiscal: 2462040307;
AP 041701/150127 Matrícula
Tonícia João Quifussa, Solteiro(a), maior, residente 

Luanda, Município de Viana, Bairro Vila de Viana, 
Nzinga Mbandi, Casa n.° 17, que usa a firma o seu nonie 
exerce a actividade relacionada com Confeiteiro, teni 
escritório e estabelecimento denominado «TONICIA JOÃQ 
QUIFUSSA —Confeitaria», situado en Luanda, Municípi(1 
de Viana, Vila Sede, Nzinga Mbandi.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

BUE de Viana (Sede), aos 27 de Janeiro de 2015. -A 

Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Beatriz Cláudia Agostinho

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;.

• ‘ /?)QuefoirequeridasobApresentaçãon.0041701/I50127;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Beatriz Cláudia 
Agostinho, com o NIF 2462040188, registada 
sob o n.° 2015/04170100074;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Beatriz Cláudia Agostinho 
Identificação Fiscal: 2462040188; 
AP.041701/150127 Matrícula
Beatriz Cláudia Agostinho, Solteiro(a), maior, fesidente 

_____ em Benguela, Município de Benguela, Bairro Quinhentas, 
BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2015.__A s^n’°’Casa n,° 285» Mue usa a fímia o seu nome, exerce a acti-

Dulce Agostinho Jacinto. vidade relacionada com Posticeiro (Cabeleiro de Postiços),
tem o escritório e estabelecimento denominado «BEATRIZ 
CLÁUDIA AGOSTINHO — Serviços de cabeleireiro», 

situado en Benguela, Município de Benguela, Bairro Cotei,

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo' Comercial de Luanda 
BUE de Viana (Sede), aos 27 de Janeiro de 2015.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda_ BUE
de Viana Sede

« Tonícia João Quifussa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

^Que.FoirequeridasobApresentaçãon.o04170]/150127- C°nSerVadora> Dulce Agostinho Jacinto, 

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer’ 

ciante em nome individual Tonícia João Qui- 
fussa, com o NIF 2462040307, registada soh o 
n.° 2015/04170100078- § lad* sob o

«Q««up.„f<,lh.,tubri„d,Wpormirn|c 

O selo branco desta Conservatória
Matncua-Averbamentos-Anotações
Tonícia João Quifussa

Conservatória do Registo Comercial de Luanda - 

de Viana Sede

Maria Clara Bambi

) Que a cópia apensa a esta certidão está confo1*1116 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°041701 /1501 •5;
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c) Que foi extraída do registo respeitante. ao

comerciante em nome individual Maria Clara 
Bambi, com o NIF 2462035311, registada sob 
o n.° 2015/04170100037;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Maria Clara Bambi

Identificação Fiscal: 2462035311;

AP.041701/150115 Matrícula

* Maria Clara Bambi, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Km 40, Casa s/n.°, que 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Confeiteiro, tem o escritório e estabelecimento denomi­

nado «MARIA CLARA BAMBI — Confeitaria», situado en 
Luanda, Município de Viana, Bairro zango 4, 23.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

BUE de Viana (Sede), aos 15 de Janeiro de 2015. — A 

Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do RegistoComercial de Luanda— BUE 
k de Viana Sede

Olga Suzana Bambi da Silva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150115;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Olga Suzana Bambi 

da Silva, com o NIF 2462039937, registada sob 

on.° 2015/04170100038;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Olga Suzana Bambi da Silva
Identificação Fiscal: 2462039937;
AP.041701/150115 Matrícula
Olga Suzana Bambi da Silva, Sólteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Viana, Bairro Zango, Casa 

n‘ 188, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
relacionada-com Motorista de ligeiros, tem o escritório e 

^tabelecimento denominado «OLGA SUZANA BAMBI 
A SILVA — Serviços de condução ligeira», situado en 

Uanda, Município de Viana, Bairro kikuxi, 23.

d ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
revista e consertada assino.

B Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

de Viana (Sede), aos 15 de Janeiro de 2015. A 
1Servadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Maria Isabel Domingos Júlio

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150115;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Maria Isabel Domin­
gos Júlio, com o NIF 2462034994, registada sob 

o n.° 2015/04170100028;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Maria Isabel Domingos Júlio
Identificação Fiscal: 2462034994; . ’*
AP.041701/150115 Matrícula • ■
Maria Isabel Domingos Júlio, Solteiro(a), maior, resi­

dente em Luanda, Município de Viana, Bairro Corimba, 
Casa n.° 18 B Zona 3, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Motorista de ligeiros, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «MARIA ISABEL 
DOMINGOS JÚLIO — Serviços de condução ligeira», 

situado en Luanda, Município de Viana, Bairro zango 1, 
Casa n.° 18-B, Zona 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de ■ Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos 15 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Didce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comerçial de Luanda -r- BUE 
de Viana Sede v

llunga Rafael

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150126;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual llunga 

Rafael, com o NIF 2462040005, registada 
sob o n.° 2015/04170100045;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
llunga Rafael
Identificação Fiscal: 2462040005;
AP.041701/150126 Matrícula
llunga Rafael, Solteiro(a), maior, residente em Luanda, 

Município de Viana, BAIRRO KM 9, CASA N° 53, que usa 
a firma ó seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Motorista de ligeiros, tem o escritório e estabelecimento
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denominado «ILUNGA RAFAEL — Serviços de condução 
' ligeira», situado en Luanda, Município de Viana, Bairro km 9,

23. 'Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
. Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2015. — A/O 

Conservador/a, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda BUE. (<LUISA MAR1A VAZ CONTREIRAS — Venda 

de Viana Sede bens alimentares», situado eh Luanda, Município de Viana,

Bairro RM9,23.

Por ser verdade.se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda - 

BUE de Viana (Sede), aos 15 de Janeiro de 2015. - A 

Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Miguel António Diogo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150115;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Miguel António 
Diogo, com o NIF 2462027106, registada sob o < 

. n.° 2015/04170100035;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Miguel António Diogo
Identificação Fiscal: 2462027106;
AP.041701/150115 Matrícula
Miguel António Diogo, solteiro(a), maior, residente 

. em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Cazenga, 
Casa n.° 58, Zona 18, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Motorista de ligeiros, tem 
o escritório e estabelecimento denominado «MIGUEL 
ANTÓNIO DIOGO — Serviços de condução ligeira», 
situado en Luanda, Município de Cazenga, Bairro BAIRRO 
CAZENGA, CASA N° 58 ZONA 18.

Pór ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
.de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda __
BUE de Viana (Sede), aos 15 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

de Viana (Sede)

Luisa Maria Vaz Contreiras
\ í

a) Que a cópia apensa a está certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150115;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-;

ciante em nome individual LUISA MARIA VAZ 
CONTREIRAS, com o NIF 2462026142, regis­
tada sob o n.° 2015/04170100036;

. d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

. Matrícula — Averbamentos — Anotações

Luisa Maria Vaz Contreiras 

Identificação Fiscal: 2462026142;

AP.041701/150115 Matrícula

Luisa Maria Vaz Contreiras, Solteiroári iriaiOr 
dente em Luanda, Município de Cazenga, Bairro Tal * *

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Leonel Gouveia Morais Cazequeza

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;

b) Que foi requeridasobApresentação n.°Ó41701/150115;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-

ciante em nome individual Leonel Gouveia

Morais Cazequeza, com o NIF 2462029680, 

registada sob o n.° 2015/04170100034;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(ni) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula Averbamentos — Anotações

Leonel Gouveia Morais Cazequeza 

Identificação Fiscal: 2462029680’

AP.041701/150115 Matrícula

Leonel Gouveia Morais Cazequeza, Solteiro(a), maior, 

si ente em Luanda, Município de Luanda, Bairro Bairro 

e ito Soares, Rua Gil Liberdade n.° 18, Zona 11, 4ue usa

0. . Seu norne> exerce a actividade relacionada c°nl

• h £eral’ tem o escritório e estabelecimento den° 
__ I.° «LE0NeÇ GOUVEIA MORAIS CAZEQUE2a 
Viana T'3 êeral>>’ S‘tUado en Luanda> Mun'cíp'°

Po 500 Casas, Rua Gil Liberdade n.° 18, Zona I' 

de revi Verdade se Passa a presente certidão, que dep°'S 
reV,stae consertada assino.

BUEde^anTfêd0?68’810 C°mercial de Luanda A 

Conservadora ’5 Janeir° de 2°'5
a’Uu,ce Agostinho Jacinto.

Rua M Casa n.° 24 A, que usa a firma o seuu nome, exP 
a actividade relacionada com Quitandeira-VM,.^ rce 

u vcnoa de k 
alimentares, tem o escritório e estabeleciment er,s 

-------------------------- t0 denonii.

verdade.se
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nservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
0 de Viana Sede

Faustina Magnofoni Verónica Carlos da Rosa

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original; ■ -

b) Que foi requeridasob Apresentação n.° 041701/150115;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Faustina Magnofoni 
Verónica Carlos da Rosa, com o NIF 246203995, 
registada sob o n.° 2015/04170100031;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Faustina Magnofoni Verónica Carlos da Rosa 
Identificação Fiscal: 246203995;
AP.041701 /15011.5 Matrícula
Faustina Magnofoni Verónica Carlos da Rosa, Solteiro(a), ■ 

maior, residente em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Bairro Caop, Casa n.° 23, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade relacionada com Quitandeira-venda de bens ali­
mentares, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«FAUSTINA MAGNOFONI VERÓNICA CARLOS DA 

ROSA — Vçnda de bens alimentares», situado en Luanda, 
Município de Viana, Bairro Capalanca 23.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos 15 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

de Aparelhos Electrónicos, tem o escritório e estabelecimento - 
denominado «ANA BELA NOGUEIRA FRANCISCO -r-' .
Serviços de electrónica», situado en Luanda, Município de 
Viana, Bairro KM9, 11.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos 15 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda —- BUE 
de Viana Sede

António Gaspar João ;

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original; .

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150126;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual ANTÓNIO GASPAR 
JOÃO, com o NIF 2462040021, registada sob o 

n.° 2015/04170100046;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, Ieva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
António Gaspar João
Identificação Fiscal: 2462040021;
AP.041701/150126 Matrícula •
António Gaspar João, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Viana, Casa s/n.°, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada com 
Serralheiro, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«ANTÓNIO GASPAR JOÃO — Serralharia», situado en 

Luanda, Município de Cacuso, Bairro Cacuso, D.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

BUE de Viana (Sede), aos 26 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

António Gabriel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150-126;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao 

comerciante em nome individual António

Gabriel, com o NIF 2462040030, registada 
sob o n.° 2015/04170100047;

<7/Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

de Viana Sede

Ana Bela Nogueira Francisco

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original; .
b) Que foi requerida sob A presentação n.° 041701/150115;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Ana Bela Nogueira. 

Francisco, com o NIF 2462023160, registada 

sob o n.° 2015/04170100032;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

^na Bela Nogueira Francisco
dentificação Fiscal: 2462023160;

^041701/150115 Matrícula

dent 03 N°Sueira Francisco, Solteiro(a), maior, resi- 

Kina ,ern ^Uanda’ Município de Luanda, Bairro BAIRRO 
seu aX1X1’ Rua Cdte Va,ódia n-°39’Zona 7’ que usa a firma ° 

nOrne’ e*erce a actividade relacionada com Montadores
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' nue foi extraída do registo respeitante ao Co
’ janieemiiameindiTidualFIUOMENAA^' 

AUGUSTO, com o NIF 2462040048, regisl 
sob on.° 2015/04170100094;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim,.leva( 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula-Averbamentos-Anotações

Filomena André Augusto
Filomena 2462040048;
Identificação Fiscal.
AP041701/150127 Matricula , I

Filomena André Augusto, Solte!ro(a), ma.or, residente 
pm Luanda Município de Luanda, Bairro Neves Bendi^ 

Rua do Andulo, Casa n.° 53, Zona 1, que usa a firma o se„

CMatrícula — Averbamentos— noa

António Gabriel 
Identificação Fiscal: 2462040030, 
AP.041701/150126 Matricula 
António Gabriel, Solteiro(a), mai , Rua Pedro

Luanda, Município de Viana, Bairro Ingomboa Ru 

Félix Machado, n.° 46, Zona 4, que usa a firma o . v 
exerce a actividade relacionada com Motons a g N1Cj 
tem o escritório e estabelecimento denominado «ANT 

GABRIEL — Serviços de condução ligeira», si 
Luanda, Município de Damba, Bairro Damba, Ç.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois ,

^^^Z^ReÍto Comercial de Luanda - nóme, exerce a actividade relacionada com Palhaço, te» 

BUE°d“ Sede). i » d. Janeiro d. 2015. - * e «dJdric . «abel«i« denominado «FILOMENA

■ aNDKÉ AUGUSTO—.Serviços de diversão», siluadoe,

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana Sede

Fernando Teka Nyumbo

a) Que a cópia apensa.a esta certidão está conforme
• • o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°041701 /150127;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Femando Teka 
Nyumbo, com o NIF 2462040056, registada sob 
o'n.° 2015/04170100096;

d) Que òcupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
4 Femando Teka Nyumbo

Identificação Fiscal: 2462040056;
AP.041701/150127 Matrícula
Femando Teka Nyumbo, Solteiro(a), maior, residente em 

Luanda, Município de Viana, Bairro 4 de Abril, Casa n.° 74,. 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade relacionada 
com Motorista de ligeiros, tem o escritório e estabelecimento 
denominado «FERNANDO TEKA NYUMBO — Serviços 
de condução ligeira», situado en Luanda, Município de 
Budas-Lumbala-Nguimbo, Bairro Budas, D.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos 27 de Janeiro de 2015. — A. 1 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto. 1

d
& 
c 
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

de Viana Sede

Filomena André Augusto

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150127;

. . Luanda, Município de Luanda, Bairro Capalanga, 23.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda - 

BUE de Viana (Sede), aos 27 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

de Viana Sede

Simão Segunda |

o) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;.
Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150220;

c? Que foi extraída do registo respeitante ao 
comerciante em nome individual Simão 
Segunda, com o NIF 2462025049, registada 

sob on.» 2015/04170100221;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

0 se'° branco desta Conservatória.

Identificação Fiscal: 2462025049-

AP.04I701/I50220 Matrícula
LuandTv SegUnda’ Solteiro(a), maior, residente em 

usa a fim1MUn,CÍpÍ° de Viana> Bairro Km 14, Casa n.‘ 3, 
Quitandpir Sey nome’ exerce a actividade relacionada com 
e estabelec"Ven 3 debens aiimentares, tem o escritório 

Venda de bémeil|0 denominado «SIMÃO SEGUNDA^ 
de Kuito, Bairro PHotTlT’ Lua"da’ MunÍCÍP'° 

de revista e consoadaP^53 3 Presente certidão> 9ue dep°'S IC 

consertada assino. ; n
BUE de ReÊ1Sl° Comercial de Luanda ' ] n

^.ddla, XX"° * 2"15- ' i»
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^nservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
" de Viana Sede

Anselmo Geraldo Rodrigues

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que. foi requerida sob Apresentação n.° 
041701/150127;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Anselmo Geraldo 
Rodrigues, com o NIF 2462030441, registada 
sob o n°2015/04170100091;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Anselmo Geraldo Rodrigues
Identificação Fiscal: 2462030441;
AP.041701/150127 Matrícula
Anselmo Geraldo Rodrigues, Solteiro(a), maior, resi- 

lente em Luanda, Município de Viana, Bairro Caop B, Casa 
i/n.°, que usa a firma o seu nome', exerce a actividade rela- 
;ionada com Quitandeira-venda de bens alimentares, tem 
) escritório e estabelecimento denominado «ANSELMO 
jERALDO RODRIGUES — Venda de bens alimentares», 
;ituado en Luanda, Município de Cazenga, Bairro Cazenga, D.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
le revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
SUE de Viana (Sede), aos 27 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
BUE de Viana (Sede), aos 27 de Janeiro de 2015. — A 
Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE
• de Viana Sede

Valeriano Duarte Miguel Tavares

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requeridasob Apresentação n.° 0417017150203;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

em nome individual VALERIANO DUARTE 
.MIGUEL TAVARES, com o NIF 2464006742, 
registada sob o n.° 2015/04170100119;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Valeriano Duarte Miguel Tavares 
Identificação Fiscal: 2464006742;
AP.041701/150203 Matrícula
Valeriano Duarte Miguel Tavares, Solteiro(a), maior, . 

residente efn Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Bairro- 
Vila de Cacuaco, Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Confeiteiro, tem o 
escritório e estabelecimento denominado «VALERIANO 
DUARTE MIGUEL TAVARES — Confeitaria», situado en 
Luanda, Município de Viana, Bairro ZANGO 4, 23.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana (Sede), aos 7 de Maio de 2015. >—A Conservadora,
Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
, de Viana Sede

Juliana João Teca

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150226;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Juliana

João Teca, com o NIF 2462027947, registada 

sob o n.° 2015/04170100269;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Juliana João Teca

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

de Viana Sede

António da Cruz Lipuleni

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150127; 
ç) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António da Cruz 
Lipuleni, com o NIF 2462040129, registada sob 

on.° 2015/04170100093;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos —- Anotações 
António da Cruz Lipuleni

■ 'dentificação Fiscal: 2462040129;
Ap04170l/150127 Matricula
António da Cruz Lipuleni, Solteiro(a); maior, residente 

> luanda, Município de Viana, Bairro Bairro, Capalanca, 
e|Sa.s/n-°» que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
n aC1°nada com Serralheiro, tem o escritório e estabeleci- 

nt0 inominado «ANTÓNIO DA CRUZ LIPULENI 

^ai erra^ar’a>>» situado en Luanda, Município de Viana, 
CaPalanca, Casa SN°.
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Identificação Fiscal: 2462027947.
AP04I701/150226 Matrícula ■
Juliana João Teca, Solteiro(a), alanga>

Luanda, Município de Viana, Bairro B artividade 
Casa s/n que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 

relacionada com Motorista de .^ÃOTECA- 
estabelecimento denominado «JULIANA JOA 
Serviços de condução ligeira», situado en Luanda, P
de Viana, Bairro Capalanga, Casa s/n.“. -

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial' de Luanda — 

BUE de Viana (Sede), aos 16 de-Março de 2015. A 

Conservadora, Dulce Agostinho Jacinto. .

______ ___ D-!Ír10P^epúbiiCa

c) Que foi extraída do registo respeitante ao.t
ciante em nome .-individual Victória i 
Romeu, com o NIF 2464007790, regista> 
on.° 2015/04170100324; as«b

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(
O selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos— Anotações 

Victória Isaac Romeu
Identificação Fiscal: 2464007790; 
AP.041701/150507 Matrícula

. Victória Isaac Romeu, Casadò(a), sob regime de bens 
. adquiridos, maior, residente em Luanda, Município de Viana, 
Bairro Zango-Il, Casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda dê 
bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento deno 
minado «VICTÓRIA ISAAC ROMEU Venda de bens 
alimentares», situado en Luanda, Município de Viana, 
Bairro Zango, do Mercado.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
" de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
de Viana (Sede), aos 7 de Maio de 2015. — A Conservadora, 
Dulce Agostinho Jacinto.

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda — BUE 
de Viana Sede

André Manuel Domingos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
. o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701/150507;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual André Manuel 
Domingos, com o NIF 2464006670, registada 
sob o n.° 2015/04170100319;

d) Que ocupa as folhas.rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
André Manuel Domingos 
Identificação Fiscal: 2464006670; 
AP.041701/150507 Matrícula
André Manuel Domingos, Solteiro(a\ maior, residente 

em Luanda, Município de Viana, Bairro Regedoria, Casa 
n. 12, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade | 
relacionada com, Confeccionador de Carimbos, tem o escri' * 
tório e estabelecimento denominado «ANDRÉ MANU^ 
DOMINGOS. — Confecção de carimbos», situado eí1 
Luanda, Município de Viana, Bairro Regedoria, d Praça-

Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep°lS 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de. Luanda - I 
e Viana (Sede), aos 7 de Maio de 2015.__A Conservad°rí1’ I

Dulce Agostinho Jacinto. 1

actividade1

°-E*672
L

Conservatória do Registo Comercial de Luanda BUE 

de Viana Sede /

Vanessa Patrícia Agostinlío Miguel

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 041701 /150507;
, c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual VANESSA PATRÍCIA
AGOSTINHO MIGUEL, com o NIF 2464006386, 
registada sob o n.° 2015/04170100317;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos — Anotações 
Vanessa Patrícia Agostinho Miguel 
Identificação Fiscal: 2464006386;
AP.041701/150507 Matrícula
Vanessa Patrícia Agostinho Migue], Solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Município de Viana, Bairro Ingombota’ 
Ra Frederick Engles N°24 Za 4, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade relacionada com Quitandeira-venda de 
bens alimentares, tem o escritório e estabelecimento deno­
minado «VANESSA PATRÍCIA AGOSTINHO MIGUEL 
— Venda de bens alimentares», situado en Luanda 
Município de Viana, Bairro KM-14A, D Cometa.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda - BUE 
de Viana (Sede), aos 7 de Maio de 2015. -A Conservadora ' 
Dulce Agostinho Jacinto. ’

Conservatória do Registo Comereial de Luanda - BUE 

de Viana Sede >

Victória Isaac Romeu

b) Quefoi requeridasobApresentaçãon.°04l70l/l 50507;


